LEI COMPLEMENTAR  N.052, DE 14 DE MARÇO DE 2005.

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO A CONCEDER PERMISSÃO DE USO DE IMÓVEIS MUNICIPAIS PELO PRAZO MÍNIMO DE 120(CENTO E VINTE) MESES E, APÓS, PROCEDER A TRANSFERÊNCIA DA PROPRIEDADE, NOS TERMOS QUE DISPÕE.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a conceder a permissão de uso de imóveis municipais construídos para a finalidade de constituir-se em conjuntos habitacionais de interesse social. 

§1º. A permissão de uso, remunerada, dos imóveis, será feita por um período mínimo de 120 (cento e  vinte) meses após os quais, obedecidos os requisitos estabelecidos contratualmente, o Chefe do Poder Executivo fica autorizado a proceder a transferência da propriedade ao permissionário.

§2º. O Permissionário em nenhuma hipótese poderá transferir o imóvel cedido.

§3º. No caso de desistência do permissionário, o imóvel retornará ao Município para que selecione outro beneficiário, de acordo com as diretrizes da assistência social e do Programa de Subsídio à Habitação.

§4º. Nenhuma benfeitoria poderá ser feita no imóvel pelo permissionário, salvo se autorizada pelo órgão municipal competente.

§5º. O permissionário não poderá alugar, emprestar, ceder, vender, hipotecar ou transferir o imóvel, nem utilizá-lo como sede para pontos de comercialização de quaisquer espécies, antes de transferida a propriedade.

§6º. O permissionário responderá por todos os tributos incidentes sob o imóvel, bem como pelas despesas  com escrituração. 

Art.2º. – Esta Lei entra  em vigor na data de sua publicação.

Art.3o.   – Ficam revogadas as disposições em contrário convalidando-se  os atos até então praticados .



Rio dos Cedros, 14 de março de 2005.





Hideraldo José Giampiccolo





Prefeito de Rio dos Cedros.

LEI COMPLEMENTAR  N.053, DE 14 DE MARÇO DE 2005.
ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N. 027, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2002 – CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O item 8, da alínea “A”, do art.238, da Lei Complementar Municipal n.027, de 19 de dezembro de 2003,  que trata  da alíquota  do imposto predial  passa a ter a seguinte redação:

“8) al = ALÍQUOTA DO IMPOSTO PREDIAL

Alíquota: 0,50% (zero vírgula cinqüenta por cento).

A alíquota será acrescida de:

- 25,00% (vinte e cinco  por cento)  quando a  testada propriedade, em toda a sua extensão, não estiver murada ou quando inexistir passeio;

- 50,00% (cinqüenta por cento) quando inexistente simultaneamente as duas benfeitorias  referidas  no   inciso anterior; 

Obs.:  a)  Não se aplica os acréscimos pela inexistência de  muro e/ou  passeio  quando  inexigida a  benfeitoria  pelo  Código  de Posturas  ou quando se tratar de imóvel localizado em  logradouro não pavimentado”

Art.2º. Os  artigos abaixo relacionados, todos da Lei Complementar Municipal n.027, de 19 de dezembro de 2003,  passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art.247. A redução será concedida mediante requerimento do contribuinte, acompanhado de comprovante da receita anual.

§1º. Serão considerados comprovantes da receita anual as, Notas Fiscais de Produtor Rural, ou assemelhados, e dependerá da análise em inspeção efetuada pela Fazenda Municipal e/ ou Comissão Especial.

§2º. O requerimento referido neste artigo será formalizado até o dia 15 de março de cada ano.

§3º. Somente serão beneficiados com a redução os contribuintes  que comprovem, efetivamente, ser produtores rurais ou cuja subsistência e de sua família advenha do cultivo da terra e de atividades agro-pastoris. 

Art.248. A arrecadação do imposto far-se-á em conta única com vencimento no 15º (décimo quinto) dia do mês de abril, ou em 05 (cinco) parcelas, cujos vencimentos ocorrerão no 15º (décimo quinto) dia dos meses de abril, maio, junho, julho, agosto.

§ 1°.  Na hipótese dos valores tributários lançados estarem expresso em indexador, estes deverão ser convertidos para a moeda corrente nacional segundo seja a paridade na data de vencimento da parcela.”

Art. 3º. Esta Lei entra  em vigor na data de sua publicação.

Art.4o. Ficam revogadas as disposições em contrário convalidando-se  os atos até então praticados .



Rio dos Cedros, 14 de março de 2005.





Hideraldo José Giampiccolo





Prefeito de Rio dos Cedros.

LEI COMPLEMENTAR   N.054 DE 14 DE MARÇO DE 2005.
AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO A RECONHECER, CONFESSAR, ACORDAR E PAGAR  DÍVIDA JUDICIAL.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º -  Fica o Chefe do Poder Executivo  autorizado a reconhecer, confessar, acordar e pagar débito judicial oriundo contribuição social, no valor de R$8.896,15 (oito mil, oitocentos e noventa e seis reais e quinze centavos), referente a condenação do Município de Rio dos Cedros, no processo n. 073.95.000370-3/002, que tramita na 2ª.Vara da Comarca de Timbó, e que foi promovido pela Federação  dos Trabalhadores  no Serviço Público Municipal.

§1º. – O pagamento do valor acima referido ocorrerá até o dia 15 de abril de 2005.

Art.2º. – O pagamento será efetuado à vista de quitação integral e irrevogável da Federação dos Trabalhadores no Serviço Público Municipal, a qual declarará que nada mais  têm a exigir do Município de Rio dos Cedros.

Art.3º. – As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

0302 – DIRETORIA DA FAZENDA

04.123.0015.2005 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA DIRETORIA FAZENDÁRIA

33909100 – SENTENÇAS JUDICIAIS

Art. 4º. - Esta Lei Complementar entra  em vigor na data de sua publicação.

Art.5o.   – Ficam revogadas as disposições em contrário.



Rio dos Cedros, 14 de março de 2005.





Hideraldo José Giampiccolo





Prefeito de Rio dos Cedros.

LEI COMPLEMENTAR  N.055, DE 21 DE MARÇO DE 2005.
AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO A CELEBRAR CONVÊNIO COM A ORGANIZAÇÃO REGIONAL DE TURISMO.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a celebrar convênio com a Organização regional de Turismo, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.01.423.950/0001-91, com sede na Rua Caetano Deeke, n.11, sobre-loja, em Blumenau Santa Catarina.

Art. 2º. -  O objetivo do convênio será a cooperação mútua, apoio técnico e financeiro, com o fim de apoiar, implantar e executar programas  e projetos de desenvolvimentos  do turismo local, regional e nacional.

Art.3º. – Para a execução do convênio fica autorizado o repasse mensal de R$300,00 (trezentos reais).

Art.4º. – As despesas  da presente lei correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

0401 – Diretoria de Obras e Serviços Urbanos

23695.45.2026 – Apoio ao Desenvolvimento Turístico

33903900 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

Art.5º. – Esta Lei Complementar entra  em vigor na data de sua publicação.

Art.6o.   – Ficam revogadas as disposições em contrário convalidando-se  os atos até então praticados .



Rio dos Cedros, 21 de março de 2005.





Hideraldo José Giampiccolo





Prefeito de Rio dos Cedros.

LEI COMPLEMENTAR  N.56, DE 13 DE ABRIL DE 2005.
CRIA A TAXA DE SERVIÇOS PÚBLICOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ATRAVÉS DA PATRULHA MECANIZADA E TRAZ OUTRAS DISPOSIÇÕES.
HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. - Fica criada a da Taxa de Serviços Públicos.

Art. 2º. - A taxa de serviços públicos municipais, tem como fato gerador a prestação de serviços diversos com utilização dos equipamentos e maquinas pertencente ao município.

Art. 3º. - O sujeito passivo responsável pelo pagamento é a pessoa física ou jurídica, que solicitar a prestação do serviço em que sejam utilizados máquinas e equipamentos pertencentes a municipalidade e seu pagamento deverá ser efetuado logo após a conclusão do serviço.

Parágrafo único – São isentas do pagamento da taxa, as associações sem fins lucrativos, entidades filantrópicas, organizações religiosas desde que os serviços prestados sejam direcionados as suas respectivas atividades fim. 
Art.4º. - A base de cálculo da taxa será determinada em função da natureza, da atividade e da finalidade de utilização dos equipamentos e maquinas bem como de outros fatores constantes da tabela abaixo: 

	TABELA DE PREÇOS PARA OS SERVIÇOS PÚBLICOS MUNICIPAIS



	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	Unidade
	UFM’s

	 1
	PATRULHA MECANIZADA:

· Trator de pneus ...............................................

· Retro escavadeira ...........................................

· Trator de esteira - 12 t. .....................................

· Escavadeira hidráulica ....................................

· Trator de esteira – 20 t. ...................................

· Pá-Carregadeira ..............................................

· Patrola ..............................................................
	Hora

Hora

Hora

Hora

Hora

Hora

Hora
	0,775000

0,751238

1,030000

1,536662                                                                                                        

1,530000

1,013992

1,013992

	Obs: Quando o usuário for agricultor, observar-se-á o seguinte:

a) Desconto de 50% (cinqüenta por cento) sobre os preços da tabela para todos os itens até o limite de 10 (dez) horas, exceto serviço do trator de pneus que não terá limite;

	

	 2
	SERVIÇOS DE CAMINHÕES E OUTROS:

· Carga de barro .................................................

· Carga de macadame ........................................

· Carga de água ..................................................

· Recolhimento de restos de edificações ou jardins com pá-carregadeira .............................

· Recolhimento de restos de edificações ou jardins sem pá-carregadeira .............................


	Carga

Carga

Carga

Carga

Carga


	 0,512207

0,512207  

0,506834

1,013992

0,506834




Art.5º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.6º.  Revogam-se as disposições em contrário.

Rio dos Cedros, 13 de abril  de 2005.





Hideraldo José Giampiccolo





Prefeito de Rio dos Cedros

LEI COMPLEMENTAR N.57, DE 28 DE ABRIL DE 2005.
Autoriza o Chefe do Poder Executivo a firmar acordo coletivo do trabalho com o Sindicato dos Servidores Públicos do Município de Timbó – SISETI a fim de adotar regime diferenciado de escala de trabalho aos servidores que conduzem os caminhões-pipa da municipalidade e dos responsáveis pelos serviços de segurança patrimonial, e dá outras providências.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. - Fica o Chefe do Poder Executivo Autorizado a celebrar Acordo Coletivo do Trabalho com o SISETI a fim de adotar regime diferenciado de escala de trabalho aos servidores que conduzem os caminhões-pipa da municipalidade e dos responsáveis pelos serviços de segurança patrimonial.
Art. 2º. – Os acordos celebrados serão formulados mediante a inserção obrigatória das seguintes cláusulas:

Cláusula Primeira  - Da Carga Horária.

Por tratar-se de serviço  de utilidade pública, havendo necessidade ininterrupta da prestação  de serviço  pelos servidores responsáveis por tal função, acordam os signatários que a carga horária  semanal de 44(quarenta e  quatro) horas exigida pela Lei Complementar n.01/91 e seus Anexos, bem como por suas alterações posteriores, será prestada  em regime de plantão, adotando-se para tanto a escala  de serviço de 12 (doze) horas trabalhadas por 36 (trinta e seis) horas de descanso;

Cláusula Segunda - Das compensações pela adoção da Escala de plantão:

I -  Do repouso semanal remunerado:

Acordam os signatários que, com a adoção do presente regime de escala a de trabalho,  o descanso semanal previsto no artigo 7º, inc. XV, da Constituição da República, estará compensado nas 36 (trinta e seis) horas  de descanso, intercaladas às 12(doze) horas laboradas;

II – Dos Feriados Nacionais  e/ou Municipais:

A título de compensação pelos feriados nacionais e/ou municipais que por ventura incidirem  na escala de serviço ora adotada, fica acordado que o Município de Rio dos Cedros, abonará as horas laboradas nestas  datas, através  do adimplemento das horas não laboradas nas semanas em que o servidor trabalhar  em número de horas inferior as 44(quarenta e quatro) horas semanais, não sendo necessário, destarte,  ao servidor  complementar a carga horária  legal, nem ao Município pagar horas extras  nos dias de feriados ou ponto facultativo que coincidirem com o dia de trabalho na escala de serviço.

Cláusula Terceira - Das horas extraordinárias  e das horas noturnas:

I – Das horas extradordinárias:

a) As horas extras laboradas  nas semanas  em que o cumprimento da escala exceder às 44 (quarenta e quatro) horas semanais, serão compensadas pelo Município de Rio dos Cedros através  do pagamento do adicional de 50% sobre o valor da hora normal, nos moldes  do que disciplinam os artigos 7º, inc. XVI, da Constituição da República;

b) Serão igualmente consideradas horas extraordinárias, as horas laboradas pelos servidores por solicitação da Administração Pública para substituição a servidor faltoso ou eventos especiais.

II – Das horas noturnas:

As horas laboradas no período noturno, ou seja, das 22 (vinte duas) horas de um dia às 05(cinco) horas do dia seguinte, serão compensadas através do pagamento de adicional de 20% sobre o valor da hora, considerando-se cada hora como cinqüenta e dois minutos e trinta segundos.

Cláusula Quarta – Das Escalas de Serviço:

As escalas de serviço serão elaboradas pela Administração Pública,  na pessoa  do responsável pelo  Departamento/Setor onde estejam lotados os servidores albergados pelo presente acordo, adotando-se  o regime  alternado, de local e horário, conforme a necessidade, comprometendo-se os servidores  a acatá-las.

Cláusula Quinta – Do Regime Jurídico.

Na execução do serviço, sujeitam-se os servidores em questão, ao que disciplina  a Lei Complementar n.01/91, que institui o Regime Jurídico Estatutário dos servidores do Município de Rio dos Cedros.  

Cláusula Sexta – Das pessoas Abrangidas pelo presente Acordo:

Ficam sujeitos aos termos do presente acordo todos os servidores Estatutários que, à época da assinatura do presente termo estejam laborando no serviço de condução dos caminhões-pipa e no exercício das atividades de segurança patrimonial, facultando-se aos servidores que futuramente forem contratados, nomeados ou readaptados para a execução dos serviços em questão, a possibilidade de adesão aos termos deste acordo através de manifestação da vontade  expressada  pela subscrição de termo de adesão.  

Art. 3º. – O prazo de vigência do acordo coletivo ficará a critério do Chefe do Poder Executivo.

Art.4º. – As cláusulas do acordo se sobreporão às disposições da legislação municipal que regule a matéria e seja com aquelas incompatível.

§1º.  –Os termos do acordo coletivo, entretanto, somente terão eficácia e validade sobre os servidores abrangidos pelo mesmo. 

Art.5º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.6º.  Revogam-se as disposições em contrário, convalidados  os atos até então praticados.

Rio dos Cedros, 28 de abril de 2005.





Hideraldo José Giampiccolo





Prefeito de Rio dos Cedros

 LEI COMPLEMENTAR N.58 DE 06 DE MAIO DE 2005.

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO A RECONHECER, CONFESSAR, ACORDAR E PAGAR  DÍVIDA JUDICIAL.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a reconhecer, confessar, acordar e pagar débito judicial oriundo contribuição social, no valor de R$ 50.473,50 (cinqüenta mil, quatrocentos e setenta e três reais e cinqüenta centavos), referente a condenação do Município de Rio dos Cedros, no processo n. 073.98.000113-0, que tramita na 1ª.Vara da Comarca de Timbó, e que foi promovido por Alfredo Piontkowki, Américo Schoen, Angelo José Busarello, Amarildo Chiste, Aristides  Busarello, Clovis José de Castilho, Darly Boimler, Dinis José Busarello,  Eloi Busarello, Emir Bona, Fiorindo Gahio, Genezio Motzeieski, Heinz Janke,  Humberto Luiz Lenzi, Ivo Ittner,  João Bosco Formigari, Jaime Busarello,  José Jaime Moloies, José Antonio Bona,  Lourival Gaulke, Lirio Giovanella, Luiz A Osti, Liberto May,  Osvaldo Berti,  Osvaldino Patricio,  Pedro Batista,   Mario Formigari, Mario Busarello,  Nair Riegel,  Nilo João Vitorino, Nelo Vicenzi,  Rivail V. Fernandes, Walter L Andreazza, Vitor Floriani.
§1º. – O pagamento do valor acima referido será feito em quatro parcelas iguais de R$ 12. 618,37 (doze mil, seiscentos e dezoito reais e trinta e sete centavos), vencendo a primeira no dia 15 de maio e as seguintes no mesmo dia dos meses subsequentes.

Art.2º. – O pagamento será efetuado à vista de quitação integral e irrevogável das pessoas mencionadas no artigo primeiro, ou por seus constituintes, os quais declararão que nada mais têm à exigir do Município de Rio dos Cedros, nem mesmo a título de honorários advocatícios.

Art.3º. – As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

0302 – DIRETORIA DA FAZENDA

04.123.0015.2005 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA DIRETORIA FAZENDÁRIA

33909100 – SENTENÇAS JUDICIAIS

Art. 4º. - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art.5o.   – Ficam revogadas as disposições em contrário.

Rio dos Cedros, 06 de maio de 2005.





Hideraldo José Giampiccolo





Prefeito de Rio dos Cedros.

LEI COMPLEMENTAR N.59, DE 10 DE MAIO DE 2005.
AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO A CEDER EQUIPAMENTO À POLÍCIA MILITAR PARA FISCALIZAÇÃO DE PESCA E CAÇA PREDATÓRIA NO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a ceder um (01) barco de alumínio chato marca Marreco do Brasil, com cinco (05) metros, com um motor de popa Johnson,  de 15 HP, mod. J1BRET, número de série 2703879 à polícia militar.

§1º. - Os bens cedidos somente poderão ser utilizados na fiscalização de pesca  e caça predatória  que se realize  dentro do território do município de Rio dos Cedros.

§2º. – Todos os gastos com manutenção, combustível, reparos, etc, correrão por conta do Município de Rio dos Cedros.

Art. 2º. - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art.3o. – Ficam revogadas as disposições em contrário, convalidando-se os atos até então praticados.



Rio dos Cedros, 10 de maio de 2005.





Hideraldo José Giampiccolo





Prefeito de Rio dos Cedros.

LEI COMPLEMENTAR N.60, DE 10 DE MAIO DE 2005.
AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO A RECEBER IMÓVEIS  CEDIDOS PELA CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA – CELESC E DÁ OUTRAS DISPOSIÇÕES.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado receber os seguintes imóveis, todos cedidos, gratuitamente, pela CELESC:

	a)Duas casas de madeira, situadas na localidade de Rio Rosina.


	b) Uma casa na localidade de Rio Herta, próximo a Usina Cedro.


§1º.  – Os imóveis cedidos terão a seguinte destinação:

a) Uma casa de madeira, localizada na localidade de Rio Rosina se destinará a morada de Policial Militar;

b) Uma casa de madeira situada na localidade de Rio Rosina se destinará a instalação de um Posto Policial, uma Central de Informações  Turísticas e Apoio a Defesa Civil, Corpo de Bombeiros  e a Polícia Ambiental;

c) Uma casa de madeira localizada na localidade de Rio Herta, próxima a Usina Cedro, se destinará a instalação da Sede do CONSEG, Conselho de Segurança Pública e defesa Civil de Rio dos Cedros.

§2º. – Todos os gastos com manutenção, reparos, etc, dos imóveis acima descritos correrão por conta do Município de Rio dos Cedros.

Art. 2º. - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art.3o. – Ficam revogadas as disposições em contrário, convalidando-se os atos até então praticados.



Rio dos Cedros, 10 de maio de 2005.





Hideraldo José Giampiccolo





Prefeito de Rio dos Cedros.

LEI COMPLEMENTAR N.61, DE 10 DE MAIO DE 2005.
ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.022, DE 22 DE MARÇO DE 2002, A LEI ORDINÁRIA N.1.081, DE 03 DE JULHO DE 2000 E DÁ OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica revoga do o §1º do art.3º da Lei Ordinária Municipal n.1.081, de 03 de julho de 2000.

Art. 2º. O vencimento base do Procurador Geral do Município de Rio dos Cedros, constante do anexo I da Lei Complementar Municipal n.022, de 22 de março de 2002, passa ao nível 70 (setenta), mantidas as  demais  disposições.  
Art. 3º. - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art.4o. – Ficam revogadas as disposições em contrário.



Rio dos Cedros, 10 de maio de 2005.





Hideraldo José Giampiccolo





Prefeito de Rio dos Cedros.

LEI COMPLEMENTAR  N.62, DE 23 DE MAIO DE 2005.
AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO A CELEBRAR CONVÊNIO COM O CENTRO UNIVERSITÁRIO LEONARDO DA VINCI – UNIASSELVI E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a celebrar convênio com o Centro Universitário  Leonardo da Vinci - UNIASSELVI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.01.894.432/0001-56, localizada as margens da Rodovia BR 470 – KM 71, n.1040, na cidade de Indaial/SC.

Art. 2º. - O objetivo do convênio será a cooperação funcional  com o fim específico de possibilitar aos estudantes da 5ª fase do curso de Turismo, devidamente matriculados junto à UNIASSELVI,  a realização de trabalho técnico Plano de Desenvolvimento Turístico  de Rio dos Cedros, sob a coordenação de empregado da UNIASSELVI.

Art.3º. – O Município de Rio dos Cedros  arcará  com as despesas de alimentação e transporte dos estudantes e  coordenadores do plano objeto do convênio mencionado no artigo anterior. 

Art.4º. – As despesas da presente lei correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

04.01 – Serviços Urbanos

23.695.0045.2026 – Apoio ao Desenvolvimento Turístico

33903900 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.

Art.5º. – Esta Lei Complementar entra  em vigor na data de sua publicação.

Art.6o. – Ficam revogadas as disposições em contrário convalidando-se os atos até então praticados .



Rio dos Cedros, 23 de maio de 2005.





Hideraldo José Giampiccolo





Prefeito de Rio dos Cedros

LEI COMPLEMENTAR N.63, DE 23 DE MAIO DE 2005.
CRIA FUNÇÃO GRATIFICADA ESPECIAL E DÁ OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.
HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica criada a função gratificada especial, em quantidade e valor abaixo numerados, que poderá ser concedida, a critério do Chefe do Poder Executivo, à servidor público, mesmo que cedido por outro ente federado, para  que exerça funções complementares à vigilância  sanitária  ou para que execute as atribuições delegadas pela Diretora de Saúde, de  forma exclusiva.

§1º. - No caso de concessão da função gratificada, não serão devidos ao servidor quaisquer valores à título de horas extras, ou qualquer outra complementação por trabalho extraordinário. 

§2º. As funções se darão de acordo com a seguinte TABELA:

	Número de Funções
	Descrição
	Valor

	01(uma)
	Atividades complementares ao serviço de Vigilância Sanitária.
	R$550,00

	01(uma)
	Atividades inerentes à área de Saúde, delegadas pela Diretora de Saúde
	R$200,00


§3º. O valores acima serão acrescidos do mesmo percentual de reajuste dos vencimentos dos  servidores públicos.

Art.2º. – Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art.3o. – Ficam revogadas as disposições em contrário.



Rio dos Cedros, 23 de maio de 2005.





Hideraldo José Giampiccolo





Prefeito de Rio dos Cedros.

LEI COMPLEMENTAR N.64, DE 23 DE MAIO DE 2005.
AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO A CELEBRAR CONVÊNIO COM O MUNICÍPIO DE TIMBÓ.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a celebrar convênio com o Município de Timbó, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob n.83.102.764/0001-15, com sede na Avenida Getúlio Vargas, n.700, em Timbó, Santa Catarina.

Art. 2º. - O objetivo do convênio será a cooperação financeira para fornecimento de serviço de sobreaviso médico ambulatorial em especialidades.

Art.3º. – Para a execução do convênio fica autorizado o repasse mensal de R$3.283,00(três mil, duzentos e oitenta e três reais).

§1º. – O valor do contrato considerará R$0,35(trinta e cinco centavos) por habitante/munícipe tendo-se a população de 9.380 (nove mil, trezentos e oitenta reais) como sendo o total de habitantes de Rio dos Cedros.

§2º. – Os valores mencionados no caput deste artigo serão ampliados de acordo com as novas projeções  do censo realizado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística).

§3º. – O Convênio será firmado pelo prazo de um ano, podendo ser prorrogado no interesse das partes conveniadas.

Art.4º. – As despesas da presente lei correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

05.03 - Fundo de Saúde

10.301.150.2014 - Manutenção dos Serviços Gerais de Saúde

33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Art.5º. – Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art.6o. – Ficam revogadas as disposições em contrário, convalidando-se os atos até então praticados.



Rio dos Cedros, 23 de maio de 2005.





Hideraldo José Giampiccolo





Prefeito de Rio dos Cedros.

LEI COMPLEMENTAR N.65, DE 23 DE MAIO DE 2005.
AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO A CEDER EM COMODATO ÁREA À BRASIL TELECOM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a ceder em comodato uma área de 15m2(quinze metros quadrados), situada no terreno do Posto de Saúde da localidade de Rio Rosina, neste  Município, à BRASIL TELECOM S. A., pessoa jurídica de direito privado,  inscrita no CNPJ sob nro.76.535.764/0322.

§1º. – A área cedida deverá ser utilizada para a edificação, instalação e manutenção de equipamentos de telecomunicações.

§2º. O prazo de vigência do comodato será de 10(dez) anos.

§3º. Em caso de venda da área descrita no caput deste artigo, o município assegurará a  comodante o direito de preferência, desde que oferte valor igual ou maior, obedecidas as regras constantes da Lei 8.666/93. 
Art.2º. – Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, convalidados todos os atos até então praticados.

Art.3o. – Ficam revogadas as disposições em contrário.



Rio dos Cedros, 23 de maio de 2005.





Hideraldo José Giampiccolo





Prefeito de Rio dos Cedros.

LEI COMPLEMENTAR N.66, DE 14 DE JUNHO DE 2005.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.020, DE 18 DE MAIO DE 2001  E DÁ OUTRA PROVIDÊNCIAS.
HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O inciso I do artigo 1º da Lei Complementar Municipal n.020, de 18 de maio de 2001, passa a vigorar com a  seguinte redação:

I. O Plano Plurianual – PPA, ou sua alteração anual, será encaminhado pelo Poder Executivo ao Poder legislativo até o dia 10 de agosto  de cada exercício;

Art.2º – O inciso I do parágrafo único do artigo 1º da Lei Complementar Municipal n.020, de 18 de maio de 2001, passa a vigorar com a  seguinte redação:

I. O Plano Plurianual – PPA, até o dia 05 de outubro;

Art.3o – Esta Lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.



Rio dos Cedros,  14 de Junho de 2005.





Hideraldo José Giampiccolo





Prefeito de Rio dos Cedros.
LEI COMPLEMENTAR N.67, DE 12 DE JULHO DE 2005.
ESTENDE A POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL NRO.63/2005 AOS CONTRATADOS PELA MUNICIPALIDADE.
HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Os benefícios  previstos  na  Lei Complementar Municipal nro.63/2005 poderão ser estendidos  aos contratados pela  municipalidade, desde que não ultrapassados  os quantitativos existentes.
Art.2o – Esta Lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.



Rio dos Cedros, 12 de julho de 2005.





Hideraldo José Giampiccolo





Prefeito de Rio dos Cedros.

LEI COMPLEMENTAR Nº 068, de 12 de JULHO DE 2005.

CRIA A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, DISPÕE SOBRE O REGIME JURÍDICO DOS SEUS SERVIDORES BEM COMO SOBRE O PLANO DE CARREIRA DOS MESMOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,
Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica criada, na estrutura administrativa do Município de Rio dos Cedros, a  Secretaria de Educação, órgão de natureza fim que tem por função específica assegurar o ensino público de qualidade, a democratização da educação infantil e do ensino fundamental bem como assegurar a eficácia, efetividade e presteza dos serviços  públicos de educação infantil, fundamental, média e superior.

TÍTULO I – DA COMPETÊNCIA DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

Art. 2º A Secretaria de Educação é dirigida pelo Secretário de Educação, cargo de livre nomeação e exoneração a critério do Chefe do Poder Executivo.

Art. 3º Compete à Secretaria de Educação por seu Secretário:

I - Superintender e orientar a política educacional do Município, propiciando na medida do possível, o extermínio do analfabetismo e incentivando a educação física, bem como o cultivo pelas artes e de  bibliotecas públicas;

II - Assistir crianças e adolescentes das diversas unidades escolares, com assistência médico-dentária, distribuição de merenda escolar, recreação programada, procurando desenvolver o espírito de cooperação e solidariedade humana; 
III - Promover o desenvolvimento de uma política dinâmica e atualização do ensino;

IV – Coordenar a colocação e exercício funcional de todos os servidores integrantes do quadro do pessoal de magistério;

V – Fazer indicações ao Chefe do Executivo para o preenchimento dos cargos de Diretores e Secretários de Escola;

VI – Participar do processo de instauração de licitação para aquisição de bens ou serviços voltados à educação;

VII – Exercer todas as atividades que de alguma forma estejam correlacionadas à educação no Município de Rio dos Cedros;

VIII - Possibilitar a manutenção do estatuído na Lei Complementar Municipal n.040, de 29 de dezembro de 2003;

IX – Recensear a população riocedrense em idade escolar para o ensino fundamental, e os jovens e adultos que a ela não tiveram acesso, bem como fazer-lhes a chamada  pública;

X – Zelar, junto aos  pais ou responsáveis, pela freqüência escolar;

XI -.Integrar o sistema de ensino municipal às políticas e planos educacionais da União e do Estado de Santa Catarina;

XII – Exercer ação redistributiva em relação às escolas municipais;

XIII – Baixar normas complementares para o sistema de ensino;

XIV – Autorizar, por meio de instrução normativa e após aquiescência do Chefe do Poder Executivo; os estabelecimentos de seu sistema de ensino, bem como proceder ao credenciamento e supervisão dos mesmos;

TÍTULO II – DA ESTRUTURA DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

Art. 4º A Secretaria de Educação tem em sua estrutura as seguintes expansões:

I – Coordenadorias Pedagógicas;

II – Centros de Educação Infantil e Pré Escolares; 

III – Estabelecimentos de Ensino Fundamental;

Parágrafo único – O Município atuará prioritariamente no ensino fundamental e  na educação infantil.  

Capítulo I - Das Coordenadorias

 Art. 5º As Coordenadorias Pedagógicas são estruturas dentro da Secretaria de Educação, dirigidas pelos Coordenadores Pedagógicos, cargos de livre nomeação e exoneração à critério do Chefe do Poder Executivo,  encarregados de  orientar, supervisionar, assessorar, dirigir e acompanhar a prática pedagógica desenvolvida pelos servidores  lotados na Secretaria de Educação.

Art. 6º As Coordenadorias Pedagógicas serão ocupadas, preferencialmente, por membros do Magistério lotados na Secretaria de Educação do Município de Rio dos Cedros.

Art. 7º As Coordenadoras Pedagógicas são diretamente subordinadas ao Secretário de Educação, devendo responder e prestar pronto atendimento às diligências, solicitações, ofícios, requerimentos, entre outros, advindos deste. 

Capítulo II - Dos Centros de Educação Infantil e Pré Escolas.

Art 8º Os Centros de Educação Infantil e Pré Escolas são unidades responsáveis pelo atendimento de crianças de zero(0) à seis (6) anos que serão avaliadas mediante acompanhamento e registro de seu desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental.

Art. 9º Os servidores e contratados temporariamente na forma do art.37, IX, da Constituição da República, que atuarem nos respectivos Centros de Educação Infantil e Pré Escolas tem como Chefe imediato o Coordenador Pedagógico que atue na respectiva unidade.

§1º.  No caso de ausência de Coordenador Pedagógico no respectivo Centro de Educação Infantil e Pré Escola, os servidores e contratados terão sua chefia imediata na pessoa daquele que estiver investido nas atribuições do cargo de Secretário da Educação.

§2º.  No caso do parágrafo anterior, poderá o Secretário de Educação, delegar a qualquer dos Coordenadores Pedagógicos, poderes de coordenação, assessoramento, direção, entre outros, sobre o respectivo Centro de Educação Infantil e Pré Escola.

§3º. A delegação de poderes referida acima, se fará mediante Portaria, expedida pelo Secretário de Educação.

Capítulo III - Dos Estabelecimentos de Ensino Fundamental

Art.10 Os Estabelecimentos de Ensino Fundamental são unidades administrativas Chefiadas pelos respectivo Diretor de Escola, encarregadas do ensino de primeira a oitava série.

Seção I - Dos Diretores de Escola

Art.11 Os Diretores de Escola são cargos de livre nomeação e exoneração a critério do Chefe do Poder Executivo.

Art. 12 O Diretor de Escola é o Chefe imediato dos servidores e contratados temporariamente na forma do art.37, IX, da Constituição da República que atuarem na respectiva unidade de ensino fundamental, sendo subordinado diretamente, ao Secretário de Educação.

Art. 13 Ao Diretor de Escola compete a administração de pessoal e de todos os bens componentes do respectivo estabelecimento de ensino, sendo sua obrigação responder a todos os ofícios e diligências que lhe forem requisitados por seu superior, ou diretamente  pelo Chefe do Poder Executivo.

Art. 14 Dentre outras, são da  atribuições do Diretor de Escola:

I – cumprir e fazer cumprir, no âmbito da escola, a legislação municipal, estadual e federal bem como as normas emanadas dos órgãos competentes;

II – supervisionar, orientar, coordenar e fiscalizar as atividades de ensino, pesquisa e extensão realizadas no âmbito da escola;

III – dirigir e controlar as atividades acadêmicas, administrativas e disciplinares da escola;

IV – garantir o perfil e a qualidade dos cursos e atividades de sua escola;

V – propor à Secretaria de Educação a forma de organização interna da escola ou de subunidades, e/ou suas alterações;

VI – elaborar, anualmente, o planejamento da escola, de acordo com padrões estabelecidos pela Secretaria de Educação;

VII – propor à Secretaria de Educação a criação, expansão, modificação e extinção de atividades de pesquisa e extensão, no âmbito da escola;

VIII – propor à Secretaria de Educação o número de vagas relativo a cada série letiva oferecido pela respectiva unidade de ensino;

IX – encaminhar os programas das disciplinas oferecidas na respectiva unidade de ensino ao Secretário de Educação para respectiva aprovação por este;

X – decidir, conjuntamente com o Secretário de Educação, sobre o oferecimento de disciplinas no início de cada período letivo;

XI – decidir sobre questões relativas à matrícula e transferência de alunos;

XII – deliberar sobre manifestações de alunos a respeito de matéria acadêmica e disciplinar;

XIII – decidir sobre os requerimentos dos docentes sobre assuntos de interesse das atividades oferecidas na respectiva unidade de ensino;

XIV – requerer à Secretaria de Educação os recursos humanos, físicos e financeiros necessários ao bom andamento da respectiva unidade de ensino, zelando por sua adequada utilização e avaliando seu desempenho;

XV – atribuir encargos de ensino, pesquisa e extensão ao pessoal docente da respectiva unidade de ensino de acordo com a respectiva qualificação e em consonância com a necessidade de cada série, bem como designar professores para disciplinas comuns a várias séries, neste último caso, com o aval do Secretário de Educação;

XVI – avaliar o desempenho e controlar a freqüência e a efetividade dos professores e funcionários lotados na escola;

XVII – comunicar à Secretaria de Educação as deficiências técnicas do quadro docente e técnico-administrativo;

XVIII – aplicar as penalidades de advertência, repreensão e suspensão ao corpo discente e as de advertência ao corpo docente e ao corpo técnico-administrativo que atuam na respectiva unidade de ensino, após prévio processo administrativo, comunicando formalmente o fato à Secretaria de Educação;

XIX – comunicar ao Secretário de Educação, formal e prontamente, faltas disciplinares não atingidas pelas penalidades do inciso anterior;

XX – propor à Secretaria de Educação escala de férias para o pessoal docente e técnico-administrativo lotado na respectiva unidade de ensino;

XXI – apresentar à Secretaria de Educação, ao final de cada período letivo, relatório circunstanciado das atividades da unidade de ensino;

XXII – elaborar a previsão orçamentária da escola, de acordo com padrões estabelecidos pela Pró-Reitoria Administrativa;

XXIII – propor à Secretaria de Educação a realização de convênios com vistas ao desenvolvimento das atividades da escola;

XXVI – baixar instruções no limite de suas atribuições.

§1º. A nomeação de Diretor de Escola obedecerá a seguinte proporção:

a) Um Diretor de Escola para estabelecimentos de ensino que possuam de 250 à  750 (setecentos e cinqüenta) alunos;

b) Dois Diretores de Escola para estabelecimentos de ensino que possuam de 751 (setecentos e cinqüenta e um) alunos à 1.500 (mil e quinhentos) alunos;

c) Três Diretores de Escola, para estabelecimentos de ensino que possuam acima de 1.500 (mil e quinhentos) alunos.

§2º. O Chefe do Poder Executivo poderá, caso entenda conveniente, nomear número menor de Diretores para cada estabelecimento de ensino.  

Seção II – Dos Secretários de Escola.

Art. 15 O Diretor de Escola será assessorado diretamente pelo Secretário de Escola a quem cabe, também, a responsabilidade de administrar, planejar e executar as ações da secretaria da escola, além de outras atribuições relativas ao secretariado tais como expedição de ofícios, convites, editais, entre outros, redação de documentos, oficiais ou não, encaminhados em nome da respectiva unidade escolar, entre outros atos ou diligências que forem requisitados pelo Diretor de Escola. 

Art.16 O Secretário de Escola é cargo de livre nomeação e exoneração a critério do Chefe do Poder Executivo.

§1º. A nomeação de Secretário de Escola obedecerá a seguinte proporção:

a) Um Secretário de Escola para estabelecimentos de ensino que possuam de 250 até 750 (setecentos e cinqüenta) alunos;

b) Dois Secretários de Escola para estabelecimentos de ensino que possuam de 751 (setecentos e cinqüenta  e um) alunos à 1.500 (mil e quinhentos) alunos;

c) Três Secretários de Escola, para estabelecimentos de ensino que possuam acima de 1.500 (mil e quinhentos) alunos.

§2º. O Chefe do Poder Executivo poderá, caso entenda conveniente, nomear número menor de Secretários  de Escola para cada estabelecimento de ensino.  

Seção III – Da Função de Professor Assistente – FPA.

Art.17 Os professores efetivos, inclusive os que estejam em estágio probatório, poderão ser designados para exercer funções de professor assistentes, compreendidas estas como o ramo de atividades desenvolvidas junto a administração da escola, em regime de cooperação com o Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico ou Secretário de Educação.

Art.18 O membro do magistério que for agraciado com a função de professor assistente não gozará do direito à percepção de quaisquer valores à título de horas-extraordinários podendo ser convocado a qualquer momento.

Art.19 Pelo desempenho da função de professor assistente, concedida e retirada a critério do Chefe do Poder Executivo, poderá ser concedido um aumento no vencimento base do servidor de acordo com a seguinte tabela:
	Número de Funções
	Percentual
	Número de alunos na escola

	5(cinco)
	5% à 20%
	Até 750

	5(cinco)
	5% à 35%
	De 751 à 1500

	5(cinco)
	5% à 50%
	Acima de 1501


TÍTULO III – DOS SERVIDORES E CONTRATADOS PARA ATENDER NECESSIDADE TEMPORÁRIA  DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO.

Art. 20 O pessoal lotado na Secretaria de Educação de Rio dos Cedros subdividir-se-á da seguinte forma:

I – Servidores comissionados;

II – Servidores efetivos;

a)cargos isolados;

b)cargos de carreira.

III – Contratados por tempo determinado para atender necessidade temporária de excepcional interesse público

Capítulo I – Dos servidores comissionados

Art.21. Os cargos comissionados para lotação na Secretaria de Educação serão apenas àqueles mencionados na presente lei.

Art.22. Com exceção do Secretário de Educação, que é remunerado por subsídio, todos os demais servidores detentores de cargo de provimento em comissão com lotação na Secretaria de Educação, têm sua forma de retribuição através de vencimento base, podendo receber gratificações, adicionais, abonos, verbas de representação e qualquer outra espécie remuneratória, desde que prevista nesta lei ou em outra legislação municipal que estenda seus efeitos aos servidores abrangidos pela presente norma.

Capítulo III – Dos servidores efetivos.

Art.23. Aos servidores detentores de cargo de provimento efetivo, lotados na Secretaria de Educação, ainda quando em estágio probatório, serão aplicáveis as disposições  contidas nesta  lei.

Art.24. Considera-se servidor efetivo àquele que foi regularmente aprovado em concurso público de provas, ou de provas e títulos, e que devidamente investido no respectivo cargo, tenha tomado posse passando a exercer as atribuições  do mesmo.

Seção I - Da aquisição da estabilidade no serviço público.

Art.25.  Após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo, em virtude de concurso, adquirem estabilidade.

§1º Não serão consideradas como efetivo exercício quaisquer espécies de faltas ou ausência ao trabalho nas atribuições no cargo para o qual tenha sido, o servidor efetivo, aprovado em concurso público.    

§2º Todas as faltas ou ausências consideradas em lei como de efetivo exercício não serão consideradas para fins de validação do tempo de afastamento como  estágio probatório, em conformidade com o disposto no art.41, caput, da Constituição da República.

§3º. Nenhum período de serviço público prestado anteriormente à investidura no cargo será contado para fins de estágio probatório.

Seção II – Da perda do cargo efetivo.

Art.26. O servidor público estável só perderá o cargo:

I – Por exoneração:

a) quando não satisfizer as condições do estágio probatório;

b) quando, regularmente convocado, não entrar em exercício no prazo de 3(três) dias;

c) na situação prevista no art.169, §4º, da Constituição da República;

II – Por demissão:

a) em virtude de sentença judicial transitada em julgado;

b) mediante processo administrativo em que seja assegurada a ampla defesa;

c) mediante processo de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei complementar, sempre assegurada a ampla defesa.

§1o Para fins de avaliação dos servidores abrangidos por esta lei, no período do estágio probatório, serão feita avaliação nos mesmos moldes da Avaliação de Desempenho de que trata o Anexo II desta lei.

§2o.Para os fins do parágrafo anterior haverá uma avaliação a cada seis meses, feita por Comissão Especial instituída especificamente para essa finalidade.

§3o.Considerar-se-á inabilitado e deverá ser exonerado àquele que, tirada a média aritmética de todas as avaliações, não obtiver média final igual ou superior a 7(sete).

§4o. Poderá ser exonerado de pronto aquele que, pelas notas obtidas nas provas anteriores, não tiver condições de atingir a média exigida. 

§5o A comissão especial de que trata o §2º será composta de três membros.

§6o. O ato que designar os membros da comissão de avaliação de estágio probatório também indicará o nome de três suplentes.

§7o. Cada membro terá voz e voto de igual valor.

§8o Considerando-se a natureza e as atribuições do cargo, na avaliação do estágio probatório poderá dispensar-se o quesito didática.

Capítulo IV - Dos Cargos Isolados

Art.27 Os cargos isolados são os existentes na estrutura da Secretaria de Educação, destinados única e exclusivamente a tarefas operacionais e de apoio escolar.

Art.28 Os cargos isolados lotados na Secretaria de Educação são:

Agente de Organização Escolar - cabe a responsabilidade de desenvolver atividades no âmbito da organização escolar, assim entendidas como suporte às ações da secretaria da escola, bem como o atendimento efetivo à comunidade escolar, de acordo com as necessidades de sua unidade; 

Auxiliar de Serviços Gerais - cabe a responsabilidade de executar tarefas relacionadas à limpeza, manutenção e conservação da escola, assim como ao controle e preparo da merenda escolar.   

Motorista de Transporte Escolar para veículo leve – cabe as atribuições de conduzir veículos utilitários de capacidade máxima para dez pessoas

Motorista de Transporte Escolar para veículo pesado – cabe as atribuições de conduzir veículos pesados de capacidade superior a dez pessoas.

 Art.29. O condutor de veículo destinado à condução de escolares deve satisfazer os seguintes requisitos:

I - ter idade superior a vinte e um anos;

II - ser habilitado na categoria "D";

III - ser aprovado em curso especializado;

IV - não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses; e

V - apresentar certidão negativa do registro de distribuição criminal, relativa aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores, renovável a cada cinco anos.

Art.30. Para investidura nos cargos acima exige-se a conclusão do ensino fundamental.

Capítulo V - Dos Cargos de Carreira

Art.31. Os cargos, lotados na Secretaria de Educação do Município de Rio dos Cedros, que compõe carreira são respectivamente de:

a) Supervisor de Educação e

b) Professor

Parágrafo único: Ficam extintos os cargos de Professor I, II, III, IV, V e VI, existentes  na Lei complementar nº 033/2003, ficando os servidores enquadrados nos cargos de Professor  I e II, previstos  no ANEXO I desta Lei Complementar, de acordo com a jornada de trabalho exercida.

Art.32. Como requisito para preenchimento dos cargos acima exigir-se-á  formação em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação reconhecidos  pelo Ministério  da  Educação e Cultura - MEC, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal, que possibilite o exercício das atividades inerentes ao cargo.

Parágrafo único - Os concursos públicos  para provimento do cargo de Professor,  abertos após  a publicação desta  lei exigirão, como  formação mínima,  título de graduação  em nível superior não se admitindo  a  admitida em nível médio.

Art.33. São atribuições do Supervisor de Educação:

I – Dar suporte pedagógico direto à Docência, aí incluídas as de administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional, especificamente para a educação infantil e ensino fundamental;

II – Participar da elaboração da proposta pedagógica da rede municipal de ensino;

III – Elaborar e cumprir plano de trabalho segundo a proposta pedagógica da rede municipal de ensino

IV – Zelar pela aplicação da Proposta Pedagógica da Rede Municipal de ENSINO:

V – Estabelecer e implementar estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento;

VI – Participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional e pedagógico dos profissionais da Educação da Rede Municipal de Ensino;

VII –Colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade;

VIII – Desincumbir-se das demais tarefas indispensáveis ao atingimento dos fins educacionais da Rede Municipal de Ensino e do processo de ensino-aprendizagem;

IX – Atender às determinações dos superiores para auxílio em atividades extracurriculares e de interesse do processo educacional da rede Municipal de Ensino.

Art.34. São atribuições dos professores: 

I - Docência na educação infantil e no ensino fundamental;

II – Participar da elaboração da proposta pedagógica da escola; 

III – Elaborar e cumprir plano de trabalho segundo a proposta pedagógica da escola;

IV – Zelar pela aprendizagem dos alunos;

V – Estabelecer e implementar estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento;

VI – Ministrar o total de horas estabelecidas;

VII – Participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional;

VIII – Colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade;

IX –Desincumbir-se das demais tarefas indispensáveis ao atingimento dos fins educacionais da escola e ao processo de ensino-aprendizagem;

X – Atender às determinações dos superiores para auxílio em atividades extracurriculares e de interesse do processo educacional do município.

Art.35. Os contratados por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse na Secretaria de Educação, serão regidos pelas normas contidas na Consolidação das Leis do Trabalho, não lhes sendo aplicáveis os benefícios e vantagens extensíveis aos detentores de cargos comissionados, cargos isolados e de carreira, salvo previsão em lei.

Parágrafo único: Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público:

I – admissão de professor substituto;

II – admissão de professor e pesquisador visitante estrangeiro;

III – admissão de servidor para suprir carência de membros efetivos, em condição indispensável ao funcionamento do serviço público. 

Art.36. A contratação de professores, por tempo determinado, na forma do artigo anterior, se dará no intuito de exercer as atividades acadêmicas da educação infantil e do ensino fundamental que visem à aprendizagem, à produção do conhecimento, à ampliação e transmissão do saber e da cultura.

§1º. O salário devido no caso de contratação será:

I – Para professores contratados  que possuam habilitação em nível médio normal será devido salário igual:

a) Para 20 horas semanais, o  equivalente  ao nível 05 da Tabela de Níveis  e Referências da Lei complementar nº 045/2004;

b) Para 40 horas semanais, o  equivalente  ao nível 34 da Tabela de Níveis  e Referências da Lei complementar nº 045/2004;

II – Para professores contratados que possuam habilitação em nível superior será devido salário igual:

a) Para 20 horas semanais, o  equivalente  ao nível 07 da Tabela de Níveis  e Referências da Lei complementar nº 045/2004;

b) Para 40 horas semanais, o equivalente ao nível 35 da Tabela de Níveis e Referências da Lei complementar nº 045/2004;

III – Para professores contratados que possuam especialização a  título de pós graduação ou superior será devido salário igual:

a) Para 20 horas semanais, o equivalente ao nível 09 da Tabela de Níveis e Referências da Lei complementar nº 045/2004;

b) Para 40 horas semanais, o equivalente ao nível 37 da Tabela de Níveis e Referências da Lei complementar nº 045/2004;

§2º. Poderá o Chefe do Poder Executivo conceder uma Gratificação aos professores contratados, no importe de até 20%(vinte por cento) de seus respectivos salários.

§3º. No caso de contratação por horário diferenciado,  será levado em conta os vencimentos do Professor I, para efeitos  do  cálculo de proporcionalidade do salário. 

Art.37. São requisitos básicos para a contratação:

I - Necessidade temporária de substituição ou contratação de professor. 

II - Não ser servidor ocupante de cargo efetivo que inviabilize a contratação, quer por incompatibilidade de horários quer por  inacumulabilidade de cargos públicos;

III - Habilitação em processo seletivo simplificado e/ou análise do Curriculum vitae.

Art.38. No caso de contratação com base na análise do Curriculum vitae, esta  poderá ocorrer pelo período máximo de 12(doze) meses, podendo haver prorrogação contratual ou nova contratação nos mesmos moldes do estipulado para as  contratações pelos processo seletivo simplificado.

Seção I – Do Processo Seletivo Simplificado

Art.39. O recrutamento do pessoal a ser contratado, nos termos desta Lei, será feito mediante processo seletivo simplificado sujeito à ampla divulgação em todas as unidades escolares do município e no mural da Prefeitura, prescindindo de concurso público.

Art.40. O edital será promovido pelo Secretário de Educação e definirá os critérios de pontuação e desempate. 

§1º. O edital discriminará as disciplinas as serem preenchidas bem como os requisitos mínimos exigidos para o exercício das atribuições

§2º. O edital designará data para abertura bem como o prazo das inscrições. 

Art.41. Os candidatos apresentarão conjuntamente com a inscrição, sob pena de serem inabilitados:

I - Curriculum vitae com cópia autenticada ou original dos diplomas e títulos bem como de cursos, congressos e seminários freqüentados, sendo que, quando a estes, não serão considerados os freqüentados a  menos de 3(três) anos da abertura do processo simplificado; 

II- Comprovante de escolaridade. 

III - Cópia da Carteira de Identidade. 

IV - Cópia do CPF. 

V - Endereço completo. 

VI - Cópia do Passaporte (para estrangeiros)

Art.42. Para a assinatura do contrato será necessário que o candidato apresente, em 2 (dois) dias a  contar da sua convocação  por escrito,  ainda:

I – Atestado de capacidade física e mental, fornecido por médico particular e,

II - Declaração de acumulação lícita de cargos, empregos ou funções públicas. 

Art.43. Não apresentando a documentação exigida em qualquer dos prazos estipulados, o candidato será eliminado do processo seletivo.

Parágrafo único – Outros documentos poderão ser exigidos pelo Secretário de Educação.

Art.44. Não haverá escolha de vagas entre os aprovados no processo seletivo. 

Art.45. Os contratos poderão ser firmados pelo período de até doze meses, não havendo prazo mínimo para a contratação.

Parágrafo único – Os contratos poderão ser prorrogados por tantas vezes quantas forem necessárias desde que o período total da soma dos contratos não ultrapasse dois anos.

Art.46. Se o contratado contar com mais de dois anos de novas contratações nos últimos três anos, deverá se afastar por um período mínimo de seis meses.  

Art.47 – Atingido o prazo máximo para nova contratação, ou alcançado o prazo limite de prorrogação contratual, o contratado não poderá ser novamente  admitido, pelo prazo de seis meses, salvo se não acudirem interessados ao processo seletivo simplificado.

Art.48 – O pessoal contratado não poderá:
I – receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato ou na lei; 

II – ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança.

Parágrafo único – A inobservância do disposto neste artigo acarretará a rescisão automática do contrato. 

TÍTULO IV – DOS DIREITOS E DEVERES.

Art.49. São direitos dos servidores albergados por esta lei, quando cabíveis de  acordo com a natureza  do cargo e/ou função ocupada, os seguintes:

I - Receber remuneração de acordo com o estabelecido nesta lei;

II - Ter liberdade de escolha na aplicação dos procedimentos didáticos, observadas as diretrizes da Secretaria Municipal de Educação;

III - Participar de reuniões pedagógicas e administrativas da Secretaria Municipal de Ensino;

IV – Participar, quando autorizado pelo Secretário de Educação, de cursos, seminários congressos, entre outros;

V - Participar de cursos, seminários e encontros na área da Educação, com todos os direitos e vantagens garantidos, como se estivesse no efetivo exercício do cargo, mediante avaliação e autorização do Secretário Municipal de Educação;

VI - Autorizar expressamente descontos em folha de pagamento em favor de associações de classe, entidades com fins econômicos, filantrópicos e de cooperativismo;

VII - Receber efetivo apoio da Secretaria Municipal de Educação, segundo as diretrizes contidas nesta Lei, de modo a garantir o respeito público que merece.

Art.50. Aos contratados aplicam-se os direitos previstos na Consolidação das Leis Trabalhistas e, sendo o caso, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação.

Art.51. São deveres dos contratados e dos servidores albergados por esta lei, quando cabíveis de acordo com a natureza do cargo e/ou função ocupada, os seguintes:

I - Considerar a relevância social de suas atribuições, mantendo conduta funcional adequada à dignidade profissional;

II - Conhecer, cumprir e fazer cumprir as normas estabelecidas nesta Lei;

III - Participar do processo de planejamento de atividades, programas escolares, reuniões de conselhos em nível de unidades escolares e do sistema de ensino;

IV - Preservar os princípios, idéias e fins da educação brasileira e estimular a cidadania e o culto das tradições históricas;

V - Buscar a formação integral do aluno, utilizando processos pedagógicos que visem o aperfeiçoamento do serviço educacional;

VI - Incumbir-se das atribuições, funções e encargos específicos do Magistério;

VII - Participar das atividades de educação que lhe forem atribuídas por força de suas funções;

VIII - Participar de cursos e/ou encontros, se convocados, oportunizados pela Diretoria de educação;

IX - Manter espírito de cooperação e solidariedade com a comunidade escolar;

X - Acatar orientações dos superiores hierárquicos e tratar com urbanidade os colegas e usuários dos serviços educacionais;

XI - Comunicar à autoridade imediata as irregularidades de que tiver conhecimento na sua área de atuação ou às autoridades superiores, no caso da primeira não considerar a comunicação;

XII - Usar de ética profissional;

XIII - Zelar pela defesa dos direitos profissionais e pela reputação da classe;

XIV - Fornecer elementos para a permanente atualização de seus assentamentos junto aos órgãos da Administração Municipal;

XV - Responsabilizar-se pelos alunos durante o horário escolar;

XVI - Promover o bem-estar da criança, a ampliação de suas experiências e o estímulo de seu interesse pelo processo de conhecimento do ser humano, da natureza e da sociedade;

XVII – Exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo;

XVIII – Ser leal as instituições a que servir;

XIX – Observar as normas legais e regulamentares;

XX – Cumprir as  ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais;

XXI – Atender com presteza:

a)ao público em geral, prestando as informações requeridas, ressalvadas as protegidas por sigilo;

b)a expedição de certidões requeridas para defesa de direito  ou esclarecimento de situações de interesse pessoal;

c) as requisições  para defesa do Município; 

XXII – Levar ao conhecimento da autoridade superior  as irregularidades de que tiver ciência  em razão do cargo;

XXIII – Zelar pela economia do material e a conservação do patrimônio público;

XXIV – Guardar sigilo sobre assunto da repartição ou da respectiva unidade escolar;

XXV – Manter conduta compatível com a moralidade administrativa;

XXVI – Ser assíduo e pontual ao serviço.

XXVII - Tratar com urbanidade as  pessoas;

XXVIII – Representar contra ilegalidade omissão ou abuso de poder, sempre utilizando-se  da  via hierárquica;

TÍTULO V – DAS VANTAGENS.

Capítulo I – Das vantagens passíveis de concessão aos servidores comissionados

Seção I – Da Gratificação de Representação.

Art.52. Aos servidores investidos em cargos comissionados, desde que não remunerados por subsídio, poderá ser concedida, ainda, uma Gratificação de Representação pelo desempenho de funções extraordinárias que não àquelas especificas de seus respectivo cargo. 

Art.53. As Gratificações de Representação poderão ser concedidas e retiradas a critério do Chefe do Poder Executivo na forma da tabela abaixo:

	Número de Gratificações
	Sigla
	Percentual (incidente sobre o vencimento base do cargo)

	5(cinco)
	GR-2
	Até 35%

	5(cinco)
	GR-1
	De 35% até 50%


Art.54. Para cada servidor comissionado apenas poderá ser concedida uma gratificação de representação. 

Capítulo II – Das Vantagens passíveis de concessão aos servidores efetivos, inclusive aos que estejam no estágio probatório 

Seção I – Da verba de regência

Art.55. Aos servidores detentores de cargo de provimento efetivo de professor será assegurada uma gratificação, referente à regência de classe, que se dará no importe de 5%(cinco por cento) sobre o respectivo vencimento do servidor, quer atue na educação infantil, quer no ensino fundamental.

Parágrafo único – Perderá a regência de classe àquele professor, no respectivo período em que não estiver atuando em sala de aula.  

Seção II  – Da função gratificada

Art.56.  Ao servidor efetivo detentor de cargo isolado poderá ser concedida uma função gratificada pelo desempenho de outras atribuições que não as inerentes ao seu cargo, no importe de até 35%(trinta e cinco por cento) sobre o menor vencimento da Tabela de níveis e referências contidas na Lei Complementar n.045, de 06 de abril de 2004 e suas alterações.

Seção III – Da Promoção.

Art.57. Os servidores ocupantes de cargos de professor, desde que não em estágio probatório e, cumulativamente, desde que possuam habilitação específica, poderão ser promovidos ao cargo de supervisor de educação na forma estabelecida por esta lei. 

Art.58. A promoção ocorrerá da seguinte forma:

I - Existindo vaga de supervisor de educação em aberto, o Secretário de Educação publicará edital para que os professores interessados se  inscrevam;

II – A promoção ocorrerá de forma alternada por critérios de antiguidade e merecimento, sendo a primeira por antigüidade;

III – O critério de antigüidade levará em consideração, dentre os inscritos, àquele que contar com maior tempo de serviço público prestado no município de Rio dos Cedros no cargo efetivo que estiver ocupando;

IV – Havendo empate entre os candidatos que concorram a vaga de Supervisor de Educação, será vencedor aquele que possuir maior titulação, persistindo o empate, haverá sorteio.

V – A promoção por merecimento levará em conta as avaliações de desempenho dos professores, nos últimos 9 (nove) anos, a partir da  data de publicação do edital de promoção.

VI – Havendo licenciamento do servidor ocupante do cargo de Supervisor de Educação, o Chefe do Executivo nomeará um professor, pelo período em que perdurar o licenciamento, para ocupar o cargo.

VII – No caso do inciso anterior, o professor nomeado deverá ser escolhido dentre três professores indicados pelo Secretário de Educação e Diretores de Escola.

Seção III – Da Progressão por níveis de referência (LC nº 045/2004).

Art.59. Os professores, desde que não estejam em estágio probatório, poderão progredir:
I – Por cursos de aperfeiçoamento;

II – Por desempenho;

III – Por nova titulação ou habilitação.

Art.60. O progresso de que trata o artigo anterior alterará o vencimento base do professor e ocorrerá de acordo com os seguintes critérios:

I – Não haverá duas progressões horizontais durante o mesmo ano;

II – Não será permitida, em nenhuma hipótese, progressão per saltum;

III – A primeira progressão horizontal, a partir da publicação desta lei, ocorrerá em agosto de 2005;

IV – Todas as progressões se darão para o nível imediatamente superior ao vencimento base do servidor na Tabela de níveis e referências contida na Lei Complementar n.045, de 06 de abril de 2004 e suas alterações, exceto a  progressão por nova titulação, na qual o servidor progredirá dois níveis;

V – Não haverá progressão àqueles que recebam remuneração superior:

a) ao nível 65 da Tabela de níveis e referências contida na Lei Complementar n.045, de 06 de abril de 2004 e suas alterações, para os detentores  do cargo de  Professor I;

b) ao nível 35 da Tabela de níveis e referências contida na Lei Complementar n.045, de 06 de abril de 2004 e suas alterações, para os detentores  do cargo de  Professor II;

VI - As progressões deverão ser intercaladas de tal forma que não se admitirá:

a)Duas progressões por desempenho seguidas;

b)Duas progressões por cursos de aperfeiçoamento seguidas;

c)Duas progressões por nova titulação seguidas;

d)Uma progressão por cursos de aperfeiçoamento seguida de uma progressão por nova titulação e vice-versa. 

VII – Nenhuma progressão ocorrerá enquanto o servidor estiver em estágio probatório;

VIII - Os fatos ocorridos antes da última progressão não poderão ser aproveitados para a progressão posterior pelo mesmo fundamento jurídico;

IX – Somente haverá progressão em agosto de cada ano;

X – Toda progressão somente se efetivará se houver pedido escrito do servidor e, será devida após julgamento pelo Chefe do Poder Executivo, com efeitos a contar de 1º de setembro de cada ano.

XI – Em ano eleitoral municipal as progressões ocorrerão em março do mesmo ano devendo ser julgadas até abril do respectivo exercício passando o servidor a usufruir do direito a partir de 1º de maio.

XII - A primeira progressão será por cursos de aperfeiçoamento ou por nova titulação.

Art.61. Ficam prejudicadas as progressões quando o professor sofrer uma das seguintes penalidades, durante o período aquisitivo.

a)Somar 02 (duas) penalidades de advertência;

b)Sofrer pena de suspensão disciplinar;

c)Completar 03 (três) faltas injustificadas ao serviço;

d)Somar 05 (cinco) chegadas atrasadas ou saídas antecipadas sem autorização da chefia imediata.

Subseção I – Da progressão por cursos de aperfeiçoamento.

Art.62. O professor fará jus ao progresso por curso de aperfeiçoamento ou capacitação ao apresentar 200(duzentas) horas na área de atuação ou formação profissional, cuja carga horária por curso deverá ser no mínimo de 16(dezesseis) horas, não sendo considerados títulos àqueles mencionados como requisitos para a ocupação do cargo.

§1º. Para a primeira progressão de acordo com esta Lei, poderão ser utilizados todos os cursos freqüentados à partir de 1.º de janeiro de 2003, inclusive.

§2º.  Somente serão computados e válidos os cursos de interesse da Secretaria Municipal de Educação.

§3º. Para fins de concessão da progressão de que trata este artigo serão também considerados, além de cursos, seminários, congressos e ciclo de palestras.

§4º. Não serão considerados para fins da progressão de que trata este artigo, cursos que não sejam atrelados as atribuições exercidas pelo professor tais como  cursos  de informática e outros.

§5º. O rol do parágrafo terceiro deste artigo é taxativo.

Subseção II – Da progressão por desempenho

Art.63. A avaliação de desempenho dos servidores efetivos deve medir o desempenho no cumprimento das suas atribuições levando em consideração, principalmente, os seguintes critérios:

I - Desempenho;

II - Didática;

III - Relacionamento e conduta pessoal;

IV - Assiduidade e pontualidade;

Parágrafo Único – Para fins de avaliação será utilizada o formulário constante do Anexo II.

Art.64. As avaliações de desempenho serão realizadas anualmente, salvo no concernente ao disposto no artigo 25, efetuadas através de preenchimento de formulário específico, levando-se em consideração os critérios estabelecidos no art. 59 desta Lei Complementar. 

Parágrafo Único – Fora a avaliação para fins de estágio probatório, a avaliação de desempenho para fins de progressão será realizada por Comissão Especial, composta de três professores efetivos, que terão igual direito a voz e voto, devendo a Portaria que nomear os servidores, designar três suplentes.

Art.65. A progressão por desempenho será realizada através do Sistema de Avaliação de Desempenho Funcional.

§1º. Da decisão da Comissão mencionada no artigo anterior caberá recurso, no prazo de cinco dias (05) a partir da ciência expressa do servidor, para o Secretário de Educação.

§2º. A Comissão Especial terá prazo de dez (10) dias úteis para apresentar a sua decisão, em caráter impreterível.

§3º. Serão apuradas anualmente, no mês de outubro, as avaliações de desempenho, através da Comissão Especial, observadas as normas estabelecidas em regulamento, bem como dados extraídos dos assentamentos funcionais.

§4º. A pontuação dos critérios da avaliação varia de 1 (um) até 10 (dez), observada a  tabela abaixo de acordo com o preenchimento satisfatório ou não dos itens constantes da avaliação.

§5º.  A avaliação será considerada positiva e o servidor poderá  ser promovido se alcançar, no mínimo, média geral igual ou superior a 7,0 (sete vírgula zero), desde que não ocorram  quaisquer das situações  apontadas no parágrafo único do art.58.

Subseção III – Da progressão por nova Titulação.

Art.66. Os professores poderão progredir na carreira mediante apresentação de nova habilitação na área de atuação e a devida comprovação de permanência na área de ensino.

§1º. Terão direito à progressão que se refere o caput deste artigo, todos os servidores do Magistério que preencherem os requisitos previstos, após a conclusão do estágio probatório.

§2º. Considerar-se-ão, para fins de progressão por nova titulação, os títulos de mestrado, doutorado, phd, pós graduação, graduação, desde que sejam obtidos na área de atuação do professor.

Capítulo V - Das Vantagens passiveis de concessão aos detentores de cargos de provimento em comissão e efetivo e aos contratados temporariamente na forma do art.37, IX, da Constituição da República.

Seção I – Do auxílio para locomoção à entidade escolar de difícil acesso. 

Art.67. O Chefe do Poder Executivo poderá conceder uma ajuda no importe de 10% (dez por cento) sobre o menor vencimento da Tabela de níveis e referências contidas na Lei Complementar n.045, de 06 de abril de 2004 e suas alterações, a fim de viabilizar a locomoção do servidor à escolas de difícil acesso.

Parágrafo único – O auxílio poderá ser concedido ao servidor deslocado na forma dos artigos 76, III e 74, salvo na hipótese da alínea “c” deste artigo.

Art.68. Em nenhuma hipótese poderá ser concedido o auxílio mencionado no artigo anterior se o Município estiver fornecendo serviços de transporte aos servidores.

Parágrafo único – A utilização de veículo próprio, pelo servidor, não consubstanciará motivo suficiente para concessão do auxílio locomoção desde que o serviço de transporte esteja  sendo colocado a disposição do mesmo. 

Art.69. Será considerado de difícil acesso o estabelecimento de ensino situado em local em que se identifique a característica da inexistência ou precariedade de transporte coletivo para sua locomoção, mediante relação publicada anualmente pela Secretaria de Educação.

Seção II – Dos abonos.

Art.70 Os servidores e contratados poderão receber os abonos que lhes forem concedidos pelo Chefe do Poder Executivo.

Seção III – Da gratificação natalina e 1/3 de férias.

Art.71 Será devido aos servidores e aos contratados temporariamente na forma do art.37, IX, da Constituição da República gratificação natalina  e 1/3 de férias  proporcionais.

Art.72 A gratificação natalina bem como 1/3 de férias, serão calculadas sobre a remuneração do respectivo período aquisitivo.

Parágrafo único – O servidor em regime de acumulação lícita de cargos perceberá  as verbas acima mencionadas sobre a remuneração de  ambos os  cargos

TÍTULO VI – DA DISPOSIÇÃO DOS PROFESSORES.

Art.73. Cada professor atuará dentro de sua respectiva área de habilitação.

Parágrafo único – O professor efetivo gozará de preferência sobre os contratados quando, licenciado, retornar ao serviço após o termino normal da licença.

Art.74. O professor terá exercício no respectivo Centro de Educação Infantil ou Estabelecimento de Ensino Fundamental para o qual for designado, por Portaria, pelo Secretário de Educação.

Parágrafo único - O ato que determina o local de atuação do professor se dará segundo critério de conveniência e oportunidade do Secretário de Educação prescindida a  concordância do servidor.

Capítulo I – Do deslocamento de servidores durante o período letivo.

Art.75. Salvo motivo de relevante interesse ou previsto em lei, nenhum servidor ou contratado poderá ser deslocado durante o período letivo, presumindo-se neste caso o prejuízo aos educandos e/ou à Administração,

Parágrafo único: Consideram-se motivos relevantes:

a) a ocorrência de catástrofes naturais que impossibilitem o exercício das atividades no Centro de Educação Infantil ou Estabelecimento de Ensino Fundamental respectivos;

b) outro motivo imprevisto ou imprevisível que torne impossível a atuação no Centro de Educação Infantil ou Estabelecimento de Ensino Fundamental respectivos;

c) cometimento de falta contra servidor que atue no mesmo estabelecimento de ensino e  que possa  vir a prejudicar a paz e o convívio na unidade escolar;

d) necessidade imperativa do ensino público municipal.

Art.76. Os servidores públicos bem como os contratados excepcionalmente na forma do art.37, IX da Constituição da República, poderão atuar em mais de um Centro de Educação Infantil ou Estabelecimento de Ensino Fundamental sempre que houver interesse da Administração para melhor suprir as necessidades do ensino da rede pública municipal.

Capítulo II – Do deslocamento de servidores fora do período letivo.

Art.77. Poderá ocorrer o deslocamento, do servidor ou contratado temporariamente, de seu local de trabalho para outro, além das hipóteses previstas no art.74 e 75, nas seguintes situações:
I – A pedido, desde que deferido pelo Secretário de Educação, segundo seu critério de conveniência e oportunidade;

II – Por permuta, desde que haja:

a) concordância dos dois servidores;

b) compatibilidade de horários  entre as atribuições exercidas  em uma e outra unidade escolar(compreendidas estas como os Centros de Educação Infantil e os Estabelecimentos  de Ensino);

c) compatibilidade entre o grau de formação exigido para as atribuições a serem exercidas em uma e em outra unidade de ensino por ambos os permutantes;

d) interesse da Administração demonstrado segundo juízo de conveniência e oportunidade do Secretário de Educação;

e) ausência de prejuízo aos educandos devidamente comprovada pelos permutantes.

III – De ofício, por necessidade e conveniência do ensino, dentre outros casos  quando:

a)houver número excedente de servidores na unidade escolar;

b)houver falta de servidores e necessidade premente de ocupação do cargo sem  prejuízo da unidade escolar de origem, podendo o servidor permanecer nela se houver compatibilidade de horários e possibilidade de extensão da carga horária do servidor deslocado. 

§1o. O deslocamento previsto no inc.III, alíneas “a” e “b” levará em consideração:

a) primeiramente a publicação no mural da Prefeitura, pelo Secretário de Educação, de edital visando à colocação dos interessados no local disponível, no prazo de 2(dois) dias vencendo aquele que tiver maior tempo de serviço no cargo efetivo e, em havendo empate, o que possuir o menor número de horas em sua jornada de trabalho no Município de Rio dos Cedros; persistindo o empate, será feito sorteio.

b)Em não acudindo interessados à vaga, será deslocado àquele que esteja exercendo atribuições e/ou lecionando matéria compatíveis com as da que se pretende implantar na unidade escolar para a qual se dará o deslocamento no respectivo Centro de Educação Infantil ou Estabelecimento de Ensino Fundamental mais próximo a unidade escolar para onde ocorrerá o deslocamento. c)na hipótese da alínea anterior, ocorrendo número maior que 1(um), será deslocado aquele que tiver menor tempo de serviço no cargo efetivo e, persistindo o empate, ocorrerá sorteio.  

§2º. O aumento de carga horária em função do deslocamento de servidor será sempre transitória, não se incorporando ao vencimento  do servidor.

§3º. O servidor receberá retribuição pecuniária proporcional aos seus vencimentos atuais no caso de aumento da carga horária decorrente de seu deslocamento.

Capítulo  III – Da distribuição de atribuições aos professores.

Art.78. Ao professor será garantido o exercício das atribuições referentes as  disciplinas que lecionava quando da entrada em vigor da presente lei.

§1o A nova habilitação com especialidade em determinada disciplina garantirá ao servidor preferência na distribuição da mesma, quando estiver vaga, na respectiva unidade escolar em que exercer suas atribuições.

§2o. Possuindo habilitação poderá o professor exercitar o magistério na educação infantil e/ou nos anos iniciais ou finais do ensino fundamental desde que se mostre conveniente e oportuno à Administração.

§3º. No caso do parágrafo primeiro, havendo mais de um interessado, prevalecerá aquele  que detiver maior título e, persistindo o empate, será feito sorteio. 

Art.79. O professor efetivo sempre gozará de direito de preferência na escolha das disciplinas que serão abertas na contratação temporária, desde que haja possibilidade de extensão de sua jornada de trabalho na forma preconizada no Título VII desta lei.

Parágrafo único – a ampliação da carga  horária se dará sempre a título precário, não se incorporando ao vencimento do servidor.

Art.80. Para consecução dos fins do artigo anterior, antes de serem abertas as inscrições ao processo seletivo de contratação temporária, acaso haja, nos termos do art.37, IX, da Constituição da República, poderá o Secretário de Educação apregoar Edital no mural da Prefeitura para que, no prazo de 2(dois) dias, se inscrevam os interessados para ampliação da  sua jornada de trabalho.

Art.81. Ultrapassado o prazo previsto no artigo anterior nenhum direito de preferência na distribuição das disciplinas assistirá aos professores.

TÍTULO VII – DA JORNADA DE TRABALHO

Art.82. A jornada de trabalho dos servidores abrangidos por esta lei é estabelecida em horas de acordo com o estipulado no ANEXO I.

Art.83. A jornada básica do professor do ensino fundamental ou de educação infantil será ministrada de tal  forma  que 20% (vinte por cento) de suas horas  se destinarão a atividades. 

§ 1º.  As atividade de que trata o caput deste artigo serão:

I - Estudo;

II - Planejamento e avaliação do trabalho didático;

III - Reuniões pedagógicas;

IV - Prestar colaboração com a administração da escola.

§ 2º.  Nos casos dos incisos II, III e IV, as atividades serão cumpridas na escola, salvo determinação em contrário emitida pelo Secretário de Educação ou por quem designado.

§ 3º.  Em havendo interesse da Administração e com a concordância do professor, parcela de sua jornada de trabalho destinada a atividades poderá ser convertida em horas para atuação em sala de aula, com acréscimo de 50% (cinqüenta por cento) sobre a hora normal. 

§ 4º.  Os profissionais do magistério do ensino infantil e fundamental de 1ª a 4ª séries devem cumprir as horas destinadas a atividades, previstas no inciso I, do §1º, no respectivo estabelecimento de ensino.

§5º. Este artigo, com seus parágrafo, não se aplica aos professores que atuam nas creches municipais e razão dos serviços diferenciados inerentes às funções desenvolvidas.

Capítulo I – Da ampliação da Jornada de Trabalho

Art.84. A Administração Municipal poderá, em havendo falta de professores, estender e ou ampliar a jornada de trabalho, desde que o máximo da jornada não extrapole 40 horas semanais.

Art.85. A ampliação da carga horária dar-se-á mediante a existência de vagas excedentes, devidamente justificadas pela Secretaria Municipal de Educação, através de edital expedido pelo Secretário de Educação, fixando, através de Decreto, as condições mínimas exigidas, os prazos e demais atos e procedimentos.

Parágrafo Único – Poderão concorrer à alteração de carga horária somente os professores, que reúnam os requisitos previstos no Edital, outorgando-se preferência aos servidores que tiverem:

I -  Maior tempo de serviço no Magistério Público Municipal em Rio dos Cedros;

II - Maior qualificação em nível de titulação e subseqüente, horas de aperfeiçoamento;

III - Maior idade. 

Art.86. A alteração da jornada de trabalho será feita sempre à título precário e  poderá ser interrompida  a  qualquer momento.

Art.87. Sobre a retribuição pecuniária devida em função da alteração da jornada de trabalho não poderão incidir quaisquer vantagens.

Art.88. Os vencimentos devidos pela alteração da jornada de trabalho serão proporcionais ao recebido pelo servidor.

Art.89. Os valores percebidos à título de ampliação da jornada de trabalho não serão considerados para efeitos de concessão de quaisquer vantagens e/ou benefício, exceto a gratificação natalina, férias  e respectivo 1/3.

TÍTULO VIII – DAS FÉRIAS.

Art.90.  O servidor fará jus, anualmente, a férias remuneradas concedidas de  acordo com  a escala organizada pelo Secretário de Educação.

Art.91. O membro do magistério, gozará, anualmente 45 (quarenta e cinco) dias de férias, se em regência de classe, em caráter permanente, exceto os que atuam em creches municipais, tendo o direito dos demais integrantes do magistério, a 30 (trinta) dias por ano.

§ 1º.  Além das férias regulamentares, o pessoal a que se refere o caput deste artigo poderá permanecer em recesso entre períodos letivos fixados pelo calendário escolar, dispensado de suas atribuições, mas à disposição do Diretor(a) da Unidade Escolar e da Secretaria de Educação, que poderão convocá-lo por necessidade do serviço.

§ 2º. A fixação do período de férias dependerá de ato legal que estabelecerá o início e o término do ano letivo

§ 3º.  O período de férias previsto no caput deste artigo não se aproveitará para os funcionários que não exerçam cargos de professor na área de educação;

§ 4º. Os membros do magistério que atuam nas creches municipais, e ou sem regência, gozarão do período de férias 30 (trinta) dias, obedecendo escala previamente aprovada pela Secretaria de Educação.

Art.92. É facultado ao servidor efetivo e comissionado converter um terço (1/3) das férias em pecúnia desde que o requeira com, pelo menos, trinta (30) dias de antecedência do seu início, vedada qualquer outra hipótese de conversão em dinheiro.

Art.93. As férias poderão ser interrompidas por motivo de calamidade pública, comoção interna ou por motivo de superior interesse público.

TÍTULO IX – DAS LICENÇAS

Art.94. Aos detentores de cargos de provimento efetivo se estendem as licenças previstas no artigo 103 da Lei Complementar n.01/1991.

§1º. A servidora detentora de cargo efetivo que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança, será concedida licença pelo período de 120 (cento e vinte) dias, se a criança tiver até 1(um) ano de idade, de 60 (sessenta) dias, se a criança tiver entre 1 (um) e 4 (quatro) anos de idade, e de 30 (trinta) dias, se a criança tiver de 4 (quatro) a 8 (oito) anos de idade.

§2º. O servidor detentor de cargo efetivo, gozará de licença paternidade, nos casos de adoção, pelo prazo de 5( cinco) dias, desde que  a criança adotada tenha até 8 anos de idade.

TÍTULO X - DAS PROIBIÇÕES, DAS RESPONSABILIDADES, DAS PENALIDADES, DA APURAÇÃO DE IRREGULARIDADES E DA APOSENTADORIA.

Art.95. Aplica-se servidores abrangidos por esta lei, as disposições do Estatuto do Servidor Público Municipal, relativo a proibições, responsabilidades, penalidades, da apuração de irregularidades  e da aposentadoria.

TÍTULO XI – DA REMUNERAÇÃO.

Art.96. A remuneração do substituído jamais servirá de parâmetro para o pagamento de remuneração do substituto.

Art.97. A remuneração dos servidores abrangidos por esta lei seguirá o padrão estabelecido na Tabela de níveis e referências contidas na Lei Complementar n.045, de 06 de abril de 2004 e suas alterações.

Art.98. Serão mantidos os vencimentos atuais dos servidores abrangidos por esta lei caso sejam maiores do que os novos vencimentos ora estabelecidos.

Parágrafo único – No concernente aos contratados anteriormente a data de publicação desta lei complementar, será mantido o salário e as respectivas vantagens  que lhes eram outorgadas  sob o regime da Lei Complementar nº.033/2003.

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.99. Os servidores detentores de cargo de provimento efetivo, nomeados para exercer cargos de provimento em comissão, perderam sua remuneração e não levaram consigo nenhuma das vantagens de seu cargo de provimento efetivo para o cargo comissionado. 

Parágrafo único – Durante o prazo em que o servidor efetivo estiver investido em cargo comissionado continuarão fluindo os períodos  aquisitivos dos benefícios  a que tem direito, embora só poderá gozá-los, se preenchidos os requisitos exigidos, após sua exoneração do respectivo cargo de provimento transitório. 

Art.100. São inaplicáveis aos servidores abrangidos pela presente lei todas as disposições contidas nas Leis Complementares nº 02, de 09/12/1991 e nº 05, de 24/03/1994.

Art.101. Será devido auxílio-natalidade ao servidor por motivo de nascimento de filho, ou adoção, em quantia equivalente ao menor vencimento na Tabela de níveis e referências contidas na Lei Complementar n.045, de 06 de abril de 2004 e suas alterações.

§1º.Na hipótese de parto múltiplo, o valor será acrescido de 100%(cem por cento), por nascituro.

§2º.Na hipótese de adoção de mais de uma criança valerá o disposto no parágrafo anterior. 

§3º. Sendo ambos os pais ou adotantes servidores efetivos do município de Rio dos Cedros, o auxílio somente será deferido em favor de um deles.

§4º. Também será devido o auxílio ao servidor efetivo que estiver investido em cargo comissionado.

§5º.A concessão do auxílio somente poderá ser deferida mediante requerimento, por escrito, do interessado ou da interessada, desde que comprovada a adoção ou o nascimento.

§6º. Decairá o direito de postular o benefício de que trata este artigo àquele que não o requerer em 180 (cento e oitenta) dias a contar da data do nascimento ou do registro da adoção no cartório de registro civil.

Art.102. Permanecem em vigor as disposições constantes dos artigos 42, 63,64,65 e 66, Anexo V, todos da Lei Complementar nro.033/2003, revogando-se as demais  disposições desta lei.

Parágrafo único - A remuneração dos que serão enquadrados após a publicação desta  lei se fará com o vencimento aqui estabelecido, caso não seja  inferior  ao que perceba o servidor.

Art.103. Nenhuma vantagem ou benefício será incorporado ao vencimento do servidor.

Art.104.  A Secretaria de Educação poderá designar, reuniões gerais, fora do horário de trabalho, sendo que, aos servidores e contratados que forem convocados e comparecerem pontualmente, sem qualquer atraso ou retirada antecipada, será devido uma verba adicional de 10%(dez por cento) do menor vencimento da Tabela de níveis e referências  contida na Lei Complementar nro.045/2004, por reunião.

§1º. Somente será devido o adicional mencionado acima no caso de reuniões gerais previamente determinadas pela Secretaria de Educação, em caso excepcional.

§2º. Não serão devidas horas extraordinárias pelo comparecimento do servidor, sendo devido em todos os casos apenas e tão somente a verba adicional.

§3º. As reuniões gerais poderão resumir-se a um determinado grupo de servidores;

§4º. Não serão consideradas reuniões gerais as convocações de servidores em número inferior ou igual a três.

§5º. No âmbito da Secretaria de Educação somente o Secretário de Educação tem poderes para convocar reuniões gerais.

§6º. Não se considerarão reuniões gerais as reuniões previstas no calendário escolar, mesmo que a data para realização destas seja alterada.

§7º. Também não se considerarão reuniões gerais os cursos, seminários, congressos, palestras, entre outros, promovidos pela Secretaria de Educação.

§8º. Não se considerará convocação o simples convite informal para participar de reuniões para tratamento de assuntos diversos ou de interesse dos servidores.

Art.105. Ficam revogadas as disposições em contrário.

Art.106. Esta lei complementar entra em vigor na  data de sua publicação.

Rio dos Cedros, 12 de julho de 2005.





Hideraldo José Giampiccolo





Prefeito de Rio dos Cedros

Anexo I

	Nome  do Cargo
	Número de Cargos
	Jornada de Trabalho
	Nível de Referência

	Secretário de Educação
	1(um)
	40 horas
	75

	Supervisor de Educação
	1(um)
	40 horas
	65

	Coordenador Pedagógico
	5(cinco)
	40 horas
	42

	Diretor de Escola
	5(cinco)
	40 horas
	50

	Secretário de Escola
	5(cinco)
	40 horas
	34

	Professor I
	95(noventa e cinco)
	40 horas
	35

	Professor II
	115(cento e quinze)
	20 horas
	07

	Agente de Organização Escolar
	3(três)
	20 horas
	01

	Auxiliar de Serviços Gerais
	20 (vinte)
	44 horas
	05

	Motorista de Transporte Escolar para veículo leve
	2(dois)
	44 horas
	22

	Motorista de Transporte Escolar para veículo pesado
	2(dois)
	44 horas
	22


ANEXO II

FICHA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DO SERVIDOR  

Nome do(a) Servidor(a):_____________________________________________

Cargo: _______________________________________________

Período de Avaliação: ________________ à ________________

Avalie, marcando com X a nota atribuída:

I - DESEMPENHO

1. Domínio do conhecimento das atribuições do Cargo:

01
02
03
04
05
06
07
08
09
10

2. Conhecimento da área relacionada com as atribuições desenvolvidas no cargo:

01
02
03
04
05
06
07
08
09
10

3. Nível de planejamento das atividades:

01
02
03
04
05
06
07
08
09
10

4. Liderança e criatividade:

01
02
03
04
05
06
07
08
09
10

5. Relacionamento com outros servidores para troca de idéias acerca da área da atuação:

01
02
03
04
05
06
07
08
09
10

6. Desenvolve atividades de pesquisa e extensão relacionadas com área em que atua:

01
02
03
04
05
06
07
08
09
10

7. Capacidade de organização (ordem, disciplina, cumprimento do calendário, etc.):

01
02
03
04
05
06
07
08
09
10

8. Participação ativa na vida do Órgão em que atua (Interesse pelo Desenvolvimento da Secretaria da Educação):

01
02
03
04
05
06
07
08
09
10

9. Assume  suas responsabilidades, garantindo os resultados.

01
02
03
04
05
06
07
08
09
10

10. Busca novos conhecimentos e práticas gerenciais, aplicando-os na sua área de trabalho.

01
02
03
04
05
06
07
08
09
10

11.  É persistente frente às  dificuldades encontradas no trabalho.

01
02
03
04
05
06
07
08
09
10

12. Adapta com rapidez e facilidade os planos  e  ações  frente às  novas necessidades.

01
02
03
04
05
06
07
08
09
10

13. Está atento as condições  de trabalho de sua área, buscando viabilizar as melhorias necessárias  ao desempenho dos outros profissionais  que trabalham consigo.

01
02
03
04
05
06
07
08
09
10

14. Faz avaliação constante  dos recursos  e meios  com o objetivo de otimizar a sua utilização para obter melhores resultados na área.

01
02
03
04
05
06
07
08
09
10

15. Estabelece planos metas e prazos, distribuindo adequadamente as atividades e acompanhando a sua execução. 

01
02
03
04
05
06
07
08
09
10

	MÉDIA (ARITMÉTICA) OBTIDA NO DESEMPENHO
	


II - DIDÁTICA

1. Utilização de métodos e técnicas variadas no processo de ensino-aprendizagem:

01
02
03
04
05
06
07
08
09
10

2. Dinâmica e segurança na condução das aulas:

01
02
03
04
05
06
07
08
09
10

3. Incentivo à participação do aluno no processo pedagógico:

01
02
03
04
05
06
07
08
09
10

4. Comprometimento com as formas de procedimentos avaliativos adequados às características do meio e à proposta   pedagógica:

01
02
03
04
05
06
07
08
09
10

	MÉDIA (ARITMÉTICA) OBTIDA NA DIDÁTICA
	


III - PONTUALIDADE/ASSIDUIDADE

1. Faltas injustificadas


Nenhuma (  )

Uma (  )  
Duas ou três (  )
        Mais de três (   )


       10


08


05


01

2. Entradas tardias e/ou saídas antecipadas:


Nenhuma (  )

Uma (  )
   Duas ou três (  )
      Mais de três (   )


       10


   08


05


01

3. Comparecimento às atividades promovidas pela Secretaria Municipal de Educação e/ou pela Unidade de ensino (reuniões, palestras, treinamento, etc.)


Nenhuma (  )

Uma (  )
Duas ou três (  )
Mais de três (   )


       10


   08


05


01

4. Cumprimento do horário estabelecido para as aulas:

01
02
03
04
05
06
07
08
09
10

5. Cumprimento de prazos na realização e entrega de tarefas docentes:

01
02
03
04
05
06
07
08
09
10

	MÉDIA (aritmética) OBTIDA EM PONTULIADADE E/ASSIDUIDADE
	


IV - RELACIONAMENTO E CONDUTA PESSOAL

1. Mantém bom relacionamento com os demais servidores:

01
02
03
04
05
06
07
08
09
10

2. Mantém senso de hierarquia, respeitando os superiores;

01
02
03
04
05
06
07
08
09
10

3. Inspira credibilidade  e respeito junto às pessoas  de seu convívio profissional.

01
02
03
04
05
06
07
08
09
10

4. Possui habilidade para tratar com as pessoas, sabendo ouvir e  respeitar suas opiniões, além de lidar adequadamente com o conflito.

01
02
03
04
05
06
07
08
09
10

5. Procura manter as pessoas informadas e atualizadas acerca dos procedimentos  adotados na condução das atividades inerentes ao cargo.

01
02
03
04
05
06
07
08
09
10

6. Promove e orienta a formação dos profissionais que atuam consigo, empreendendo esforços para a capacitação dos mesmos.

01
02
03
04
05
06
07
08
09
10

7. Coordena e orienta as atividades da sua área, considerando  a  relação com outras equipes de trabalho, buscando atingir os objetivos do Poder Executivo no município de Rio dos Cedros. 

01
02
03
04
05
06
07
08
09
10

8. Zela pela conservação do patrimônio público.

01
02
03
04
05
06
07
08
09
10

9. Esforça-se  para resolver os problemas  e concluir seu trabalho.

01
02
03
04
05
06
07
08
09
10

10. Executa o trabalho dentro do prazo estabelecido.

01
02
03
04
05
06
07
08
09
10

11. Assume suas tarefas dispondo-se a ajudar os colegas  para melhorar o desempenho da equipe.

01
02
03
04
05
06
07
08
09
10

	MÉDIA (aritmética) OBTIDA NO RELACIONAMENTO/CONDUTA PESSOAL
	


	MÉDIA GERAL OBTIDA NA AVALIAÇÃO
	

	Item da Avaliação
	Média

	Media do desempenho
	

	Média da didática
	

	Média em pontualidade e assiduidade
	

	Média no relacionamento e conduta pessoal
	

	MÉDIA GERAL
	


Média para aprovação e/ou progressão igual a sete (07)..

COMENTÁRIOS (caso haja necessidade)

.....................................................................................................................................................................

..........................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................

Rio dos Cedros, em ____ de _____________ de _______.

    ________________________

  _______________________       _______________

    Presidente da Comissão


              Membro                                      Membro

CIÊNCIA DO SERVIDOR:

Em _____ de ________________ de _______ . 

       











_____________________________

      






          Assinatura do Servidor(a)

Obs.: 

1. As conclusões e o parecer da presente Avaliação de Desempenho foram comunicados por escrito em data de   _____/_____/______

2. O servidor (a) apresentou recurso em data de ________/_______/_______

3. O recurso do servidor(a) foi provido (    )   sim   -   (    )  não 

LEI COMPLEMENTAR N.69, DE 01 DE AGOSTO DE 2005.
TRAZ DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES À PROGRESSÃO DOS PROFESSORES E DÁ OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.
HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - No concernente à progressão por nova titulação, quando esta ocorrer em face de graduação, obtida na respectiva área de atuação do professor, este subirá oito níveis de vencimento da Tabela de níveis e  referências da Lei Complementar nro.045/2004, observada em todas  as situações o teto limite.

Art.2º - Quanto às progressões por cursos de aperfeiçoamento, observadas as demais disposições existentes na legislação de regência, poderão ser utilizados os curso freqüentados à partir de 1º de janeiro de 1997.

Parágrafo único – Não poderão ser utilizados para progressão por cursos os cursos, seminários, congressos e ciclo de palestras oferecidos pela via postal, internet, bem como todos os oferecidos à distância.   

Art.3º - As avaliações de desempenho, inclusive aquelas ocorridas para fins de  avaliação durante o período de estágio probatório, terão a participação da Chefia Imediata do servidor avaliado, tendo esta  direito a voz e voto de valor igual ao dos membros da Comissão.

Art.4o – Esta Lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.



Rio dos Cedros, 01 de agosto de 2005.





Hideraldo José Giampiccolo





Prefeito de Rio dos Cedros.

LEI COMPLEMENTAR N.70, DE 01 DE AGOSTO DE 2005.
AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO A FAZER CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO, DE ÁREA  QUE MENCIONA,  AO CIRCOLO TRENTINO DE RIO DOS CEDROS E DÁ OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.
HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Chefe  do Poder Executivo autorizado na proceder  concessão de direito real de uso de uma área de terras  de 5.120m2(cinco mil, cento e vinte metros quadrados), de propriedade do Município de Rio dos Cedros, de acordo com  parecer  favorável do  Conselho Municipal de  Desenvolvimento Econômico, ao Circolo Trentino de Rio dos Cedros, pessoa  jurídica de  direito privado, entidade sem  fins lucrativos, declarada  de  utilidade pública  através da Lei Municipal nro.626, de de 19 de março de 1993,  inscrito no CNPJ sob nro.79.373.734/0001-76, com sede na Rua na Avenida Tirandentes, sem número, em Rio dos Cedros,  Santa Catarina.

Art. 2º - A  área  mencionada  no artigo anterior  tem as seguintes  confrontações:  testada de 13,50m(treze metros  e cinqüenta centímetros) com  a Rua Dom Pedro II (Rodovia Tercíclio Marquetti – SC 417);  37 metros  no lado direito estremando com terras  de Tercíclio Marchetti S.A seguido de interseção de 5,60m(cinco  metros e sessenta  centímetros) com terras  de Tercílio Marquetti S.A,  continuada  de 126,50(cento e vinte e seis  metros e cinqüenta centímetros, com terras  do Município de Rio dos Cedros, mais especificamente onde existe o estádio municipal;  35,50,m (trinta  e cinco metros e cinqüenta centímetros)  de fundos  com  a  Rua Espírito Santo; ao lado  esquerdo em 154m(cento e  cinqüenta e quatro metros)   confrontando com terras  do Município de Rio dos Cedros.

Art.3º - A  concessão de direito real de uso da área  mencionada  poderá  ser feita pelo período de 10 (dez) anos, prorrogáveis por mais um período  desde que o Circolo Trentino de Rio dos Cedros tenha efetuado benfeitorias  sobre o aludido terreno.

Art.4º. Ao Círcolo será proibido locar, sublocar, ceder, subceder, ou transferir por qualquer forma  a área  objeto da presente concessão de  direito real  de uso.

Art. 5º Findo o prazo de concessão do direito de uso, caso não haja prorrogação ou doação da respectiva área, o imóvel concedido deverá ser devolvido ao município revertendo a este todas as benfeitorias e construções alçadas sobre o terreno, não cabendo ao Circolo Trentino de Rio dos Cedros qualquer indenização ou ressarcimento.

Art. 6º A área cuja concessão de uso está-se autorizando somente poderá ser utilizada pelo Circolo Trentino de Rio dos Cedros para desempenho de suas  atividades  estatutárias.

Art.7º No mais, dever-se-á observar toda legislação federal e municipal concernente ao concessões  de  direito real de uso bem como as  disposições da legislação municipal  que versa  sobre a concessão de incentivos  econômicos,  ao desenvolvimento e  ao turismo.
Art.8o – Esta Lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, convalidados os atos até então praticados.



Rio dos Cedros, 01 de agosto de 2005.





Hideraldo José Giampiccolo





Prefeito de Rio dos Cedros.

 LEI COMPLEMENTAR N.71, DE 23 DE AGOSTO DE 2005.
CRIA AUXÍLIO INDENIZATÓRIO A SER CONCEDIDO AOS SERVIDORES E CONTRATADOS LOTADOS NA  DIRETORIA DE SAÚDE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica criado o auxílio indenizatório, para fazer frente a despesas de locomoção e alimentação, a ser concedido aos médicos, quer sejam servidores ou contratados, do Município de Rio dos Cedros, que atuem no Programa de Saúde da Família, regulamentado pela Lei Complementar Municipal nro.026, de  17 de dezembro  de 2002 e  suas  alterações.

§1º.  O auxílio de  que trata  o caput será  devido no valor de R$678,78(seiscentos e setenta e  oito reais e  setenta e  oito centavos), reajustado na  mesma  época  e  pelos mesmos  índices  em  que se derem as  revisões e reajustes dos vencimentos dos servidores municipais.

§2º. O auxílio de que trata esta Lei Complementar deverá ser concedido por Portaria do Chefe do Poder Executivo a par da realidade vivenciada pelo profissional de  saúde  de  que trata  o caput. 

Art. 2º Esta Lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.



Rio dos Cedros, 23 de agosto de 2005.





Hideraldo José Giampiccolo





Prefeito de Rio dos Cedros.

LEI COMPLEMENTAR N.72, DE 22 DE SETEMBRO DE 2005.
ALTERA  A  LEI COMPLEMENTAR  NRO.060, DE 10 DE MAIO DE 2005 E  DÁ  OUTRAS   PROVIDÊNCIAS.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - A alínea “c” do  parágrafo primeiro  do  artigo  primeiro da  Lei  Complementar Municipal nro.060, de 10  de  maio de 2005, passa  a  vigorar  com  a  seguinte  redação:

“c) Uma casa de alvenaria localizada na localidade de Rio Herta, próxima a Usina Cedro, se destinará à instalação  e  implantação  do ´Museu da  Energia de Rio dos Cedros´.”

Art.2º – Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a firmar aditivo ao convênio e/ou firmar novo convênio  com a  Centrais Elétricas de Santa Catarina a  fim d e  viabilizar a  implantação e  assegurar a  destinação mencionada  no  artigo  anterior.

Parágrafo único - O Chefe do Poder Executivo fica autorizado a efetuar as despesas necessárias a viabilização e  implantação  do  “Museu da  Energia  de Rio dos Cedros”, observando a  legislação  federal  pertinente  a  licitações  e  contratos  administrativos. 

Art.3º - As despesas decorrentes desta lei correram por conta das dotações orçamentárias fixadas no orçamento  municipal.  
Art. 4º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art.5o – Ficam revogadas as disposições em contrário, convalidando-se os atos até então praticados.



Rio dos Cedros, 22 de setembro de 2005.





Hideraldo José Giampiccolo





Prefeito de Rio dos Cedros.

LEI  COMPLEMENTAR  NRO.73, DE 31  DE OUTUBRO DE 2005. 

CRIA A  CENTRAL  DE   PROCESSAMENTO DE  DADOS  E  DÁ  OUTRAS  DISPOSIÇÕES.
TARCISIO JOSÉ MOSER, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, em exercício

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Capítulo I
Da Central de Processamento de Dados

Art.1º.  Dentro da estrutura administrativa do Poder Executivo de  Rio dos  Cedros fica criada a Central de Processamento de Dados, subordinada à Secretaria da Fazenda e responsável pela efetividade e manutenção do desenvolvimento integrado dos sistemas de processamento de dados do Município de Rio dos Cedros.

§1o. A Central de Processamento de Dados será coordenada e assessorada pelo Coordenador de Processamento de Dados, cargo em comissão de livre nomeação e exoneração a critério do Chefe do Poder Executivo e terá como atribuições as atividades no âmbito da administração ligadas ao funcionamento, manutenção e desenvolvimento do sistema de processamento de dados no município.

§2o.A Central de Processamento de Dados, tem por finalidade o desenvolvimento de sistemas e aplicativos computacionais no âmbito do Município, a prospecção e absorção de novas tecnologias, a administração da rede de informática, do banco de dados e do centro de serviços de informação, o suporte técnico de softwares e equipamentos e o atendimento especializado no âmbito do Município.

§3o. Compete ainda a Central de Processamento de Dados desenvolver os projetos de sistemas e os aplicativos utilizados pelos diversos órgãos do Município, bem como tratar de assuntos correlatos.

§4o. Compete-lhe também administrar a rede de informática do Município e o banco de dados, realizar o suporte técnico dos equipamentos ativos de rede e respectivos servidores, bem como tratar de assuntos correlatos.

§5o. É também da competência da Central de Processamento de Dados realizar a instalação de softwares e equipamentos de microinformática no Município, orientar os usuários sobre sua utilização, desenvolver ações preventivas e corretivas de funcionamento, bem como tratar de assuntos correlatos.

§6º. Para auxiliar o Coordenador  de  Processamento de  Dados, ficam  criados  quatro  cargos de provimento  efetivo, subordinados  aquele, de  Auxiliar  de  Computação,  responsáveis  por atribuições administrativas, operacionais,  funcionais,  entre outras, co-relacionadas  as  atividades   a  serem  desenvolvidas no âmbito da  Central de  Processamento de  Dados.

Art.2º. Pertencerão ao Município de Rio dos Cedros os direitos sobre a obra de quaisquer programas de informática criados por seus servidores, no exercício das atribuições de seus cargos. 

Art.3º. Para a consecução das finalidades da Central de Processamentos de  Dados  ficam  criados  os   cargos  relacionados  no  Anexo I, cujo  vencimento  se  fará de  acordo  com o nível  determinado,  de  acordo com os  padrões  da  Lei Complementar  nro.045/2004.

Art.4º. Os cargos criados por esta lei se submetem ao regime jurídico  estatutário, previsto  na  Lei Complementar Municipal  nro.001/91 e  alterações, regulamentos, sendo-lhes completamente aplicáveis  as  disposições desta. 

Art.5 º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art.6º. Revogam-se as disposições em contrário.

Rio dos Cedros, 31 de  outubro de  2005.

TARCISIO JOSE  MOSER

Prefeito de  Rio dos  Cedros -  em exercício 

ANEXO  I

	Nome  do  cargo Comissionado
	Nível (Lei Complementar nro.045/2004 e  suas  alterações  posteriores)
	Nro. de  Vagas
	Jornada  de  Trabalho Semanal

	Coordenador de Processamento de Dados
	32
	01(uma)
	40 horas


	Nome  do  cargo de  provimento  efetivo.
	Nível (Lei Complementar nro.045/2004 e  suas  alterações  posteriores)
	Nro. de  Vagas
	Jornada  de  Trabalho Semanal

	Auxiliar de Computação
	12
	04(quatro)
	40 horas


LEI COMPLEMENTAR Nº 74, de 31 DE   OUTUBRO DE 2005.

DISPÕE SOBRE O REGIME DE CONCESSÃO E PERMISSÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS PREVISTO NO ART. 175 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

TARCISIO JOSÉ MOSER, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, em exercício

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Capítulo I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1o.  As concessões de serviços públicos e de obras públicas e as permissões de serviços públicos reger-se-ão pelos termos do art. 175 da Constituição Federal, por esta Lei, pelas normas legais pertinentes e pelas cláusulas dos indispensáveis contratos.

Parágrafo  único - É vedado ao Chefe  do  Poder Executivo executar obras e serviços públicos por meio de concessão e permissão de serviço público, sem lei que lhe autorize e fixe os termos.

Art. 2o.  Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se:

I - poder concedente: O Município;

II - concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, feita pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado;

III - concessão de serviço público precedida da execução de obra pública: a construção, total ou parcial, conservação, reforma, ampliação ou melhoramento de quaisquer obras de interesse público, delegada pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para a sua realização, por sua conta e risco, de forma que o investimento da concessionária seja remunerado e amortizado mediante a exploração do serviço ou da obra por prazo determinado;

IV - permissão de serviço público: a delegação, a título precário, mediante licitação, da prestação de serviços públicos, feita pelo poder concedente à pessoa física ou jurídica que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco.
Art. 3o. As concessões e permissões sujeitar-se-ão à fiscalização do poder concedente responsável pela delegação, com a cooperação dos usuários.

Art. 4o. A concessão de serviço público, precedida ou não da execução de obra pública, será formalizada mediante contrato, que deverá observar os termos desta Lei, das normas pertinentes e do edital de licitação.

Art. 5o. O poder concedente publicará, previamente ao edital de licitação, ato justificando a conveniência da outorga de concessão ou permissão, caracterizando seu objeto, área e prazo.

Capítulo II

DO SERVIÇO ADEQUADO
Art. 6o. Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo contrato.

§1o Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas.

§ 2o A atualidade compreende a modernidade das técnicas, do equipamento e das instalações e a sua conservação, bem como a melhoria e expansão do serviço.

§ 3o Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção em situação de emergência ou após prévio aviso, quando:

I - motivada por razões de ordem técnica ou de segurança das instalações; e,

II - por inadimplemento do usuário, considerado o interesse da coletividade.

Capítulo III

DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS
Art. 7º. Sem prejuízo do disposto na Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990, são direitos e obrigações dos usuários:

I - receber serviço adequado;

II - receber do poder concedente e da concessionária informações para a defesa de interesses individuais ou     coletivos;

III - obter e utilizar o serviço, com liberdade de escolha entre vários prestadores de serviços, quando for o caso, observadas as normas do poder concedente.

IV - levar ao conhecimento do poder público e da concessionária as irregularidades de que tenham conhecimento, referentes ao serviço prestado;

V - comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela concessionária na prestação do serviço;

VI - contribuir para a permanência das boas condições dos bens públicos através dos quais lhes são prestados os serviços.

Capítulo IV

DA POLÍTICA TARIFÁRIA
Art. 8o. A tarifa do serviço público concedido será fixada pelo preço da proposta vencedora da licitação e preservada pelas regras de revisão previstas nesta Lei, no edital e no contrato.

§ 1o A tarifa não será subordinada à legislação específica anterior e somente nos casos expressamente previstos em lei, sua cobrança poderá ser condicionada à existência de serviço público alternativo e gratuito para o usuário.

§ 2o Os contratos poderão prever mecanismos de revisão das tarifas, a fim de manter-se o equilíbrio econômico-financeiro.

§ 3o Ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, após a apresentação da proposta, quando comprovado seu impacto, implicará a revisão da tarifa, para mais ou para menos, conforme o caso.

§ 4o Em havendo alteração unilateral do contrato que afete o seu inicial equilíbrio econômico-financeiro, o poder concedente deverá restabelecê-lo, concomitantemente à alteração.

Art.9o. Sempre que forem atendidas as condições do contrato, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro.

Art. 10. No atendimento às peculiaridades de cada serviço público, poderá o poder concedente prever, em favor da concessionária, no edital de licitação, a possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares, acessórias ou de projetos associados, com ou sem exclusividade, com vistas a favorecer a modicidade das tarifas, observado o disposto no art. 15 desta Lei.

Parágrafo único. As fontes de receita previstas neste artigo serão obrigatoriamente consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

Art. 11. As tarifas poderão ser diferenciadas em função das características técnicas e dos custos específicos provenientes do atendimento aos distintos segmentos de usuários.

Capítulo V

DA LICITAÇÃO
Art. 12. Toda concessão de serviço público, precedida ou não da execução de obra pública, será objeto de prévia licitação, nos termos da legislação própria e com observância dos princípios da legalidade, moralidade, publicidade, igualdade, do julgamento por critérios objetivos e da vinculação ao instrumento convocatório.

Art. 13. No julgamento da licitação será considerado um dos seguintes critérios:

I - o menor valor da tarifa do serviço público a ser prestado;

II - a maior oferta, nos casos de pagamento ao poder concedente pela outorga da concessão;

III - a combinação, dois a dois, dos critérios referidos nos incisos I, II e VII;

IV - melhor proposta técnica, com preço fixado no edital;

V - melhor proposta em razão da combinação dos critérios de menor valor da tarifa do serviço público a ser prestado com o de melhor técnica;

VI - melhor proposta em razão da combinação dos critérios de maior oferta pela outorga da concessão com o de melhor técnica; ou

VII - melhor oferta de pagamento pela outorga após qualificação de propostas técnicas.

§ 1o A aplicação do critério previsto no inciso III só será admitida quando previamente estabelecida no edital de licitação, inclusive com regras e fórmulas precisas para avaliação econômico-financeira.

§ 2o Para fins de aplicação do disposto nos incisos IV, V, VI e VII, o edital de licitação conterá parâmetros e exigências para formulação de propostas técnicas.

§ 3o O poder concedente recusará propostas manifestamente inexequíveis ou financeiramente incompatíveis com os objetivos da licitação.

§ 4o Em igualdade de condições, será dada preferência à proposta apresentada por empresa brasileira.

Art. 14. A outorga de concessão ou permissão não terá caráter de exclusividade, salvo no caso de inviabilidade técnica ou econômica justificada no ato a que se refere o art. 5o desta Lei.

Art. 15. Considerar-se-á desclassificada a proposta que, para sua viabilização, necessite de vantagens ou subsídios que não estejam previamente autorizados em lei e à disposição de todos os concorrentes.

§ 1o Considerar-se-á, também, desclassificada a proposta de entidade estatal alheia à esfera político-administrativa do poder concedente que, para sua viabilização, necessite de vantagens ou subsídios do poder público controlador da referida entidade.

§ 2o Inclui-se nas vantagens ou subsídios de que trata este artigo, qualquer tipo de tratamento tributário diferenciado, ainda que em conseqüência da natureza jurídica do licitante, que comprometa a isonomia fiscal que deve prevalecer entre todos os concorrentes.

Art. 16. O edital de licitação será elaborado pelo poder concedente, observados, no que couber, os critérios e as normas gerais da legislação própria sobre licitações e contratos e conterá, especialmente:

I - o objeto, metas e prazo da concessão;

II - a descrição das condições necessárias à prestação adequada do serviço;

III - os prazos para recebimento das propostas, julgamento da licitação e assinatura do contrato;

IV - prazo, local e horário em que serão fornecidos, aos interessados, os dados, estudos e projetos necessários à elaboração dos orçamentos e apresentação das propostas;

V - os critérios e a relação dos documentos exigidos para a aferição da capacidade técnica, da idoneidade financeira e da regularidade jurídica e fiscal;

VI - as possíveis fontes de receitas alternativas, complementares ou acessórias, bem como as provenientes de projetos associados;

VII - os direitos e obrigações do poder concedente e da concessionária em relação a alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da prestação do serviço;

VIII - os critérios de reajuste e revisão da tarifa;

IX - os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros a serem utilizados no julgamento técnico e econômico-financeiro da proposta;

X - a indicação dos bens reversíveis;

XI - as características dos bens reversíveis e as condições em que estes serão postos à disposição, nos casos em que houver sido extinta a concessão anterior;

XII - a expressa indicação do responsável pelo ônus das desapropriações necessárias à execução do serviço ou da obra pública, ou para a instituição de servidão administrativa;
XIII - as condições de liderança da empresa responsável, na hipótese em que for permitida a participação de empresas em consórcio;

XIV - nos casos de concessão, a minuta do respectivo contrato, que conterá as cláusulas essenciais referidas no art. 23 desta Lei, quando aplicáveis;

XV - nos casos de concessão de serviços públicos precedida da execução de obra pública, os dados relativos à obra, dentre os quais os elementos do projeto básico que permitam sua plena caracterização, bem assim as garantias exigidas para essa parte específica do contrato, adequadas a cada caso e limitadas ao valor da obra;

XVI - nos casos de permissão, os termos do contrato de adesão a ser firmado.

Art. 17. Quando permitida, na licitação, a participação de empresas em consórcio, observar-se-ão as seguintes normas:

I - comprovação de compromisso, público ou particular, de constituição de consórcio, subscrito pelas     consorciadas;

II - indicação da empresa responsável pelo consórcio;

III - apresentação dos documentos exigidos nos incisos V e XIII do artigo anterior, por parte de cada consorciada;

IV - impedimento de participação de empresas consorciadas na mesma licitação, por intermédio de mais de um consórcio ou isoladamente.

§ 1o O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I deste artigo.

§ 2o A empresa líder do consórcio é a responsável perante o poder concedente pelo cumprimento do contrato de concessão, sem prejuízo da responsabilidade solidária das demais consorciadas.

Art. 18. É facultado ao poder concedente, desde que previsto no edital, no interesse do serviço a ser concedido, determinar que o licitante vencedor, no caso de consórcio, se constitua em empresa antes da celebração do contrato.

Art. 19. Os estudos, investigações, levantamentos, projetos, obras e despesas ou investimentos já efetuados, vinculados à concessão, de utilidade para a licitação, realizados pelo poder concedente ou com a sua autorização, estarão à disposição dos interessados, devendo o vencedor da licitação ressarcir os dispêndios correspondentes, especificados no edital.

Art. 20. É assegurada a qualquer pessoa a obtenção de certidão sobre atos, contratos, decisões ou pareceres relativos à licitação ou às próprias concessões.

Capítulo VI

DO CONTRATO DE CONCESSÃO
Art. 21. São cláusulas essenciais do contrato de concessão as relativas:

I - ao objeto, à área e ao prazo da concessão;

II - ao modo, forma e condições de prestação do serviço;

III - aos critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da qualidade do serviço;

IV - ao preço do serviço e aos critérios e procedimentos para o reajuste e a revisão das tarifas;

V - aos direitos, garantias e obrigações do poder concedente e da concessionária, inclusive os relacionados às previsíveis necessidades de futura alteração e expansão do serviço e conseqüente modernização, aperfeiçoamento e ampliação dos equipamentos e das instalações;

VI - aos direitos e deveres dos usuários para obtenção e utilização do serviço;

VII - à forma de fiscalização das instalações, dos equipamentos, dos métodos e práticas de execução do serviço, bem como a indicação dos órgãos competentes para exercê-la;

VIII - às penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita a concessionária e sua forma de aplicação;

IX - aos casos de extinção da concessão;

X - aos bens reversíveis;

XI - aos critérios para o cálculo e a forma de pagamento das indenizações devidas à concessionária, quando for o caso;

XII - às condições para prorrogação do contrato;

XIII - à obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas da concessionária ao poder concedente;

XIV - à exigência da publicação de demonstrações financeiras periódicas da concessionária; e

XV - ao foro e ao modo amigável de solução das divergências contratuais.

Parágrafo único. Os contratos relativos à concessão de serviço público precedido da execução de obra pública deverão, adicionalmente:

I - estipular os cronogramas físico-financeiros de execução das obras vinculadas à concessão; e

II - exigir garantia do fiel cumprimento, pela concessionária, das obrigações relativas às obras vinculadas à concessão.

Art. 22. Incumbe à concessionária a execução do serviço concedido, cabendo-lhe responder por todos os prejuízos causados ao poder concedente, aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade.

§ 1o Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere este artigo, a concessionária poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados.

§ 2o Os contratos celebrados entre a concessionária e os terceiros a que se refere o parágrafo anterior reger-se-ão pelo direito privado, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os terceiros e o poder concedente.

§ 3o A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das normas regulamentares da modalidade do serviço concedido.

Art.23. É admitida a subconcessão, nos termos previstos no contrato de concessão, desde que expressamente autorizada pelo poder concedente.

§ 1o A outorga de subconcessão será sempre precedida de concorrência.

§ 2o O subconcessionário se sub-rogará todos os direitos e obrigações da subconcedente dentro dos limites da subconcessão.

Art.24. A transferência de concessão ou do controle societário da concessionária sem prévia anuência do poder concedente implicará a caducidade da concessão.

Parágrafo único. Para fins de obtenção da anuência de que trata o caput deste artigo o pretendente deverá:

I - atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade jurídica e fiscal necessárias à assunção do serviço; e
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor.

Art. 25. Nos contratos de financiamento, as concessionárias poderão oferecer em garantia os direitos emergentes da concessão, até o limite que não comprometa a operacionalização e a continuidade da prestação do serviço.

Capítulo VII

DOS ENCARGOS DO PODER CONCEDENTE
Art. 26. Incumbe ao poder concedente:

I - regulamentar o serviço concedido e fiscalizar permanentemente a sua prestação;

II - aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;

III - intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei;

IV - extinguir a concessão, nos casos previstos nesta Lei e na forma prevista no contrato;

V - homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas na forma desta Lei, das normas pertinentes e do contrato;

VI - cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cláusulas contratuais da concessão;

VII - zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários, que serão cientificados, em até trinta dias, das providências tomadas;

VIII - declarar de utilidade pública os bens necessários à execução do serviço ou obra pública, promovendo as desapropriações, diretamente ou mediante outorga de poderes à concessionária, caso em que será desta a responsabilidade pelas indenizações cabíveis;

IX - declarar de necessidade ou utilidade pública, para fins de instituição de servidão administrativa, os bens necessários à execução de serviço ou obra pública, promovendo-a diretamente ou mediante outorga de poderes à concessionária, caso em que será desta a responsabilidade pelas indenizações cabíveis;

X - estimular o aumento da qualidade, produtividade, preservação do meio-ambiente e conservação;

XI - incentivar a competitividade; e

XII - estimular a formação de associações de usuários para defesa de interesses relativos ao serviço.

Art. 27. No exercício da fiscalização, o poder concedente terá acesso aos dados relativos à administração, contabilidade, recursos técnicos, econômicos e financeiros da concessionária.

Parágrafo único. A fiscalização do serviço será feita por intermédio de órgão técnico do poder concedente ou por entidade com ele conveniada, e, periodicamente, conforme previsto em norma regulamentar, por comissão composta de representantes do poder concedente, da concessionária e dos usuários.

Capítulo VIII

DOS ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA
Art. 28. Incumbe à concessionária:

I - prestar serviço adequado, na forma prevista nesta Lei, nas normas técnicas aplicáveis e no contrato;

II - manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à concessão;

III - prestar contas da gestão do serviço ao poder concedente e aos usuários, nos termos definidos no contrato;

IV - cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais da concessão;

V - permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer época, às obras, aos equipamentos e às instalações integrantes do serviço, bem como a seus registros contábeis;

VI - promover as desapropriações e constituir servidões autorizadas pelo poder concedente, conforme previsto no edital e no contrato;

VII - zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço, bem como segurá-los adequadamente; e

VIII - captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à prestação do serviço.

Parágrafo único. As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas pela concessionária serão regidas pelas disposições de direito privado e pela legislação trabalhista, não se estabelecendo qualquer relação entre os terceiros contratados pela concessionária e o poder concedente.

Capítulo IX

DA INTERVENÇÃO
Art. 29. O poder concedente poderá intervir na concessão, com o fim de assegurar a adequação na prestação do serviço, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes.

Parágrafo único. A intervenção far-se-á por decreto do poder concedente, que conterá a designação do interventor, o prazo da intervenção e os objetivos e limites da medida.

Art. 30. Declarada a intervenção, o poder concedente deverá, no prazo de trinta dias, instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes da medida e apurar responsabilidades, assegurado o direito de ampla defesa.

§ 1o Se ficar comprovado que a intervenção não observou os pressupostos legais e regulamentares será declarada sua nulidade, devendo o serviço ser imediatamente devolvido à concessionária, sem prejuízo de seu direito à indenização.

§ 2o O procedimento administrativo a que se refere o caput deste artigo deverá ser concluído no prazo de até cento e oitenta dias, sob pena de considerar-se inválida a intervenção.

Art. 31. Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço será devolvida à concessionária, precedida de prestação de contas pelo interventor, que responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.

Capítulo X

DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO
Art. 32. Extingue-se a concessão por:

I - advento do termo contratual;

II - encampação;

III - caducidade;

IV - rescisão;

V - anulação; e

VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do titular, no caso de empresa individual.

§ 1o Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, direitos e privilégios transferidos ao concessionário conforme previsto no edital e estabelecido no contrato.

§ 2o Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, procedendo-se aos levantamentos, avaliações e liquidações necessários.

§ 3o A assunção do serviço autoriza a ocupação das instalações e a utilização, pelo poder concedente, de todos os bens reversíveis.

§ 4o Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma dos arts. 33 e 34 desta Lei.

Art. 33. A reversão no advento do termo contratual far-se-á com a indenização das parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade do serviço concedido.

Art. 34. Considera-se encampação a retomada do serviço pelo poder concedente durante o prazo da concessão, por motivo de interesse público, mediante lei autorizativa específica e após prévio pagamento da indenização, na forma do artigo anterior.

Art. 35. A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, a critério do poder concedente, a declaração de caducidade da concessão ou a aplicação das sanções contratuais, respeitadas as disposições deste artigo, do art. 23, e as normas convencionadas entre as partes.

§ 1o A caducidade da concessão poderá ser declarada pelo poder concedente quando:

I - o serviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou deficiente, tendo por base as normas, critérios, indicadores e parâmetros definidores da qualidade do serviço;

II - a concessionária descumprir cláusulas contratuais ou disposições legais ou regulamentares concernentes à concessão;

III - a concessionária paralisar o serviço ou concorrer para tanto, ressalvadas as hipóteses decorrentes de caso fortuito ou força maior;

IV - a concessionária perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter a adequada prestação do serviço concedido;

V - a concessionária não cumprir as penalidades impostas por infrações, nos devidos prazos;

VI - a concessionária não atender a intimação do poder concedente no sentido de regularizar a prestação do serviço; e

VII - a concessionária for condenada em sentença transitada em julgado por sonegação de tributos, inclusive contribuições sociais.

§ 2o A declaração da caducidade da concessão deverá ser precedida da verificação da inadimplência da concessionária em processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa.

§ 3o Não será instaurado processo administrativo de inadimplência antes de comunicados à concessionária, detalhadamente, os descumprimentos contratuais referidos no § 1º deste artigo, dando-lhe um prazo para corrigir as falhas e transgressões apontadas e para o enquadramento, nos termos contratuais.

§ 4o Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplência, a caducidade será declarada por decreto do poder concedente, independentemente de indenização prévia, calculada no decurso do processo.

§ 5o A indenização de que trata o parágrafo anterior, será devida na forma do art. 33 desta Lei e do contrato, descontado o valor das multas contratuais e dos danos causados pela concessionária.

 § 6o Declarada a caducidade, não resultará para o poder concedente qualquer espécie de responsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações ou compromissos com terceiros ou com empregados da concessionária.

 Art. 36. O contrato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa da concessionária, no caso de descumprimento das normas contratuais pelo poder concedente, mediante ação judicial especialmente intentada para esse fim.

 Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput deste artigo, os serviços prestados pela concessionária não poderão ser interrompidos ou paralisados, até a decisão judicial transitada em julgado.

Capítulo XI

DAS PERMISSÕES
Art. 37. A permissão de serviço público será formalizada mediante contrato de adesão, que observará os termos desta Lei, das demais normas pertinentes e do edital de licitação, inclusive quanto à precariedade e à revogabilidade unilateral do contrato pelo poder concedente.

Parágrafo único. Aplica-se às permissões o disposto nesta Lei.

Capítulo XII

DOS PRAZOS E  PRORROGAÇÕES
 Art.38.  O Chefe do Poder Executivo poderá firmar permissões ou concessões de serviços  públicos,  desde  que autorizado  por  lei que  lhe  fixará  os   termos, pelo  prazo  de  até 25 (vinte e   cinco)  anos.

Parágrafo único - O contrato de concessão ou permissão poderá ser prorrogado, uma única vez, a critério   de conveniência  e  oportunidade  da  administração, pelo  período  de  até  25 (vinte  e  cinco)  anos, mediante autorização legislativa.

Capítulo XIII

DAS  AUTUAÇÕES E  DOS  RECURSOS.

Art. 39. Verificado o cometimento  de   falta,  a  autoridade,  designada  por  Portaria do  Chefe  do Executivo,  deverá    lavrar  auto  de infração em  impresso   próprio.

Art.40. O  auto  de infração  deverá conter:

I - O nome  da  concessionária  ou  permissionária  de  serviço  público autuada;

II – Infração cometida e/ou infrações cometidas e dispositivos legais, regimentais, regulamentares, editalícios ou contratuais violados;

III – Assinatura do representante legal da concessionária ou permissionária de serviço público, ou, em caso  de   recusa,  certidão do  agente  público  autuador acompanhada  da assinatura de   duas  testemunhas;

IV – Assinatura do autuante; 

V – local, data  e   hora  da  autuação.

Art.41. Fica  dispensada  a  exigência  do art.40,  inc.IV, quando  o  auto  for  lavrado  por  meio  eletrônico.

Art.42. O auto de infração será lavrado em duas vias de igual teor, permanecendo a primeira com o poder concedente e a segunda com o representante legal da concessionária.
Art.43. A concessionária autuada poderá apresentar defesa, por escrito, endereçada ao Chefe do Poder Executivo, no prazo máximo de 15(quinze)dias,  a   partir  da  data  da ciência  do auto, ou  da  em que  se  deu a  recusa  em  assiná-lo.

Art.44. O Chefe do Poder Executivo decidirá a respeito do recurso no prazo máximo de  60(sessenta)  dias, a  contar  da  protocolização do  mesmo.

Art.45. Da decisão será dado conhecimento ao recorrente através:

I - de publicação de minuta da decisão na  imprensa local   ou,

II - de comunicado, por escrito, ao representante legal da concessionária, podendo tal  comunicado   ser  remetido  por   via  postal  ao  endereço  fornecido  por  esta  ao poder  concedente.

Art.46. O recebimento da comunicação, enviada através dos correios, ao endereço  fornecido  pela   concessionária, acarretará  a presunção de  ciência.  
Art.47.  A  análise  e  julgamento  dos  processos   administrativos, somente  se  fará  pelo  órgão de  que  trata  o  art.79  desta  lei  complementar para  as  situações  que   envolvam a  concessão  ou  permissão  do  serviço  publico de  transporte  coletivo de  passageiros.

Art.48. O Chefe do Poder Executivo deverá nomear uma Comissão de  Julgamento  de  Infrações e  Penalidades (CIP) para  cada  concessão ou  permissão de  serviço público  que  fizer.

Art.49. Os membros de qualquer CIP não serão  remunerados, consistindo  suas   atividades  em  múnus  público desenvolvido honorificamente  em favor  do  município. 

§1º. A Comissão de que trata o parágrafo único do art.27 desta lei  será nomeada  por Portaria  do  Chefe  do  Poder Executivo.
§2º.Os membros da comissão mencionada no parágrafo anterior, representantes  dos  usuários, da concessionária  e  do poder concedente serão  escolhidos  na  forma  como  dispuser   regulamento veiculado  através  de Decreto  do  Executivo.

Capítulo XV

DO SERVIÇO DE  TRANSPORTE   COLETIVO DE PASSAGEIROS

Art. 50 - Compete ao Município de Rio  dos   Cedros o provimento e organização do sistema local de transporte coletivo, nos termos do inciso V do artigo 30 da Constituição Federal.

§1º. O Sistema de Transporte Público Coletivo é composto pelos diversos serviços públicos de transporte urbano e rural de passageiros dentro do município de Rio dos  Cedros.

§2º. Fica o Poder Executivo autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão, mediante licitação na modalidade concorrência, a prestação e a exploração do serviço de transporte coletivo de passageiros, que será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas constituído para o procedimento licitatório.

§3º. No prazo de 160 (cento e sessenta) dias o Poder Executivo publicará Edital inicial da licitação a que se refere o “caput” deste artigo.  
§4º.As despesas decorrentes da  implantação  do serviço a  ser  licitado  conforme  mencionado  neste  artigo correrão por  conta  do orçamento em vigor.

Art. 51 - Compete à Secretaria de Obras por sua Diretoria do  Serviço  Rodoviário Municipal, a determinação de diretrizes gerais para o sistema municipal de transporte coletivo, as   quais, serão  fixadas  por  Decreto  do Chefe  do  Poder  Executivo. 

Art.52 - O sistema de transporte coletivo no município de Rio dos Cedros se sujeitará aos seguintes princípios:

I - Atendimento a toda a população;

II - Qualidade do serviço prestado segundo critérios estabelecidos pelo Poder Público, em especial, quanto à comodidade, conforto, rapidez, segurança, regularidade, continuidade, confiabilidade, freqüência e pontualidade;

III - Redução da poluição ambiental em todas as suas formas;

IV - Integração entre os diversos meios de transporte;

V - Complementaridade e manutenção da sustentabilidade econômica das várias modalidades de transporte;

VI - Garantia de acessibilidade às pessoas com deficiência;

VII - Preços socialmente justos;

VIII - Tratamento integrado e compatível com as demais políticas urbanas.

Art. 53 - O serviço de transporte coletivo tem caráter essencial e terá tratamento prioritário no planejamento do sistema viário e na organização da circulação.

Art. 54 - Na execução dos serviços de transporte coletivo o Poder Público observará os direitos dos usuários, de acordo com o estabelecido na legislação e nos regulamentos que disciplinam a sua prestação, que consistem em:

I - Receber serviço adequado, com garantia de continuidade da prestação dos serviços;

II - Receber informações para a defesa de interesses individuais ou coletivos;

III - Levar ao conhecimento do Poder Público e das operadoras irregularidades de que tenham conhecimento referentes ao serviço prestado;

IV - Manter em boas condições os bens públicos ou privados através dos quais lhes são prestados os serviços.

V - Participar do planejamento e da avaliação da prestação dos serviços.

Seção I

DA ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO

Art. 55 - O sistema de transporte coletivo no município de Rio dos  Cedros é constituído das seguintes modalidades de serviço:

I - Convencional;

II - Seletivo;

III - Alternativo;

IV - Fretado;

V - Especiais. 

Art. 56 - O Serviço Convencional é aquele executado por pessoa jurídica, através de ônibus, trólebus ou outro veículo de transporte de passageiros em uso ou a ser utilizado no futuro, com operação regular e à disposição permanente do cidadão, contra a única exigência de pagamento de tarifa fixada pelo Poder Executivo Municipal.
§ 1º - O Serviço Convencional será operado através de linhas radiais, diametrais, perimetrais, alimentadoras e troncais.

§ 2º - Para organizar a operação do Serviço Convencional, o município de Rio dos  Cedros, nos  moldes  preconizados  no  artigo 51  desta  lei,   estabelecerá Áreas de Operação Preferenciais, a serem definidas em regulamentação específica.

Art. 57 - O Serviço Seletivo é aquele que atenderá aos usuários com conforto e preço diferenciados, operando com as seguintes características: 

I - transporte exclusivo de passageiros sentados;

II - utilização de veículos com capacidade de até 24 lugares sentados, incluídos os operadores, com corredor central;

III - tarifa superior a dos serviços convencionais;

 Art. 58- O Serviço Alternativo é aquele operado por autônomos, micro-empresas, empresas ou cooperativas, atuando em linhas alimentadoras do Serviço Convencional ou linhas do Serviço Seletivo. 

Parágrafo único - Na operação de linhas alimentadoras do Serviço Convencional, serão observadas as seguintes características: 

I - Integração física e tarifária com o Serviço Convencional;

II - Remuneração através do Sistema de Compensação de Receita.

Art. 59 - É facultada aos permissionários do Sistema Alternativo a utilização de veículos arrendados, desde que devidamente cadastrados e vistoriados junto à Diretoria  do Serviço  Rodoviário  Municipal, em caráter de substituição, pelo prazo máximo de até 30 (trinta) dias, por motivo de acidente, furto ou roubo, defeito mecânico, ou outro motivo que a justifique.

Art. 60- O Serviço Fretado, considerado de interesse público, é aquele prestado mediante condições previamente estabelecidas ou contratadas entre as partes interessadas, obedecidas as normas gerais fixadas em regulamentação específica.

Art. 61 - Os Serviços Especiais são aqueles que não se enquadram nas modalidades estabelecidas nos incisos I a IV do artigo 55 desta lei e serão disciplinados em regulamentos próprios a serem editados pelo Poder Executivo Municipal. 

Art. 62 - Os serviços de transporte coletivo de passageiros intermunicipal e interestadual, de característica rodoviária, suburbana ou seletiva, deverão ser autorizados e ter seus itinerários dentro do município de Rio dos Cedros, aprovados pela Diretoria do Serviço Rodoviário Municipal.

§ 1º - A Diretoria do Serviço Rodoviário Municipal deverá estabelecer, em conjunto com os respectivos órgãos gestores, rotas preferenciais para a circulação das linhas intermunicipais e interestaduais.

§ 2º - A operação de linhas intermunicipais e interestaduais sem autorização da Diretoria do  Serviço  Rodoviário  Municipal, ou em itinerários diversos dos autorizados, caracterizará a prestação de serviço clandestino de transporte, sujeitando o operador às penalidades previstas nesta lei.

Art. 63 - A execução de qualquer modalidade de serviço de transporte coletivo de passageiros sem autorização do poder concedente e da Diretoria do  Serviço  Rodoviário  Municipal, independentemente de cobrança de tarifa, será caracterizada como serviço clandestino, sujeitando o infrator às penalidades previstas nesta lei.

Seção II

DO REGIME DE EXPLORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
CONVENCIONAL, SELETIVO E ALTERNATIVO.

Art. 64 - A exploração dos serviços de transporte coletivo no município de Rio dos  Cedros será outorgada pela Diretoria  do  Serviço  Rodoviário  Municipal a terceiros, mediante contrato precedido de licitação nos termos da legislação vigente, tendo a Prefeitura Municipal de Rio dos  Cedros como interveniente/anuente, respeitados os direitos adquiridos dos atuais permissionários, contratualmente estabelecidos. 

§ 1º - Os serviços Convencional, Seletivo e Alternativo serão explorados em regime de concessão ou permissão.

§ 2º - A exploração dos serviços discriminados no parágrafo anterior será outorgada por prazo determinado, a ser definido no ato justificativo de sua conveniência e da licitação, em função do objeto a ser contratado e do volume de investimentos previstos.

§ 3º - Não será permitida, salvo expressa e prévia anuência da Diretoria do Serviço Rodoviário Municipal, a transferência dos serviços, observados, no mínimo, os seguintes aspectos:

 
I - O cessionário atender todos os requisitos exigidos para a prestação do serviço, em especial, aqueles cujo atendimento possibilitou ao cedente obtê-la;


II - O cessionário assumir todas as obrigações e prestar as garantias exigidas do cedente, além de outras que forem julgadas necessárias na ocasião.

§ 4º - A transferência da concessão, da permissão ou do controle societário da contratada sem prévia anuência da Diretoria do Serviço Rodoviário Municipal implicará a caducidade do contrato. 
Art.65 - A execução dos serviços de transporte coletivo será regulamentada através de Regulamento de Operação dos Serviços, cujas normas deverão abranger o serviço propriamente dito, o controle dos operadores, o pessoal empregado na operação, os veículos e as formas de fiscalização.

Seção III

DA REMUNERAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Art.66 - A operação dos serviços Convencional, Seletivo e Alternativo de transporte coletivo será remunerada através de tarifas pagas pelos usuários, fixadas pelo Poder Executivo Municipal, respeitada a manutenção do seu equilíbrio econômico e financeiro.

§ 1º - Para os serviços convencionais, incluindo a modalidade Alternativo, quando operando em linhas alimentadoras, deverão ser estabelecidos mecanismos de compensação tarifária de modo a garantir a sua justa remuneração a partir dos recursos provenientes da arrecadação tarifária do conjunto do sistema. 

§ 2º - Sempre que forem atendidas as condições iniciais dos contratos, considera-se mantido o equilíbrio econômico-financeiro.

Art. 67- O Poder Executivo Municipal deverá estabelecer a estrutura tarifária para o serviço de transporte coletivo definindo os tipos de tarifas a serem praticados e os seus respectivos valores.

§ 1º - A estrutura tarifária deverá abranger todas as modalidades de benefícios e gratuidades, parciais ou totais, existentes ou que venham a ser criadas.

§ 2º - O estabelecimento de novos benefícios ou gratuidades para o sistema de transporte coletivo somente poderá se dar através de legislação específica, com indicação da fonte de recursos para o seu financiamento, de maneira a não onerar os custos de operação.

Art.68 - As tarifas serão estabelecidas com base em planilhas de custos elaboradas pela Diretoria do Serviço Rodoviário Municipal, obedecida a metodologia contratualmente estabelecida.

Art.69 - A Diretoria do Serviço Rodoviário Municipal estabelecerá um Sistema de Compensação de Receitas entre os operadores do Serviço Convencional, face à necessidade de complementaridade e integração entre as suas linhas. 

§ 1º - O Poder Executivo, através de regulamento específico, definirá a forma de remuneração dos operadores, organização, administração, composição, funcionamento e atribuições do Sistema de Compensação de Receitas.

§ 2º - Os serviços Seletivo, Fretado e Especiais não participarão do Sistema de Compensação de Receitas.

Art.70 - Deverá ser mantido à disposição dos usuários um sistema de venda antecipada de passagens, através de títulos na forma de bilhetes, passes e assemelhados ou outro meio que venha a ser determinado pela Diretoria do Serviço Rodoviário Municipal.

Parágrafo único - A Diretoria do Serviço Rodoviário Municipal operacionalizará as atividades de venda antecipada de passagens.

Art. 71 - Os recursos provenientes da venda antecipada de passagens deverão ser controlados com publicidade e transparência, com escrituração contábil específica, indicando, pelo menos:

I - receitas das vendas antecipadas;

II - transferências efetuadas aos operadores a título de remuneração da prestação dos serviços ou de antecipação de receita;

III - despesas operacionais;

IV - receitas e despesas financeiras.

§ 1º - Os recursos da venda antecipada de passagens poderão ser repassados aos operadores a título de antecipação de receita, desde que essas operações sejam controladas e que os operadores garantam, a qualquer momento, a validade dos bilhetes, passes ou assemelhados em poder dos usuários.

§ 2º - A gestão desses recursos será realizada com a participação de representantes do Poder Público, dos operadores e dos usuários, sendo definidos em regulamentação específica os critérios para sua efetivação e funcionamento.

§ 3º - Os recursos provenientes da venda antecipada de passagem poderão ser utilizados para saldar débitos dos operadores com a Diretoria do Serviço Rodoviário Municipal.

Art.72 - A tecnologia, os sistemas, os cartões, os equipamentos e os procedimentos a serem utilizados nos processos de venda antecipada e de controle de arrecadação, inclusive os localizados nos veículos e nas instalações dos operadores, deverão ser especificados e aprovados pela Diretoria do Serviço Rodoviário Municipal.

Seção  IV

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA E DO CONTROLE SOCIAL DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO

Art. 73 - Compete à Diretoria do Serviço Rodoviário Municipal a gestão do Sistema de Transporte Público Coletivo, cabendo para isso, dentre outras, as seguintes atribuições:

I - formular e implementar a política global dos serviços de transporte coletivo, incluindo a sua permanente adequação às modificações e necessidades do Município e à modernização tecnológica e operacional, em consonância com as diretrizes gerais estabelecidas pelo Poder Executivo Municipal;

II - planejar, implantar, construir, gerenciar, manter e fiscalizar a operação de terminais, pontos de parada, pátios de estacionamento e outros equipamentos destinados ou associados à prestação dos serviços de transporte coletivo;

III - articular a operação dos serviços de transporte coletivo de passageiros com as demais modalidades dos transportes urbanos, municipais ou regionais;

IV - outorgar concessão, permissão ou autorização, para exploração dos serviços de transporte coletivo, através de licitação nos termos da legislação vigente, desde que autorizada pelo Poder Executivo Municipal, respeitados os direitos dos atuais permissionários; 

V - promover a elaboração das normas gerais e demais regras incidentes sobre o sistema de transporte coletivo e sobre as atividades a ele ligadas, direta ou indiretamente, bem como sobre as infrações a tais normas, dispondo sobre penalidades aplicáveis, quando necessário, para complementar os regulamentos e a legislação vigentes;

VI - aplicar as penalidades e recolher as multas correspondentes pelo não cumprimento das normas reguladoras do sistema de transporte coletivo, em qualquer de seus serviços;

VII - cobrar e arrecadar preços públicos e taxas referentes aos serviços associados à gestão do sistema de transporte coletivo;

VIII - desenvolver e implementar a política tarifária para o sistema de transporte coletivo, incluindo estudos dos modelos e das estruturas tarifárias de remuneração da prestação dos serviços, estudos de custos para orientação ao Poder Executivo Municipal na fixação das tarifas, e aplicação das tarifas determinadas;

IX - elaborar estudos, planos, programas e projetos para o sistema de transporte coletivo, bem como participar da elaboração de outros que envolvam esse sistema;

X - planejar, organizar e operar as atividades de venda antecipada de passagens, através de bilhetes, passes e assemelhados existentes ou outros que venham a ser implantados, incluindo o desenvolvimento, implantação e controle dos sistemas de cadastro necessários para o seu funcionamento;

XI - gerenciar o Sistema de Compensação de Receitas;

XII - elaborar, desenvolver e promover o aperfeiçoamento técnico e gerencial dos agentes envolvidos direta ou indiretamente na provisão dos serviços de transporte coletivo, incluindo programas de treinamento, campanhas educativas e de esclarecimento e outros;

XIII - praticar todos os atos necessários ao cumprimento de sua finalidade, observadas as disposições desta lei, dos regulamentos e das demais normas aplicáveis;

XIV - exercer todas as demais atribuições previstas nesta lei, na legislação e nos regulamentos específicos relacionados com a provisão dos serviços de transporte coletivo.

Parágrafo único - Para realizar as atividades previstas neste artigo a Diretoria do Serviço Rodoviário Municipal poderá celebrar contratos, convênios, consórcios ou outros instrumentos jurídicos válidos, respeitando-se, em quaisquer casos, os direitos contratualmente estabelecidos.

Art. 74- A fiscalização do cumprimento das normas e diretrizes estabelecidas nesta lei ou na regulamentação complementar será exercida por fiscais devidamente credenciados, integrantes do quadro de pessoal da Diretoria do Serviço Rodoviário Municipal.

Parágrafo único - No exercício de sua atividade, fica a fiscalização autorizada a entrar e permanecer, a qualquer hora de funcionamento e pelo tempo necessário, em qualquer das dependências ou bens vinculados ao serviço, a examinar toda e qualquer documentação, a ter acesso aos dados relativos à administração, contabilidade, recursos operacionais, técnicos econômicos e financeiros das empresas contratadas.

Seção V

DA QUALIDADE DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Art.75 - A Diretoria do Serviço Rodoviário Municipal desenvolverá e implantará mecanismos de avaliação periódica dos operadores visando manter uma classificação permanente destes quanto ao seu desempenho, considerando, pelo menos:
I - qualidade do serviço prestado, medida através da quantidade de penalidades aplicadas aos operadores;

II - regularidade da operação, medida através do índice de cumprimento das viagens programadas;

III - estado geral da frota, medido a partir do resultado da inspeção veicular;

IV - eficiência administrativa, medida a partir do regular cumprimento das obrigações contratuais;

V - qualidade do atendimento considerando o comportamento dos operadores e seus prepostos no tratamento dispensado aos usuários;

VI - satisfação dos usuários, medida através de pesquisa de opiniões realizadas pela Diretoria do Serviço Rodoviário Municipal.

§ 1º - Os critérios a serem observados na avaliação de desempenho serão estabelecidos no Regulamento de Operação dos Serviços.

§ 2º - A classificação dos operadores a partir do processo de avaliação de desempenho poderá ser utilizada para implantação de mecanismos de estímulo à produtividade incorporados à política de remuneração dos serviços e para prorrogação de contratos.

Seção VI

DAS PENALIDADES

Art. 76 - Pelo não cumprimento das disposições da presente lei, bem como de seus regulamentos e outras normas que venham a ser editadas, obedecendo aos princípios do contraditório e da ampla defesa, serão aplicadas aos operadores dos serviços as seguintes penalidades:

I - advertência;

II - multas;

III - Intervenção na execução dos serviços;

IV - Cassação.

§ 1º - As infrações punidas com a penalidade de "Advertência" referem-se a falhas primárias, que não afetem o conforto ou a segurança dos usuários;

§ 2º - As infrações punidas com a penalidade de multa, de acordo com a sua gravidade, classificam-se em:

I - Multa por infração de natureza leve, no valor de 50 (cinqüenta) UFM´s, por desobediência a determinações do Poder Público ou por descumprimento dos parâmetros operacionais estabelecidos, que não afetem a segurança dos usuários, ou ainda por reincidência na penalidade de "Advertência";

II - Multa por infração de natureza média, no valor de 200 (duzentas) UFM´s, por desobediência a determinações do Poder Público que possam colocar em risco a segurança dos usuários, por descumprimento de obrigações contratuais, por deficiência na prestação dos serviços, ou ainda por reincidência na penalidade prevista no inciso I;

III - Multa por infração de natureza grave, no valor de 800 (oitocentas) UFM´s, por atitudes que coloquem em risco a continuidade da prestação dos serviços, por cobrança de tarifa diferente das autorizadas, por não aceitação de bilhetes, passes, assemelhados e usuários com direito a gratuidade, por redução da frota vinculada ao serviço sem autorização da Diretoria do Serviço Rodoviário Municipal, ou ainda por reincidência na penalidade prevista no inciso II; 
§ 3º - A penalidade de "Cassação" se aplica aos casos de suspensão da prestação dos serviços, sem autorização da Diretoria do Serviço Rodoviário Municipal, ainda que de forma parcial, de recusa em manter em operação os veículos vinculados ao serviço, ou por reincidência na penalidade prevista no inciso III do § 2º.

§ 4º - Além da penalidade de "Multa", os infratores estarão sujeitos às seguintes medidas administrativas:

I - Retenção do veículo;

II - Remoção do veículo;

III - Suspensão da permissão;

IV - Afastamento do pessoal de operação;

V - Afastamento do veículo.

Art. 77- O Poder Executivo Municipal, na regulamentação desta lei, estabelecerá:
I - definição e enquadramento das infrações nas penalidades previstas nesta lei, de acordo com a sua natureza;

II - hipóteses e prazo de reincidência para cada infração;

III - critérios e prazos para interposição de recurso para as penalidades aplicadas.

Art.78 - A prestação de serviço de transporte coletivo clandestino implicará, cumulativamente, nas seguintes penalidades:

I - apreensão e remoção do veículo para local apropriado;

II - aplicação de multa no valor de 2.500 (duas mil e quinhentas) UFM´s.

§ 1º - O infrator estará sujeito ao pagamento dos preços públicos referentes à remoção e estada do veículo.

§ 2º - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será dobrada.

§ 3º - Fica a Diretoria do Serviço Rodoviário Municipal autorizada a reter o veículo até o pagamento de todos os valores devidos pelo infrator.

Art. 79 - Das penalidades aplicadas caberá recurso, com efeito suspensivo, dentro do prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis a contar da data da sua notificação ao operador.

§ 1º - O operador deverá apresentar, em seu recurso, todas as informações que possam contribuir em sua defesa, anexando os documentos necessários para sua comprovação.

§ 2º - Para a análise dos recursos, a Diretoria do Serviço Rodoviário Municipal deverá constituir a Comissão de Julgamento de Infrações e Penalidades (CIP), composta por funcionários da Prefeitura  de  Rio dos  Cedros e representantes dos operadores e usuários.

§ 3º - Os membros da CIP serão nomeados através de Portaria  do  Prefeito.

§ 4º - O Poder Executivo estabelecerá o regimento interno da CIP através da regulamentação.

§ 5º - Julgado procedente o recurso, a infração será cancelada e eventuais valores recolhidos a título de pagamento de multa serão devolvidos aos operadores.

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 80. As concessões de serviço público outorgadas anteriormente à entrada em vigor desta Lei consideram-se válidas pelo prazo fixado no contrato ou no ato de outorga.

§ 1o Vencido o prazo da concessão, o poder concedente procederá a sua licitação, nos termos desta Lei.

§ 2o As concessões em caráter precário, as que estiverem com prazo vencido e as que estiverem em vigor por prazo indeterminado, inclusive por força de legislação anterior, permanecerão válidas pelo prazo necessário à realização dos levantamentos e avaliações indispensáveis à organização das licitações que precederão a outorga das concessões que as substituirão, prazo esse que não será inferior a 24 (vinte e quatro) meses.

§ 3o A contratação dos serviços e obras públicas resultantes dos processos iniciados com base na Lei no 8.987, de 1995, entre a data de sua publicação e a da presente Lei, fica dispensada de lei autorizativa.

§ 4o Independe de concessão ou permissão o transporte:

I - rodoviário de pessoas, realizado por operadoras de turismo no exercício dessa atividade;

II - de pessoas, em caráter privativo de organizações públicas ou privadas, ainda que em forma regular.

Art.81. Na aplicação do artigo 80  da Lei no 8.987, de 1995, serão observadas pelo poder concedente as seguintes determinações:

I - garantia da continuidade na prestação dos serviços públicos;

II - prioridade para conclusão de obras paralisadas ou em atraso;

III - aumento da eficiência das empresas concessionárias, visando à elevação da competitividade global da economia nacional;

IV - atendimento abrangente ao mercado, sem exclusão das populações de baixa renda e das áreas de baixa densidade populacional inclusive as rurais;

V - uso racional dos bens coletivos, inclusive os recursos naturais.

Art. 82. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 83. Revogam-se as disposições em contrário.

Rio dos Cedros, 31 de  outubro de  2005.

TARCISIO  JOSÉ  MOSER

Prefeito de  Rio dos  Cedros -  em exercício

LEI COMPLEMENTAR NRO.75, DE 07  DE  NOVEMBRO DE 2005.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR NRO.001/91 E A LEI COMPLEMENTAR NRO.002/91  E DÁ OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.
TARCISIO JOSÉ MOSER, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, em exercício

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º.  Os artigos abaixo mencionados, todos da Lei Complementar Municipal  nro.001/91, passam a  vigorar  coma  seguinte  redação:

“Art. 26. O exercício de cargo de provimento em comissão, salvo nos casos expressamente determinados, exigirá do seu ocupante integral dedicação ao serviço, podendo ser convocado sempre  que houver interesse da administração.

Parágrafo único – Poderá o Chefe do Executivo nomear cargos comissionados e  de  provimento  efetivo com jornada de trabalho e remuneração proporcionais. 

Art.28 – Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para o cargo de provimento efetivo, em virtude de sua anterior aprovação em concurso público, ficará sujeito a estágio probatório de três (03) anos, durante o qual sua aptidão e capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo, observados os seguintes fatores:

I – Assiduidade;

II - Disciplina;

III – Capacidade de iniciativa;

IV – Produtividade;

V – Responsabilidade.

Parágrafo único – Para fins do disposto neste artigo não serão consideradas  quaisquer  contagens  de  tempo fictícias, salvo  as  previstas, para o  mesmo fim, na  Constituição da  República e  legislação  federal e  estadual.

Art.57 – A fixação dos padrões de vencimentos e dos demais componentes do sistema remuneratório observará:

I – A natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira;

II – os requisitos de investidura;

III – as peculiaridades dos cargos.

Art.65 – Nos casos de faltas sucessivas, para efeito de desconto, serão computados os domingos e feriados intercalados, imediatamente anteriores e imediatamente posteriores à falta.

Art.117 – A servidora detentora de cargo efetivo que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança, será concedida licença pelo período de 120 (cento e vinte) dias, se a criança tiver até 1(um) ano de idade, de 60 (sessenta) dias, se a criança tiver entre 1 (um) e 4 (quatro) anos de idade, e de 30 (trinta) dias, se a criança tiver de 4 (quatro) a 8 (oito) anos de idade.

§1º. O servidor detentor de cargo efetivo, gozará de licença paternidade, nos casos de adoção, pelo prazo de 5( cinco) dias, desde que  a criança adotada tenha até 8 anos de idade.

Art.244 – O auxílio-natalidade é devido ao servidor por motivo de nascimento de filho, ou adoção, em quantia equivalente ao menor vencimento pago pelo município, inclusive no caso de natimorto

§1º. – Na hipótese de parto múltiplo, o valor será acrescido de 100%(cem por cento), por nascituro.

§2º. – Na hipótese de adoção de mais de uma criança valerá o disposto no parágrafo anterior. 

§3º.- Sendo ambos os pais ou adotantes servidores efetivos do município de Rio dos Cedros, o auxílio somente será deferido em favor de um deles.

§4º. – Também será devido o auxílio ao servidor efetivo que estiver investido em cargo comissionado.

§5º - A concessão do auxílio somente poderá ser deferida mediante requerimento, por escrito, do interessado ou da interessada, desde que comprovada a adoção ou o nascimento.

§6º. – Decairá o direito de postular o benefício de que trata este artigo àquele que não o requerer em 180 (cento e oitenta) dias a contar da data do nascimento ou do registro da adoção no cartório de registro civil.

Art.264. - A Procuradoria do Município, desde que autorizada expressamente pelo Chefe do Poder Executivo, poderá celebrar acordos nos processos intentados em decorrência do regime instituído por esta Lei Complementar.”

Art.2º. Os dispositivos da Lei Complementar n.02, de 09 de dezembro de 1991, abaixo relacionados, passam a ter a seguinte redação:

“Art.10. O Grupo Ocupacional Assessoramento Superior, congrega os cargos em comissão, de livre nomeação e  exoneração que  pelas  suas naturezas não fazem  parte dos quadros  de carreira  desta  Lei Complementar.
§1º. Fica aprovado o anexo VII, desta Lei Complementar, que relaciona os respectivos cargos em comissão, de livre nomeação e exoneração, suas referências  de  vencimento, número de  vagas  e  jornada de  trabalho.

§2º. Fica aprovado o anexo VIII, desta Lei Complementar, que relaciona as  funções  gratificadas  a  serem concedidas  aos   detentores  de  cargo de provimento  efetivo,  ou contratados,  segundo  critério de  conveniência  e  oportunidade do Chefe do Poder  Executivo, sempre que  estejam  realizando  atribuições novas,  quer sejam  de  caráter especial e/ou extraordinária e/ou de chefia e/ou de assessoramento, dentro ou fora da área de atribuições do respectivo órgão em que se encontre o servidor lotado.

§3º. Todos os atos praticados, de acordo com a redação do parágrafo anterior  consideram-se  convalidadas  após  a   entrada em vigor  da Lei Complementar  Municipal  nro.034/2003.”

Art.3º. Revogam-se as disposições constantes do parágrafo segundo do artigo 69, parágrafo único do artigo 130, artigo 133 e artigo 135, todos da Lei Complementar Municipal n.01/91.

Art.4º. Não perderá quaisquer de seus direitos e vantagens, o servidor efetivo que  venha a  ser investido  em  cargo comissionado,  devendo,  em caso de  concessão de  benefícios previstos  na Lei Complementar Municipal  nro.001/91,  serem as vantagens calculadas  sobre os  respectivos  vencimentos  do  cargo  de provimento  efetivo.

Art.5º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art.6 º. Revogam-se as disposições em contrário.

Rio dos Cedros, 07 de novembro de 2005.

TARCISIO  JOSÉ  MOSER

Prefeito de  Rio dos  Cedros -  em exercício

LEI COMPLEMENTAR Nº76, de 08 de novembro de 2005.

CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE REEQUIPAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS.
Tarcísio  José  Moser, Prefeito de Rio dos Cedros.

Faço saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º - Fica criado o Fundo Municipal de Reequipamento do Corpo de Bombeiros, sediado neste Município, com a finalidade de prover recursos para reequipamento, aquisição de material permanente, serviços específico e de ordem geral, de consumo e demais despesas correntes e de capital, realização de estudos e vistoria em projetos e sistemas técnica de prevenção e combate a incêndio, construção e conservação de instalações das Organizações de Bombeiro Militar (OBM), com sede em Rio dos Cedros.

Parágrafo Único – O Fundo Municipal de Reequipamento do Corpo de Bombeiros do Estado de Santa Catarina de que trata este artigo será identificado pela sigla FUNREBOM.

Art. 2º - Os recursos financeiros do FUNREBOM, serão constituídos de:

I – receitas provenientes de:

a) Taxa de Exames de Projetos – TEP;

b) Taxa de Vistoria – TV;

c) Taxa de Manutenção Anual – TMA;

d) Taxa de Credenciamento, arrecadados no exercício ou oriundas de dívida ativa originária destes tributos – TC.

II – auxílios, subvenções, dotações orçamentárias e créditos adicionais que venham a ser autorizados às OBM com sede em Rio dos Cedros;

III – recursos decorrentes de alienação de material e/ou bens e equipamentos considerados inservíveis, adquiridos pelo próprio Fundo;

IV – recursos oriundos da co-participação de municípios limítrofes ou não de Rio dos Cedros, ajustados em convênios que regulem a instalação, ampliação e prestação de serviços da OBM sediadas neste Município;

V – juros bancários e rendas de capital provenientes de imobilização ou aplicações do FUNREBOM;

VI – Multas oriundas do Poder de Polícia, de Trânsito e do Direito Tributário e multas aplicadas em edificações que não dispuserem ou não apresentarem os sistemas de segurança contra incêndios.

VII – recursos oriundos de convênios, ajustes, acordos e instrumentos congêneres de qualquer natureza destinados ao FUNREBOM;

Art. 3º - Os recursos financeiros de que trata o artigo anterior serão arrecadados e movimentados exclusivamente na rede bancária, através de conta corrente específica em nome do FUNREBOM - Fundo Municipal de reequipamento do Corpo de Bombeiros, para manutenção e investimento das Corporações sediadas neste Município, conforme plano de aplicação aprovado pelo Conselho Diretor do Fundo.

§ 1º – Os empenhos, ordens de pagamento e demais documentos contábeis serão assinados conjuntamente pelo Diretor de Administração e Desenvolvimento Econômico, pelo Diretor do Serviço de Tributação e pelo Secretário de Obras e Serviços  Urbanos.
§ 2º - Competirá aos oficiais ou praças comandantes das OBM, de acordo com suas respectivas fontes de recursos e contas vinculadas, a execução dos planos de aplicação do FUNREBOM, mediante diretrizes do Comandante Geral do Corpo de Bombeiros do Estado de Santa Catarina e aprovação do Conselho.
Art. 4º - O Conselho Diretor do FUNREBOM será constituído por representantes, titulares e suplentes, dos seguintes órgãos ou entidades:

I – Gabinete do Prefeito;

II – Corpo de Bombeiros – Grupamento de Rio dos Cedros;

III – Secretaria da Fazenda;

IV – Secretaria de Obras e Serviços Urbanos;

V – Associação Comercial e Industrial do Médio Vale do Itajaí – ACIMVI; e

VI - Câmara de Dirigentes Lojistas - CDL.

§ 1º - Os Municípios que se vincularem ao FUNREBOM através de convênio, deverão indicar representante, titular e suplente, para integrarem o Conselho Diretor.

§ 2º - As entidades apresentarão lista dupla ao Prefeito, que nomeará um (1) membro para integrar o Conselho Diretor, permanecendo o outro na condição de suplente. 

§ 3º - O Conselho Diretor terá mandato de dois anos, permitida a recondução, e elegerá, dentre seus pares, o Presidente e Vice-Presidente. 

§ 4º - Os membros do Conselho Diretor não serão remunerados, sob pretexto ou forma alguma, sendo, entretanto o exercício do mandato considerado serviço público relevante. 

Art. 5º - O FUNREBOM fica vinculado às Secretarias Municipais da Fazenda e  de Obras e Serviços Urbanos às quais competem todos os atos necessários à administração contabilidade, controle e movimentação dos recursos financeiros.

Art. 6º - O Poder Executivo fixará, em Decreto, a competência e as atribuições dos membros do Conselho Diretor e do quadro administrativo do FUNREBOM, bem como regulamentará a presente lei.

Parágrafo único – Competirá ao Conselho Diretor deliberar a cerca de eventuais requerimentos, recursos administrativos ou pedidos de reenquadramento de atividades, apresentados por contribuintes submetidos a aplicação desta Lei. 

Art. 7º - A autorização para aplicação dos recursos do FUNREBOMPOM, dependerá sempre da aprovação do Conselho Diretor em consonância com as diretrizes fixadas pelos comandantes de OBM sediadas no Município de Rio dos Cedros.

Art. 8º - Mensalmente serão prestadas contas da movimentação financeira do FUNREBOM.

Art. 9º  – Os bens adquiridos pelo FUNREBOM serão destinados ao uso das OBM sediadas em Rio dos Cedros e incorporados ao Patrimônio do Município.

Art. 10 – Para a realização das receitas do FUNREBOM, previstas no art. 2º, inciso I desta lei, ficam instituídas as seguintes taxas no Município:
a) Taxa de Exames de Projetos – TEP;

b) Taxa de Vistoria – TV;

c) Taxa de Manutenção Anual – TMA;

d) Taxa de Credenciamento – arrecadada no exercício ou oriundo de dívida ativa originária deste tributo – TC;

§1º - as taxas previstas nos incisos I e II  não serão cumulativas no mesmo exercício.

§ 2º - A taxa de exame  de projeto será devida  por todos os proprietários de edificações, após a aprovação do projeto,  para a manutenção do Corpo de Bombeiros, e será cobrada de acordo com o Anexo I desta lei.

§ 3º - A Taxa de Vistoria será sempre devida:

I – quando da vistoria realizada após a execução da edificação e será cobrada de acordo com o fim a que se destina a construção, de conformidade com o Anexo I, desta lei

§ 4º - A taxa de manutenção anual será devida pela vistoria das instalações e equipamentos de segurança e será cobrada de acordo com o uso da edificação, de conformidade com o Anexo I, desta lei e cobrada  à razão de 0,97(zero vírgula noventa  e   sete) UFMs, por linha existente.

§5º - A partir da segunda vistoria anual realizada pelo Corpo de Bombeiros, a taxa de Vistoria prevista no artigo 10, alínea "b", desta lei complementar, será reduzida em trinta por cento (30%) para os estabelecimentos ou entidades que atenderam a todas as exigências da vistoria anterior e mantenham os equipamentos de segurança obrigatórios

Art. 12 – Entidades educacionais públicas e eventos realizados pela Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, seus órgãos ou entidades, ficam isentos a qualquer tributo previsto nesta Lei.

Art.13 – O Chefe do Poder Executivo poderá firmar convênio, ou, mediante Decreto, delegar à órgão ou instituição, de caráter público ou privado o gerenciamento e administração do numerário proveniente da  arrecadação das taxas criadas pela presente lei complementar.   
Art. 14 – Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, produzindo a partir de 1º de janeiro de 2006.

Art. 15 – Revogam-se as disposições em contrário.

Rio dos Cedros, 08 de  novembro de 2005.

TARCÍSIO  JOSÉ  MOSER

Prefeito de Rio dos Cedros

ANEXO I

TABELA I

	Edificações Multifamiliares e Mistas
	UFM

	Com área de até 300 m²
	0,97

	Com área de 300,01 m² até 750 m²
	1,94

	Com área de 750,01 até 1500 m²
	3,88

	Com área de 1500,01 até 3000 m²
	7,76

	Com área de 3000,01 até 6000 m²
	15,52

	Com área acima de 6000 m²
	31,04


TABELA II

	Edificações Industriais, Comerciais/Civis, Escolares, de Reunião de Público, Hospitais e Ambulatorial
	UFM

	Com área até 200 m²
	0,97

	Com área de 200,01 m² até 500,00 m²
	1,94

	Com área de 500,01 m² até 1500,00 m²
	3,88

	Com área de 1500,01 m² até 4000,00 m²
	7,76

	Com área de 4000,01 m² até 8000,00 m²
	15,52

	Com área de 8000,01 m² até 16.000,00 m²
	31,04

	Com área de 16.000,01 m² até 32.000,00 m²
	62,08

	Com área acima de 32.000,00 m²
	124,16


TABELA III

	Edificações de Garagens, Depósitos de Inflamáveis, Depósitos de Explosivos/Munições e Especiais
	UFM

	Com área até 50 m²
	0,97

	Com área de 50 m² até 150 m²
	1,94

	Com área de 150,01 m² até 300 m²
	3,88

	Com área de 300,01 m² até 750 m²
	7,76

	Com área de 750,01 m²até 1500 m²
	15,52

	Com área de 1500,01 m² até 3000 m²
	31,04

	Com área de 3000,01 m² até 6000 m²
	62,08

	Com área acima de 6000 m²
	124,16


LEI COMPLEMENTAR N.77, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2005.
AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO A ESTENDER A CESSÃO DE EQUIPAMENTO PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR NRO. 59/2005 AO CORPO DE BOMBEIROS  MILITARES  DO  ESTADO DE SANTA  CATARINA  PARA  REALIZAÇÃO DE  ATIVIDADES  DE INTERESSE DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.

HIDERALDO JOSÉ  GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a estender a  cessão de  uso de um (01) barco de alumínio chato marca Marreco do Brasil, com cinco (05) metros, com um motor de popa Johnson,  de 15 HP, mod. J1BRET, número de série 2703879 ao  Corpo de  Bombeiros  Militares do Estado de  Santa  Catarina.

§1º. - O bem cedido somente poderá ser utilizado na realização de  atividades  de  interesse  do  município  de Rio dos  Cedros.

§2º. – Todos os gastos com manutenção, combustível, reparos, etc, correrão por conta do Município de Rio dos Cedros.

§3º. – As  despesas   decorrentes  desta  lei correrão por  conta  das dotações  orçamentárias  fixadas  no orçamento vigente.

Art. 2º. - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art.3o. – Ficam revogadas as disposições em contrário, convalidando-se os atos até então praticados.



Rio dos Cedros, 24  de novembro de 2005.





HIDERALDO  JOSÉ  GIAMPICCOLO





Prefeito de Rio dos Cedros.

LEI COMPLEMENTAR N.78, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2005.
AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO CEDER A AMBULÂNCIA AO CORPO DE   BOMBEIROS  MILITARES  DO  ESTADO DE SANTA  CATARINA  PARA  REALIZAÇÃO DE  ATIVIDADES  DE INTERESSE DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.

HIDERALDO  JOSÉ  GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a ceder o uso de uma (01) uma ambulância, FIAT DUCATO MULTI, chassi nro.93W231H2151024068, de propriedade do município  de   Rio dos  Cedros ao  Corpo de  Bombeiros  Militares do Estado de  Santa  Catarina.

§1º. - O bem cedido somente poderá ser utilizado na realização de atividades de  interesse  do  município  de Rio dos  Cedros.

§2º. – Todos os gastos com manutenção, combustível, reparos, etc, correrão por conta do Município de Rio dos Cedros.

§3º. – As  despesas   decorrentes  desta  lei correrão por  conta  das dotações  orçamentárias  fixadas  no orçamento vigente.

Art. 2º. - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art.3o. – Ficam revogadas as disposições em contrário, convalidando-se os atos até então praticados.



Rio dos Cedros, 24 de novembro de 2005.





HIDERALDO  JOSÉ  GIAMPICCOLO





Prefeito de Rio dos Cedros.

LEI COMPLEMENTAR N.79, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2005.
AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO A CEDER O  USO  DE  ESPAÇO EM PRÉDIO PÚBLICO AO CORPO DE   BOMBEIROS  MILITARES  DO  ESTADO DE SANTA  CATARINA  PARA  REALIZAÇÃO DE  ATIVIDADES  DE INTERESSE DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.

HIDERALDO JOSÉ  GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a ceder o uso de espaço em prédio público ao Corpo de  Bombeiros Militares  do  Estado de  Santa  Catarina.

§1º. - O bem cedido somente poderá ser utilizado na realização de atividades de  interesse  do  município  de Rio dos  Cedros.
§2º. – Todos os gastos com manutenção, reparos, etc, correrão por conta do Município de Rio dos Cedros.

§3º. – As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações  orçamentárias  fixadas  no orçamento vigente.

§4º. – O Chefe do  Poder Executivo  poderá  ceder o uso  do  espaço  em prédio público, ou parcela  dele,  situado  na  Rua  Dom  Pedro II, Centro, sem  número,  em Rio dos  Cedros, próximo  ao  destacamento de  Polícia  de  Rio dos  Cedros, mais  especificamente a  parte  do imóvel  público que  fica rente  ao  pavilhão municipal de eventos.  

Art. 2º. - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art.3o. – Ficam revogadas as disposições em contrário, convalidando-se os atos até então praticados.

Rio dos Cedros, 24  de novembro de 2005.





HIDERALDO  JOSÉ  GIAMPICCOLO





Prefeito de Rio dos Cedros.

LEI COMPLEMENTAR N.80, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2005.
DISPÕE SOBRE O PARCELAMENTO DE  DÍVIDAS  ORIUNDAS   DE CONDENAÇÕES  DO  TRIBUNAL DE  CONTAS  DO  ESTADO DE  SANTA  CATARINA  E  DÁ  OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.

HIDERALDO  JOSÉ  GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - As dívidas oriundas  de  condenações   do Egrégio  Tribunal de  Contas  do  Estado de  Santa  Catarina, estejam ou  não em fase  judicial de  cobrança,  poderão  ser parceladas,  nos  mesmos   moldes  em  que ocorre  o parcelamento das  dívidas  oriundas  do  Imposto  Predial e  Territorial Urbano.

Art. 2º. - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art.3o. – Ficam revogadas as disposições em contrário, convalidando-se os atos até então praticados.



Rio dos Cedros, 30 de novembro de 2005.





HIDERALDO  JOSÉ  GIAMPICCOLO





Prefeito de Rio dos Cedros.

LEI COMPLEMENTAR N.81, DE 30DE NOVEMBRO DE 2005.
AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO A CEDER O USO DE IMÓVEIS PÚBLICOS DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS PARA O DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES DE INTERESSE TURÍSTICO, ECOLÓGICO, DE FOMENTO  DA INDÚSTRIA  E  COMÉRCIO, DE DESENVOLVIMENTO DE  ESPORTES, ENTRETENIMENTO ENTRE  OUTROS, E  DÁ  OUTRAS   PROVIDÊNCIAS.
HIDERALDO  JOSÉ  GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a ceder o uso de imóveis públicos de  propriedade  do município de Rio dos Cedros para  o  desenvolvimento de atividades  de interesse turístico, ecológico, de fomento  da indústria e comércio, de desenvolvimento de esportes, entretenimento entre  outros, sempre   voltados  ao  bem  estar  social e  desenvolvimento do  bem comum à  população  riocedrense.

§1º. - O bem cedido somente poderá ser utilizado na realização de atividades de interesse  do  município  de Rio dos  Cedros.

§2º. – Responderão os cessionários por  todos os  gastos   de  água , luz, tributação, previdenciário, infortunístico  e tantos  outros  quantos   decorram das  atividades  a  serem   exercidas,  não  respondendo o MUNICÍPIO/CEDENTE  subsidiaria   ou solidariamente   por  quaisquer obrigações  assumidas pelos cessionários.

§3º. – Responderão os cessionários por todos os danos,  quer materiais,  estéticos,  morais,  pessoais, e   outros  tantos   que   seus  responsáveis, agentes e/ou prepostos  causarem tanto ao patrimônio do MUNICÍPIO/CEDENTE quanto  a  terceiros, não  respondendo  o  MUNICÍPIO/CEDENTE subsidiaria  ou  solidariamente, por  quaisquer  atos  praticados  por  aquele, que  causarem  prejuízos a  terceiros.

§4º. - Responderão os  cessionário também  pelos atos   de  depredação do  patrimônio  praticados pelas  pessoas   que  participarem  dos  eventos  realizados  nos bens   cedidos.

§5º. - O MUNICÍPIO/CEDENTE não responde na esfera trabalhista, civil, previdenciária, infortunística, penal, ambiental e quaisquer outras,  pelos  atos  praticados  pelos  funcionários,  prepostos  e/ou  responsáveis  e/ou  participantes  do evento  realizado  no bem  cedido.

§6º. - Em caso de condenação fica assegurado ao MUNICÍPIO  o  direito   de regresso   contra  os  cessionários,  por  todos  os   atos   causados   dolosa  ou culposamente   por  seus  funcionários,  prepostos,   responsáveis,  ou participantes  do  evento  realizado  no imóvel  cedido. 

§7º. - Os cessionários se obrigam, pela retirada de todas as licenças exigidas, quer por órgãos  públicos, privados e/ou de  economia   mista,  necessárias ao  regular   desenvolvimento  das  atividades que  serão realizadas no  bem cedido.

§8º. -  Ficam os cessionários  obrigados, por si, seus prepostos e  funcionários, participantes, a,   durante  o período   em que ocorrerá a cessão de  uso do bem público, a  portar-se   com  bons  modos,  apresentar-se  trajados  de  acordo  com as normas de moral e postura e  tratarem a  todos  com urbanidade  e  respeito.

Art. 2º. - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art.3o. – Ficam revogadas as disposições em contrário, convalidando-se os atos até então praticados.



Rio dos Cedros, 30 de novembro de 2005.





HIDERALDO  JOSÉ  GIAMPICCOLO





Prefeito de Rio dos Cedros.

LEI COMPLEMENTAR N.82, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2005.
DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE USO, REMUNERADA, PARA FINS DE EXPLORAÇÃO DE UMA LANCHONETE, DE PARTE  DO  PRÉDIO PÚBLICO ONDE  LOCALIZA-SE  A   RODOVIÁRIA DO MUNICÍPIO,  E  DÁ OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.

HIDERALDO  JOSÉ  GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica  o Chefe  do Poder Executivo autorizado  a   conceder o uso  de  parte  do  imóvel de  propriedade  da  Prefeitura  de  Rio dos  Cedros, localizado  na  Avenida Tiradentes, nesta  cidade, onde está  situada  a  Rodoviária  Municipal.

§1º. A concessão de que trata o caput deste artigo será onerosa.

§2º. A concessão do bem mencionado no caput será destinada a instalação de uma lanchonete.

§3º. A concessão  será  feita pelo  prazo de dois anos prorrogáveis  por  mais  dois  anos, mediante  autorização  legislativa.  

§4º. Para a efetivação da concessão de que trata esta lei deverá ser obedecida a legislação  que  rege as licitações  e  contratos  administrativos (Lei Federal 8.666/93) e demais legislação  sobre  concessão  de  uso de  bem público.

Art.2º. O concessionário ficará responsável pelo pagamento de Imposto Predial e Territorial Urbano  sobre  a   respectiva  parcela  da   área   cedida  do bem.

§1º.  Ficará o concessionário também responsável pelo  recolhimento  de  todos os tributos decorrentes  da  exploração da  atividade  a  ser  exercida  no imóvel cedido, bem como  pela  retirada  e   pagamento de   todas  as  licenças  e demais  exigências decorrentes  da  legislação.

§2º.  Ficará  o  concessionário  responsável pela  guarda  e  manutenção  do imóvel  não podendo  efetuar  benfeitorias no mesmo, sem  autorização  da  Administração Pública.

§3º. O concessionário ficará responsável por  todos os   encargos incidentes  sobre o imóvel ou  sobre a  atividade exercida, sendo de  sua  responsabilidade, dentre  outras, os  gastos com água, luz, taxas, contribuições, previdenciário, infortunísticos, etc.

§4º. O  concessionário  deverá  apresentar  o  imóvel  sempre  limpo e de  acordo  com as  normas  exigidas  pela   vigilância  sanitária e  pelas   regras  traçadas   pela   legislação consumerista.

§5º. A exploração da atividade de lanchonete  em parcela  do imóvel mencionado  no artigo  anterior  não poderá   por  em risco  ou prejudicar  as  atividades das  empresas de  ônibus  que  utilizam a   rodoviária.

§6º. Não  poderá haver subconcessão  de  uso do imóvel  cedido.

§7º. O descumprimento de quaisquer regras contidas no  edital de  licitação,  no contrato de concessão de  uso  bem  como   da presente lei  acarretará  a   extinção da  concessão  de  uso  de pleno  direito,  não havendo direito de  indenização  do  concessionário,  a qualquer título que  seja.

§8º.  O concessionário responderá por  todos  os  danos  que  cause no imóvel  bem  como  a  terceiros em decorrência   de  sua  conduta   dolosa ou culposa, respondendo também pela conduta  de  seus  prepostos e empregados.

§9. A Prefeitura de Rio dos Cedros  não  responde  solidária  nem subsidiariamente  por  quaisquer atos  praticados  pelo  concessionário, seus  empregados,  funcionários e  prepostos, nem  pelas  dívidas   decorrentes  das   relações  jurídico-materiais   havidas  entre o concessionários, estes  e  terceiros.

§10. Em caso de condenação da Prefeitura de Rio dos Cedros ao pagamento de quaisquer  verbas,  decorrentes  dos  atos  e  das  relações  mencionadas  no  parágrafo anterior, terá  o  município   direito de  regresso  contra  o concessionário.

§11. O município de Rio dos Cedros não responde na esfera trabalhista, civil, previdenciária, infortunística, penal, ambiental e quaisquer outras,  pelos  atos  praticados  pelo concessionário, seus  funcionários,  prepostos e  empregados.   

§12.  O concessionário fica obrigado, por si, seus prepostos, empregados e funcionários, a, durante o período da concessão, zelar  pela  manutenção da  ordem pública, bem como de  portar-se com  bons  modos,  apresentar-se  trajados  de  acordo  com as normas de moral e postura e  tratarem a  todos  com urbanidade  e  respeito.

§13. Correm por conta do concessionário todas as despesas com a manutenção  da  parte  do imóvel que  está usando, bem como quanto ao  banheiro.

§14. É vedado ao concessionário efetuar  pintura  na  parcela  do  imóvel  cedido, fazer-lhe quaisquer tipos de alterações na  estrutura interna  e  externa,  afixar-lhe  cartazes, outodoors, banners, etc, em  desconformidade  com  as  instruções do  Executivo.

§15. O concessionário  deverá   entregar  o  bem  cedido  da mesma   forma   que  recebeu,   ou seja, em perfeitas  condições  de  habitação e  uso, sendo  sua  obrigação  efetuar inclusive, antes  da  entrega  das  chaves, a  pintura  da parte  do prédio cedido, conforme   orientações  do  Executivo, sendo que  tais  despesas  correrão  por  sua  conta.  

§16. Todos os gastos com reparação e  outras   despesas referentes a  atos  do  concessionário no imóvel, ou  a quaisquer danos  causados  durante  o  período  da  concessão,  serão cobrados  do concessionário e, sendo  pagos  eventualmente   pela  Prefeitura,  deverão ser posteriormente  ressarcidos  pelo  concessionário.

§17. É vedada a afixação no imóvel cedido de quaisquer gráficos, figuras, desenhos, entre  outros,  que  induzam  a  manifestação político-partidária.

§18. O concessionário não responderá pelas despesas decorrentes  da  cessão de  uso  em caso de  desapropriação do imóvel  cedido,  não havendo,  neste  caso   direito à  indenização a  quaisquer  das  partes.

Art. 3º.  - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art.4o. – Ficam revogadas as disposições em contrário, convalidando-se os atos até então praticados.



Rio dos Cedros, 30 de novembro de 2005.





HIDERALDO  JOSÉ  GIAMPICCOLO





Prefeito de Rio dos Cedros.

LEI COMPLEMENTAR Nº 83, 06 DE DEZEMBRO DE 2005    

DISCIPLINA A DAÇÃO EM PAGAMENTO DE BENS IMÓVEIS COMO FORMA DE EXTINÇÃO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA NO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, PREVISTA NO INCISO XI DO ARTIGO 156 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL, ACRESCIDO PELA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 104, DE 10 DE JANEIRO DE 2001. 
      HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º - Os créditos tributários inscritos na dívida ativa do Município de Rio dos  Cedros poderão ser extintos pelo devedor, pessoa física ou jurídica, parcial ou integralmente, mediante dação em pagamento de bem imóvel, situado neste Município, a qual só se aperfeiçoará após a aceitação expressa da Fazenda Municipal, observados o interesse público, a conveniência administrativa e os critérios dispostos nesta lei.

Parágrafo único - Quando o crédito for objeto de execução fiscal, a proposta de dação em pagamento poderá ser formalizada em qualquer fase processual, desde que antes da designação de praça dos bens penhorados, ressalvado o interesse da Administração de apreciar o requerimento após essa fase. 

Art.2º - Para os efeitos desta lei, só serão admitidos imóveis comprovadamente livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou dívidas, exceto aquelas apontadas junto ao Município de Rio dos Cedros, e cujo valor, apurado em regular avaliação, seja compatível com o montante do crédito fiscal que se pretenda extingüir. 
Parágrafo único - A dação em pagamento poderá ser formalizada através de imóvel de terceiro, em benefício do devedor, desde que este intervenha como anuente na operação, tanto no requerimento previsto no artigo 4º desta lei, quanto na respectiva escritura.

Art.3º - O procedimento destinado à formalização da dação em pagamento compreenderá as seguintes etapas, sucessivamente:

I - análise do interesse e da viabilidade da aceitação do imóvel pelo Município; 
II - avaliação administrativa do imóvel; 
III - lavratura da escritura de dação em pagamento, que acarretará a extinção das ações, execuções e embargos relacionados ao crédito tributário que se pretenda extingüir. 

Art.4º - O devedor ou terceiro interessado em extinguir crédito tributário municipal, mediante dação em pagamento, deverá formalizar requerimento junto ao Prefeito de Rio dos  Cedros, contendo, necessariamente, a indicação pormenorizada do crédito tributário objeto do pedido, bem como a localização, dimensões e confrontações do imóvel oferecido, juntamente com cópia autêntica do título de propriedade. 

§1º - O requerimento será também instruído, obrigatoriamente, com as seguintes certidões atualizadas em nome do proprietário: 
I - certidão vintenária de inteiro teor, contendo todos os ônus e alienações referentes ao imóvel, expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis competente; 
II - certidão do Cartório Distribuidor de Protesto de Letras e Títulos dos municípios onde o devedor e o terceiro interessado, quando for o caso, tenham tido sede ou domicílio nos últimos 5 (cinco) anos;

III - certidões do Cartório Distribuidor Cível da Comarca da Capital e dos municípios onde devedor e o terceiro interessado, quando for o caso, tenham tido sede ou domicílio nos últimos 5 (cinco) anos, inclusive relativas a execuções fiscais; 
IV - certidões da Justiça Federal, inclusive relativas a execuções fiscais, e da Justiça do Trabalho;

V - certidões de "objeto e pé" das ações eventualmente apontadas, inclusive embargos à execução.

 §2º - No caso do devedor ou terceiro interessado tratar-se de pessoa jurídica, poderão também, a critério da comissão mencionada no artigo 6º desta lei, ser exigidas as certidões previstas nos incisos II, III, IV e V deste artigo dos municípios onde a empresa tenha exercido atividades, nos últimos 5 (cinco) anos. 


 §3º - Se o crédito tributário que se pretenda extingüir for objeto de discussão em processo judicial ou administrativo promovido pelo devedor, este deverá apresentar declaração de ciência de que o deferimento de seu pedido de dação em pagamento importará, a final, no reconhecimento da dívida e na extinção do respectivo processo, hipótese em que o devedor renunciará, de modo irretratável, ao direito de discutir a origem, o valor ou a validade do crédito tributário reconhecido. 


§4º - Se o crédito for objeto de execução fiscal movida pela Fazenda Pública Municipal o deferimento do pedido de dação em pagamento igualmente importará no reconhecimento da dívida exeqüenda e na renúncia ao direito de discutir sua origem, valor ou validade.

§5º - Os débitos judiciais relativos a custas e despesas processuais, honorários periciais e advocatícios deverão ser apurados e recolhidos pelo devedor, antecipadamente, nos autos dos processos judiciais a que se refiram.

 
Art.5º - Uma vez protocolado o requerimento mencionado no artigo 4º desta lei, deverão ser tomadas as seguintes providências:

I - A Procuradoria Geral do Município deverá requerer, em juízo, a suspensão dos feitos que envolvam o crédito indicado pelo devedor, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, prorrogáveis se houver fundada necessidade, desde que esse ato não acarrete prejuízos processuais ao Município;

II - os órgãos competentes informarão sobre a existência de débitos tributários relacionados ao imóvel oferecido pelo devedor, inclusive os referentes a contribuições de melhoria, Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU e Imposto de Transmissão de Bens Imóveis - ITBI incidente sobre a aquisição do bem.

 
Art.6º - O interesse do Município na aceitação do imóvel oferecido pelo devedor será avaliado por uma comissão constituída, obrigatoriamente, por servidores ocupantes de cargos efetivos.

 
§1º - Na apreciação da conveniência e da oportunidade da dação em pagamento serão considerados, dentre outros, os seguintes fatores:

I - utilidade do bem imóvel para os órgãos da Administração Direta;

II - interesse na utilização do bem por parte de outros órgãos públicos da Administração Indireta;

III - viabilidade econômica da aceitação do imóvel, em face dos custos estimados para sua adaptação ao uso público;

IV - compatibilidade entre o valor do imóvel e o montante do crédito tributário que se pretenda extingüir.

§2º - A comissão deverá emitir seu parecer no prazo de 10 (dez) dias, seguindo-se despacho do Prefeito, declarando, em tese, a existência ou não de interesse do Município em receber o imóvel e a sua destinação prioritária.

Art.7º - Exclusivamente nos casos em que houver interesse do Município em receber o imóvel oferecido pelo devedor, será procedida a sua avaliação administrativa, para determinação do preço do bem a ser dado em pagamento.

§1º - A avaliação administrativa do imóvel ficará a cargo de uma equipe avaliadora, composta por servidores efetivos, que poderá coincidir  com os membros da  comissão  mencionada  no artigo anterior.

§2º - O Poder Executivo estabelecerá os procedimentos relativos à avaliação dos bens, inclusive no que concerne ao processamento dos pedidos de revisão das avaliações, bem como disciplinará as funções da equipe avaliadora, prevista no parágrafo anterior.

Art.8º - Uma vez concluída a avaliação mencionada no artigo anterior, o devedor será intimado para manifestar sua concordância com o valor apurado, no prazo de cinco dias.

§1º - Se não concordar com o valor apontado, o devedor poderá formular, em igual prazo, pedido de revisão da avaliação, devidamente fundamentado, ouvindo-se novamente o órgão avaliador no prazo de quinze dias.

§2º - Em nenhuma hipótese, o imóvel poderá ser aceito por valor superior ao da avaliação efetuada pela Administração Municipal.

Art.9º - Se o devedor concordar com o valor apurado na avaliação do imóvel, o Prefeito decidirá, em cinco dias, o requerimento de dação em pagamento para extinção do crédito tributário. 

Parágrafo único - A Procuradoria Geral do Município deverá ser prontamente informada da decisão, qualquer que seja o seu teor, para tomar as providências cabíveis no âmbito de sua competência.

Art.10 - Deferido o requerimento, deverá ser lavrada, em quinze dias, a escritura de dação em pagamento, arcando o devedor com as despesas e tributos incidentes na operação. 

Parágrafo único - Por ocasião da lavratura da escritura, deverá o contribuinte apresentar todos os documentos e certidões indispensáveis ao aperfeiçoamento do ato, inclusive os comprovantes de recolhimento dos encargos decorrentes de eventuais execuções fiscais e a prova da extinção de ações porventura movidas contra o Município de Rio dos Cedros, cujos objetos estejam relacionados ao crédito tributário que se pretenda extingüir, sob pena de invalidação da dação em pagamento. 


Art.11 - Após formalizado o registro da escritura de dação em pagamento, será providenciada, concomitantemente, a extinção da obrigação tributária e a respectiva baixa na dívida ativa, nos limites do valor do imóvel dado em pagamento pelo devedor.

§1º - A Procuradoria Geral do Município adotará as providências necessárias, no âmbito de sua competência.

§2º - Se houver débito remanescente, deverá ser cobrado nos próprios autos da execução fiscal, caso ajuizada; se não houver ação ou execução em curso, esta deverá ser proposta pelo valor do saldo apurado.

 
Art.12 - Na hipótese de o valor do imóvel ser superior ao do débito tributário, o Poder Público, a pedido do interessado, poderá efetuar o pagamento do  restante  desde que  haja autorização legislativa e  obediência  aos  postulados  da  lei 8.666/93.

Art.13 - O devedor responderá pela evicção.

Art.14 - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados de sua publicação.

Art.15 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art.16 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 




Rio dos Cedros, 06 de dezembro de  2005.




Hideraldo José Giampiccolo




Prefeito de Rio dos Cedros 

LEI COMPLEMENTAR Nº 84, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2005.
ALTERA A LEI COMPLEMENTAR  NRO.040/2003 E DÁ OUTRAS   PROVIDÊNCIAS. 

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina com fundamento no art. 32, parágrafo único, inciso XII, da Lei Orgânica do Município,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. O art.15 da Lei Complementar nro.040/2003 passa a vigorar acrescido do seguinte  parágrafo:


“§1º. De acordo  com  o  art.82, inciso VII  da  Lei Complementar Estadual nro.170/98, os estabelecimentos de ensino funcionarão com número de alunos por sala de aula que possibilite adequada comunicação e aproveitamento, obedecendo a critérios pedagógicos e níveis de ensino, da seguinte forma:

I - na educação infantil:
a) até quatro anos, máximo de 15 crianças;

b) até os seis anos, máximo de 25 crianças;

II  - no ensino fundamental:
a) máximo de 30 crianças até a quarta série ou ciclos iniciais e,

b) máximo de 35 alunos nas demais séries ou ciclos;

§2º. Somente haverá desmembramento de turmas  caso seja atingido um excesso  de  20%(vinte por  cento) no  número  máximo de  alunos  de  que  trata  o  parágrafo anterior, valendo o excesso como  medida  de  exceção aos  limites  estabelecidos  anteriormente.”

Art.2º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, convalidados  os atos   até  então praticados. 

Rio dos Cedros, 15 de dezembro de 2005.

HIDERALDO  JOSÉ   GIAMPICCOLO

Prefeito de  Rio dos  Cedros

LEI COMPLEMENTAR  N.85, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2005.
ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N. 027, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2002 – CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O artigo 30, do Código Tributário Municipal (Lei Complementar n.027, de 19 de dezembro de 2002) passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo:

“§4º. Tratando-se de profissionais de arquitetura, urbanismo e engenharia, não estabelecidos e cadastrados no Município de Rio dos Cedros, o imposto será lançado  e cobrado na base UFM’s2,10, por projeto apresentado.”

Art.2º - A  pauta  de  valores  de  que  trata  o  artigo 238 “B” do Código Tributário Municipal (Lei Complementar n.027, de 19 de dezembro de 2002), passam a vigorar com a seguinte redação:

                                  PAUTA DE VALORES (artigo 237 II)

Dis
Set
Cód.Log.        Seção
Tipo
Denominação do Logradouro
Valor em UFM/m2

01
03
000361
         00003D
RUA
1º DE MAIO



0,3070  

01
04
000361           00004D
RUA
1º DE MAIO
                                   
0,2205  

01
05
000361           00005D
RUA
1º DE MAIO



0,2205

01
02
000469           00002D
RUA
7 DE SETEMBRO                                        0,4096  

01
03
000469           00003D
RUA
7 DE SETEMBRO                            
0,3070

01
04
000469           00004D
RUA
7 DE SETEMBRO                             
0,2205

01
05
000639           00004B
RUA
DOS CEDROS                              

0,1576  

01
03
000043           00003D
RUA
ACRE                                                 
0,3070  

01
04
000051           00004D
RUA
ADELINO FACHINI               
             0,1708

01
04
000060           00004D
RUA
ALAGOAS                               
             0,1708  

01
04
000078           00004D
RUA
AMAPA                                           
0,1708  

01
04
000086           00004D
RUA
AMAZONAS                            
             0,2205  

01
05
000590           00004B
RUA
AMORAS                                  
             0,1642  

01
05
000787           00004B
RUA
ARAÇA                                     
             0,1642   

01
04
000094           00004D
RUA
ARGENTINA



0,1708   

01
04
000108           00004D
BCO
BAHIA




0,1708    

01
05
000655           00004B
RUA
BLUMENAU



0,1642  

01
04
000124
         00004D
RUA
BOA VISTA                                                 0,3070    

01
05
000124
         00005D
RUA
BOA VISTA                                                 0,1708  

01
04
000132           00004D
RUA
BOLIVIA                                                      0,1708    

01
05
000620           00004B
RUA
BRACATINGA                                           
0,1642  

01
03
000140           00003D
RUA
BRASILIA                                                   
0,3070  

01
04
000140           00004D
RUA
BRASILIA                                                  
0,1708    

01
05
000779           00004B
RUA
CANELA                                                    
0,1642  

01
03
000159           00003D
RUA
CEARA



0,4096  

01
04
000167           00004D
RUA
COLOMBIA



0,1708    

01
05
000663           00004B
RUA
CORUPA



0,2205  

01
05
000671           00004B
RUA
DAS HORTENCIAS


0,1576  

01
02
000175
         00002D
RUA
DOM PEDRO II


0,4096  

01
21
000175           00021D
RUA
DOM PEDRO II


0,3414  

01
05
000493           00004B
RUA
DOS CEDROS



0,1576

01
03
000183           00003D
RUA
DUQUE DE CAXIAS


0,3070  

01
05
000183           00005D
RUA
DUQUE DE CAXIAS


0,2205  

01
03
000191           00003D
RUA
ESPIRITO SANTO


0,3070  

01
04
000205           00004D
RUA
FERNANDO DE NORONHA

0,1708    

01
05
000736           00005D
RUA
FRANCISCO DEMARCHI

0,1708  

01
06
000736           00006D
RUA
FRANCISCO DEMARCHI

0,1708  

01
05
000574           00004B
RUA
GARUVA



0,1642  

01
05
000540           00004B
EST
GERAL ALTO CEDROS

0,1576  

01
05
000523           00005D
EST
GERAL CEDRO ALTO


0,1708  

01
05
000027           00004B
EST
GERAL PALMEIRAS


0,1576  

01
04
000213           00004D
RUA
GOIAS




0,1708    

01
05
000612           00004B
RUA
GRAMADO



0,1642  

01
05
000698           00004B
RUA
GUABIRUBA



0,1576  

01
05
000922           00004B
RUA
IMBUIA



0,1642  

01
05
000710           00004B
RUA
INDAIAL



0,1050  

01
05
000752           00004B
RUA
ITAJAI




0,1576  

01
05
000531           00004B
RUA
JARAGUA DO SUL


0,2205  

01
02
000221           00002D
RUA
JORGE LACERDA


0,4096  

01
02
000230           00002D
RUA
JOSE ODORIZZI


0,4096  
01
05
000248           00005D
RUA
LEANDRO DORIGATTI

0,1708  




 01
03
000256           00003D
RUA
LEOBERTO LEAL


0,3070  

01
04
000256           00004D
RUA
LEOBERTO LEAL


0,2205             

01
05
000701           00004B
RUA
MAFRA



0,2205  

01
04
000264             00004D
RUA
MARANHAO



0,2205    

01
04
000299           00004D
RUA
MATO GROSSO


0,1708    

01
04
000280           00004D
RUA
MATO GROSSO DO SUL

0,1708    

01
04
000272
         00004D
RUA
MINAS GERAIS


0,1708    

01
01
000302
         00001D
RUA
NEREU RAMOS


0,5465 

01
02
000302           00002D
RUA
NEREU RAMOS


0,4096 

01
05
000310           00005D
RUA
PARA




0,1708  

01
04
000329           00004D
RUA
PARAIBA



0,2205    

01
04
000337           00004D
RUA
PARANA



0,3070    

01
05
000582           00004B
RUA
PENHA




0,1642  

01
04
000345           00004D
RUA
PERNAMBUCO


0,1708   

01
04
000353           00004D
RUA
PIAUI




0,1708    

01
05
000485           00004B
EST
PINHEIRINHO



0,1576  

01
05
000906
         00005D
RUA
POMERANOS CARAVAGIO

0,1708  

01
05
000868           00005D
RUA
POMERANOS STO ANTONIO

0,2205  

01
05
000558           00005D
RUA
POMERANOS



0,2205 

01
05
000728           00004B
RUA
POMERODE



0,1642 

01
05
000841           00005D
RUA
PROJETADA AGOSTINI

0,1708  

01
05
000817           00005D
RUA
PROJETADA CATTONI

0,1708  

01
05
000884           00005D
RUA
PROJETADA DALMONICO

0,1708  

01
05
000795           00005D
RUA
PROJETADA FISTAROL

0,1708  

01
05
000914           00005D
RUA
PROJETADA GIOVANELLA

0,1708  

01
05
000809           00005D
RUA
PROJETADA LENZI


0,1708  

01
05
000850           00005D
RUA
GUILHERME MARQUARDT

0,1708  

01
05
000825           00005D
RUA
PROJETADA OSTI 


0,1708  

01
05
000930           00005D
RUA
PROJETADA PURIM


0,1708  

01
05
000760           00005D
ROD
RCD 080



0,1708  

01
05
000833           00005D
ROD
RCD 433



0,1708  

01
04
000370           00004D
RUA
RIBEIRAO DO OURO


0,2205    

01
06
000370           00006D
RUA
RIBEIRAO DO OURO


0,1365  

01
05
000507           00004B
EST
RIO BONITO



0,1576  

01
05
000744           00005D
EST
RIO CUNHA



0,1365  

01
04
000400           00004D
RUA
RIO DE JANEIRO


0,3070    

01
05
000515           00004B
EST
RIO DO COURO


0,1576  

01
04
000388           00004D
RUA
RIO GRANDE DO NORTE

0,2205    

01
04
000396           00004D
RUA
RIO GRANDE DO SUL


0,2205    

01
05
000566           00004B
RUA
RIO NEGRINHO                          
 0,1642  

01
05
000019           00005D
RUA
RONDONIA



0,1708 

01
04
000418           00004D
RUA
RORAIMA



0,2205    

01
04
000426           00004D
RUA
SANTA CATARINA


0,3070    

01
05
000647           00004B
RUA
SAO BENTO DO SUL


0,1314  

01
04
000434           00004D
RUA
SAO BERNARDO


0,1708    

01
06
000434           00006D
RUA
SAO BERNARDO


0,1365  

01
04
000442           00004D
RUA
SAO PAULO



0,3070    

01
04
000450           00004D
RUA
SERGIPE



0,1708    

01
04
000604           00004D
RUA
SERVIDAO PUBL GAULKE

0,1708    

01
03
000949           00003D
RUA
TERCILIO BERRI


0,3070  

01
05
000477           00004B
AVN
TIMBO




0,2205  




 01
01
000035           00001D
AVN
TIRADENTES



0,5465

01
02
000035           00002D
AVN
TIRADENTES



0,4096  

01
03
000035           00003D
AVN
TIRADENTES



0,3070  

01
04
000035           00004D
AVN
TIRADENTES



0,2205    

01
05
000035           00005D
AVN
TIRADENTES



0,1708  

01
05
000876           00005D
RUA
UEKERT



0,1708  

01
05
000892           00005D
RUA
VICTORIO PEDRON


0,1708  

01
05
000680           00004B
RUA
VIDAL RAMOS


0,2205  

01
04
000116           00004D
BCO
WURZ




0,2205    

01
05
000565           00005D
RUA
ALEMANHA



0,1708

01
05
000566           00005D
RUA
HOLANDA



0,2205

01
05
000567           00005D
RUA
ITALIA



0,1708  

01
05
000568           00005D
RUA
VERGILIO BONA


0,1708

01
04
000569           00004D
RUA
LEANDRO LONGO


0,2205 

01
04
000570           00004D
RUA
PIETRO DOMENICO DALLABRIDA
0,1708

01
03          000571           00003E 
RUA
PIETRO DOMENICO DALLABRIDA
0,4096

01
05
000572           0005D
RUA
ALEMANHA



0,1708

01
05
000573           0005D
RUA
ITALIA



0,1708

01
02
000574           0002E 
RUA
CURT LUEDERS


0,4096

01
03
000575           0003D
RUA
CURT LUEDERS


0,3070

01
21
000576           0021E
RUA
CURT LUEDERS


0,3413

01
21          000577           0021E 
RUA
HOLANDA



0,3413

01
02          000578           0002E 
RUA 
HOLANDA



0,4096

01
04          000579           0004D
RUA 
HOLANDA



0,2205

01
03          000580           0003E 
RUA 
ALBERTO KLUG


0,3070                       

01
04          000581           0004D
RUA 
ALBERTO KLUG


0,1708

01
03          000582           0003E 
RUA 
TOCANTINS



0,3070

01
04          000583           0004D
RUA 
TOCANTINS



0,2205 

01
04          000584           0004D
RUA 
PROF. ORLANDO DIMAS FLORIANI
0,2205

01
21          000585           0021E 
RUA 
PROF. ORLANDO DIMAS FLORIANI
0,3070

01
04          000586           0004D
BECO 
PEDRELLI



0,2205

01
04          000587           0004D
RUA 
PROJETADA MEZZAROBA

0,1708

01
05          000588           0005D
RUA 
ALBERTO KLUG


0,1708

01
04          000589           0004D
RUA 
RICARDO HOFFMANN

0,1708

01
04          000590           0004D
RUA 
BAZILIO LEITEMPERGHER

0,1708

01
05          000591           0005D
RUA 
ATILIO LEITEMPERGHER

0,1365

01
05          000592           0005D
RUA 
GUILHERME MARQUARDT

0,1708

01
05          000593           0005D
RUA 
PROJETADA MAURICENZ

0,1708

01
05          000594           0005D
RUA 
GIUSEPPE  MAIOLA


0,1708

01
05          000595           0005E
RUA 
JOÃO DA SILVA


0,1708

01
05          000596           0005D
RUA 
JOÃO DA SILVA


0,1708

01
05          000597           0005D
RUA 
RICARDO BEYER


0,1708

01
06          000598           0006D
RUA 
ALEXANDRE MORA


0,1365

01
06          000599           0006D
RODOVIA MUNICIPAL RCD – 461

0,1365

01
06          000600           0006E 
RODOVIA MUNICIPAL RCD – 461

0,1708

01
06          000601           0006D
RUA 
JOÃO BERTI



0,1365

01
04          000602           0004D
ESTRADA GERAL PINHEIRINHO RCS 456
0,1576

01
04
000603           0004D
RUA 
DAS SIBIPIRUNAS


0,1576

01
04          000604           0004E
RUA 
DAS SIBIPIRUNAS


0,1576

01
04          000605           0004D
RUA 
DOS PLATANOS


0,1576

01
04          000606           0004E
RUA 
DOS PLATANOS


0,1576




 01
04
000607           0004D
RUA 
DOS IPES



0,1576

01
04          000608           0004E 
RUA 
DOS IPES



0,1576

01
04
000609           0004D
RUA 
DAS ESTREMOSAS


0,1576

01
04          000610           0004E 
RUA 
DAS ESTREMOSSAS


0, 1576                        

01
04
000611           0004D
RUA 
DAS FIGUEIRAS


0,1576

01
04
000612           0004E
RUA 
DAS FIGUEIRAS


0,1576

01
04          000613           0004D
RUA 
DOS PINHEIROS


0,1576

01
04          000614           0004D
RUA 
ARAQUARI



0,1314

01
04          000615           0004D
RUA 
RIO DO SUL



0,1314

01
04
000616           0004E
RUA 
CHAPECÓ



0,1314

01
04
000617           0004D
RUA 
JOINVILLE



0,1314

01
04
000618           0003D
RUA 
LEANDRO LONGO


0,3070

01
05
000619           0005D
RUA 
VERGILIO BONA


0,1708

Obs.:  Para  o  cálculo  do valor venal territorial dos terrenos de esquina, considerar sempre a testada de maior valor.

Art.3º - A lista do art.381 do Código Tributário Municipal (Lei Complementar n.027, de 19 de dezembro de 2002), passa a vigorar acrescida dos seguintes itens:

	DISCRIMINAÇÃO
	UFM´s

	UTILIZAÇÃO DO ESTÁDIO MUNICIPAL

*com iluminação, a cada 02(duas) horas..........

*sem iluminação, a cada  02(duas) horas........
	.................................................0,7513

.................................................0,3757


Art.4º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, obedecidas  as   disposições  do  art.150,III, da  Constituição da  República.

Art.5o - Ficam revogadas as disposições em contrário.



Rio dos Cedros, 15 de dezembro de 2005.





Hideraldo José Giampiccolo





Prefeito de Rio dos Cedros.

LEI COMPLEMENTAR Nº 86, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2005.
AUTORIZA A CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE UMA ÁREA DE TERRAS À EMPRESA “RECICLAGEM CRISTELLI LTDA ME”, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina com fundamento no art. 32, parágrafo único, inciso XII, da Lei Orgânica do Município,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder, gratuitamente, para a empresa Reciclagem Cristelli Ltda Me, pessoa jurídica  de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº  05.662.111/0001-87, estabelecida  à  Rua  Adelino  Fachini, n.180,  em  Rio dos  Cedros, Santa  Catarina, parte  de  um  terreno urbano  de propriedade  deste  município, situado no  final da  Rua Amazonas, nesta  cidade  de  Rio dos Cedros/SC,  contendo  a  área  de  5.000,00m2(cinco  mil metros  quadrados),  extremando  pela  frente  com a  Rua  Amazonas em 33 metros;  lado esquerdo  em 150,00  metros  com a  Rua  Projetada;  lado direito  em 159,00 metros  com terras   de  herdeiros   de   Valdir  Lazarin; fundos  em 33  metros  com  o  Rio dos Cedros sendo a  totalidade   do  título  que  se  acha  matriculado   no  1º  Ofício  de  Registro de  Imóveis  da  Comarca  de  Timbó/SC, sob nro.13.387.

Art.2º. O imóvel mencionado no primeiro artigo, destina-se à implantação de uma empresa de reciclagem e  comércio de  resíduos de  papel, papelão e  plásticos.

Art.3º. A concessão do direito real de uso é feita pelo prazo de até 05 (cinco) anos  e reger-se-á pelo artigo 7º e seus parágrafos do Decreto Lei nº 271, de 28 de fevereiro de 1967 e pela Lei Municipal nº 823, de 30 de janeiro de 1996, e suas alterações.

Art.4º. A concessão dissolver-se-á automaticamente em caso de mudança na destinação do imóvel, desvio na execução do Projeto ou descumprimento de cláusulas contidas no ajuste e nas normas legais aplicáveis.

Parágrafo Único – As edificações e benfeitorias de qualquer natureza que forem realizadas sobre o imóvel ficam incorporadas, independentemente de qualquer indenização, em caso de sua reversão ao patrimônio do Município.

Art.5º. O direito real de uso concedido à cessionária, mediante prévio e expresso consentimento do concedente, é transferível à outra pessoa jurídica por ato inter-vivos, ou por sucessão legítima ou testamentária.

Art.6º. Decorridos 05 (cinco) anos, a contar da data do regular e contínuo funcionamento da empresa RECICLAGEM  CRISTELLI LTDA ME., ou sua sucessora,  no imóvel,  objeto da presente concessão,  desde  que esta satisfaça a todas as cláusulas do ajuste, tornar-se-á proprietária legítima do imóvel mencionado nesta Lei e ficando autorizado, o Chefe do Executivo Municipal à converter a concessão de direito real de uso em doação plena e incondicionada do imóvel acima citado, promovendo a necessária escrituração.

Art.7º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  

Rio dos Cedros, 15 de dezembro de 2005.

HIDERALDO  JOSÉ   GIAMPICCOLO

Prefeito de  Rio dos  Cedros

